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METALÚRGICA HASSMANN S.A. CNPJ/MF 89.772.065/0001-69 - NIRE 43 3 0001921-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Convidamos os Srs. Acionis-
tas da METALÚRGICA HASSMANN S.A. (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária que
serão realizadas, cumulativamente, no dia 08 de maio de 2023, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, localizada à Av.
Dr. Ito João Snel, 178, em Imigrante - RS (CEP 95885-000), com a seguinte ordem do dia: 1. Em Assembleia Geral Ordinária:
1.1. Examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício findo em 31
de dezembro de 2022; 1.2. Deliberar sobre a proposta da Administração de destinação do lucro líquido e distribuição de divi-
dendos relativos ao Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 1.3. Deliberar sobre o pagamento de juros sobre
o capital próprio aos acionistas; 1.4. Fixar a remuneração mensal global dos Administradores para o Exercício Social de 2023.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Aumento do Capital Social da Companhia de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta
milhões de reais), para R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), mediante a incorporação de R$ 40.000.000,00
(quarenta milhões de reais), da Conta Reserva de Lucros, e a consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. Objetivando
a otimização dos trabalhos preparatórios às Assembleias Gerais ora convocadas, vai recomendado aos Srs. Acionistas que pre-
tendam se fazer representar através de mandatário com poderes especiais, que depositem na sede social da Companhia, ou
enviem através de correio eletrônico para silvio@hassmann.com.br, no máximo, até 5 (cinco) dias antes da data da realização
das Assembleias, o respectivo instrumento de Mandato. A Companhia informa também que aceitará, excepcionalmente, para
essas Assembleias Gerais, como forma de facilitar a participação dos seus Acionistas, instrumentos de Mandato sem reconhe-
cimento de firma, notarização ou consularização. O Acionista, ou o seu representante legal, deverá comparecer às Assembleias
Gerais munido de documentos que permitam comprovar a sua identidade, sob pena de não lhe ser autorizada a participação nas
mesmas. Em atendimento ao artigo 133, da Lei da Sociedade Anônima (Lei nº 6.404/76), vai comunicado que os documentos
e as informações relativos às matérias a serem deliberadas pelas Assembleias Gerais, encontram-se à disposição na sede
social da Companhia. Imigrante/RS, 24 de abril de 2023. CARLOS HASSMANN - Presidente do Conselho de Administração.
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PET Investimentos S/A
CNPJ nº 04.859.798/0001-82

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 287 34
Dividendos a receber 9.490 8.166
Impostos a recuperar 22 116
Outros créditos 72 417
Total do ativo circulante 9.871 8.733

Investimentos (Nota 4) 492.804 647.204
Imobilizado 1 179
Empresas interligadas 267 –
Devedores diversos 551 551
Total do ativo não circulante 493.623 647.934

Total do ativo 503.494 656.667

Passivo 31/12/2022 31/12/2021

Fornecedores 45 29
Dividendos a pagar 9.490 6.200
Impostos e encargos sociais 17 27
Total do passivo circulante 9.552 6.256

Patrimônio líquido (Nota 5)

Capital social 222.549 222.549
Reservas de capital – 122.248
Reservas de lucros 230.947 154.796
Ajustes de avaliação patrimonial 40.446 150.818
Total do patrimônio líquido 493.942 650.411

Total do passivo e patrimônio líquido 503.494 656.667

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional bruta
Prestação de serviços 300 395
(–) Deduções da receita bruta
Impostos e contribuições sobre serviços (43) (56)
Receita operacional líquida 257 339
Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (336) (514)
Outras receitas (despesas), líquidas – 1
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (79) (174)
Receitas financeiras 15 116
Despesas financeiras (5) (6)
Resultado financeiro 10 110
Resultado de equivalência patrimonial 218.310 270.311
Resultado antes dos impostos 218.241 270.247
Lucro líquido do exercício 218.241 270.247
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 34,38 42,57

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 218.241 270.247
Ajustes para:
Depreciação 178 373
Resultado de equivalência patrimonial (218.310) (270.311)
Total do lucro ajustado 109 309

Variações nos ativos e passivos 178 (188)

Diminuição/(aumento) de contas a receber 172 (174)
Aumento/(diminuição) do contas a pagar 16 (1)
Diminuição em outros impostos líquidos (10) (13)
Outras atividades operacionais 138.766 360.224

Dividendos recebidos 138.766 360.224
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 139.053 360.345

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Dividendos pagos (138.800) (360.387)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138.800) (360.387)

Aumento / (Diminuição) de caixa e equivalentes de caixa 253 (42)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 34 76
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 287 34

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital
social

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial

Lucros
acumulados Total

Debêntures
conversíveis
de controlada

Reserva
legal

Reserva
para novos

investimentos
Lucros a
realizar

Ajustes acumulados
de outros resultados

abrangentes
Em 01 de janeiro de 2021 86.347 122.248 17.269 67.662 273.819 200.224 – 767.569
Lucro líquido do exercício – – – – – – 270.247 270.247
Outros resultados abrangentes – – – – – (49.406) – (49.406)
Aumento de capital social c/reservas 136.202 – (17.269) – (118.933) – – –
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 13.512 – – – (13.512) –
Reserva p/novos investimentos – – – 141.284 – – (141.284) –
Dividendos propostos – – – (67.662) (154.886) – (115.451) (337.999)
Em 31 de dezembro de 2021 222.549 122.248 13.512 141.284 – 150.818 – 650.411
Lucro líquido do exercício – – – – – – 218.241 218.241
Outros resultados abrangentes – – – – – (110.372) – (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas
por controlada – (122.248) – – – – – (122.248)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.912 – – – (10.912) –
Reserva p/novos investimentos – – – 165.239 – – (165.239) –
Dividendos propostos – – – (100.000) – – (42.090) (142.090)
Em 31 de dezembro de 2022 222.549 – 24.424 206.523 – 40.446 – 493.942

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: A PET Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas, com-
pra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios, prestação de serviços de
consultoria financeira. Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com observância às disposições contidas
na legislação societária e nos pronunciamentos, orientações e interpretações técnicas emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, que
é a moeda funcional da Empresa, e foram preparadas com base no custo histórico, exceto
quando indicado de outra forma. Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do
resultado: O resultado contábil é apurado em conformidade com o regime de competên-
cia. b) Caixa e equivalentes de caixa: Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corren-
te e Aplicações em CDB e Fundos de Investimentos registrados pelo custo de aquisição
atualizado pelo indexador e/ou taxa de juros efetiva. c) Investimento: A participação em
empresa controlada está avaliada pelo método da equivalência patrimonial, tendo como
contrapartida a conta de resultado. As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às
demonstrações financeiras individuais não diferem do International Financial Reporting
Standards (IFRS) aplicável às demonstrações financeiras separadas, uma vez que o Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) passou a permitir a aplicação do método de
equivalência patrimonial em controladas nas demonstrações separadas. Dessa forma, elas
também estão em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro

IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). d) Capital social:
As ações são classificadas no patrimônio líquido, bem como aumentos e saldos de lucros
ou prejuízos acumulados. Nota 4 - Investimento em Empresas Controladas:

Informações sobre Controladas Terramar Girassol
Investimentos S/A Investimentos S/A

Número de ações 4.461.794 1.062.280
Participação no capital social (%) 20 25
Patrimônio líquido 1.968.624 396.320
Capital social 775.418 157.417
Lucro líquido do exercício 873.249 174.641
Equivalência patrimonial 174.649 43.661
Movimentação dos investimentos Total
Saldo em 31/12/2021 516.843 130.361 647.204
Dividendos recebidos ou a receber (140.090) – (140.090)
Outros componentes do
resultado abrangente (59.879) (50.493) (110.372)
Reversão reflexo debêntures
emitidas por controlada (97.798) (24.450) (122.248)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 43.661 218.310
Total em 31/12/2022 393.725 99.079 492.804

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 222.549
(duzentos e vinte e dois milhões, quinhentos e quarenta e nove mil reais), dividido em
3.173.780 (três milhões, cento e setenta e três mil, setecentas e oitenta) ações ordinárias

nominativas e 3.173.779 (três milhões, cento e setenta e três mil, setecentas e setenta e
nove) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de investimentos: Constituída conforme artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto
Social, formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos
obrigatórios, não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes:
São considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas
no exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos Financeiros:
Em 31 de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro
derivativo. Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial
estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.

A Diretoria

Iolanda Rubbo - Contadora CRC RS 51265-O/8



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 3Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 216.498 269.598
Ajustes para:
Depreciação 326 277
Resultado na baixa/venda de ativos imobilizados 138 –
Resultado de equivalência patrimonial (218.310) (270.311)
Total do lucro ajustado (1.348) (436)
Variações nos ativos e passivos 6 16
(Aumento) de contas a receber (18) –
(Aumento) / diminuição de impostos a recuperar (1) 25
Aumento / (diminuição) do contas a pagar e outros fornecedores 25 (9)
Aumento em outros impostos líquidos 12 –
Outras atividades operacionais 139.666 359.424
Dividendos recebidos 139.666 359.424
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 138.324 359.004
Aquisição de imobilizado (600) –
Integralização de capital (9) (62)
Aumento de capital – 900
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (609) 838
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (136.871) (358.797)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (136.871) (358.797)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 844 1.045
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.599 554
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.456 1.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Palo Alto Investimentos S/A
CNPJ nº 03.948.383/0001-12

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 2.456 1.599
Dividendos a receber 9.490 9.066
Impostos a recuperar 10 9
Outras contas a receber 94 76
Total do ativo circulante 12.050 10.750

Investimento (Nota 4) 492.804 647.204
Propriedade para investimento 3.375 3.376
Imobilizado 574 438
Total do ativo não circulante 496.753 651.018

Total do ativo 508.803 661.768

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 49 24
Dividendos a pagar 12.965 6.846
Impostos e encargos sociais 20 8
Capital a integralizar 3.305 3.314
Total do passivo circulante 16.339 10.192
Patrimônio líquido (Nota 5)
Capital social 222.906 222.906
Reservas de capital – 122.248
Reservas de lucros 229.112 155.604
Ajustes de avaliação patrimonial 40.446 150.818
Patrimônio líquido total 492.464 651.576
Total do passivo e patrimônio líquido 508.803 661.768

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados

31/12/2022 31/12/2021
Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (1.928) (722)
Outras (despesas) receitas, líquidas 86 –
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (1.842) (722)
Receitas financeiras 33 10
Despesas financeiras (3) (1)
Resultado financeiro 30 9
Resultado de equivalência patrimonial 218.310 270.311
Resultado antes dos impostos 216.498 269.598
Lucro líquido do exercício 216.498 269.598
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 28,51 35,50

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Ajustes de
avaliação patrimonialReservas de capital Reservas de lucros

Capital
social

Debêntures
conversíveis

de controlada
Reserva

legal
Reserva para

novos investimentos
Lucros

a realizar

Ajustes acumulados
de outros resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total
Em 01 de janeiro de 2021 86.694 122.248 17.338 67.347 272.632 200.224 – 766.483
Lucro líquido do exercício – – – – – – 269.598 269.598
Outros resultados abrangentes – – – – – (49.406) – (49.406)
Aumento de capital social 136.212 – (17.338) – (117.974) – – 900
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 13.480 – – – (13.480) –
Reserva p/novos investimentos – – – 142.124 – – (142.124) –
Dividendos propostos – – – (67.347) (154.658) – (113.994) (335.999)
Em 31 de dezembro de 2021 222.906 122.248 13.480 142.124 – 150.818 – 651.576
Lucro líquido do exercício – – – – – – 216.498 216.498
Outros resultados abrangentes – – – – – (110.372) – (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas por controlada – (122.248) – – – – – (122.248)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.825 – – – (10.825) –
Reserva p/novos investimentos – – – 162.683 – – (162.683) –
Dividendos propostos – – – (100.000) – – (42.990) (142.990)
Em 31 de dezembro de 2022 222.906 – 24.305 204.807 – 40.446 – 492.464

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: A Palo Alto Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas,
compra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com observância às disposições contidas na legislação societária e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa, e foram
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 -
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado contábil é apura-
do em conformidade com o regime de competência. b) Caixa e equivalentes de caixa:
Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corrente e Aplicações em CDB e Fundos de
Investimentos registrados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa de
juros efetiva. c) Investimento: A participação em empresa controlada está avaliada pelo
método da equivalência patrimonial, tendo como contra partida a conta de resultado. As
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às demonstrações financeiras individuais
não diferem do International Financial Reporting Standards (IFRS) aplicável às demonstra-
ções financeiras separadas, uma vez que o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em controladas nas
demonstrações separadas. Dessa forma, elas também estão em conformidade com as
normas internacionais de relatório financeiro IFRS, emitidas pelo International Accounting

Standards Board (IASB). d) Capital social: As ações são classificadas no patrimônio

líquido, bem como aumentos e saldos de lucros ou prejuízos acumulados. Nota 4 - Inves-

timento em Empresas Controladas:

Informações sobre Controladas Terramar Girassol
Investimentos S/A Investimentos S/A

Número de ações 4.461.794 1.062.280
Participação no capital social (%) 20 25
Patrimônio líquido 1.968.624 396.320
Capital social 775.418 157.417
Lucro líquido do exercício 873.249 174.641
Equivalência patrimonial 174.649 43.661
Movimentação dos investimentos Total
Saldo em 31/12/2021 516.843 130.361 647.204
Dividendos recebidos ou a receber (140.090) – (140.090)
Outros componentes do resultado

abrangente (59.879) (50.493) (110.372)
Reversão reflexo debêntures emitidas

por controlada (97.798) (24.450) (122.248)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 43.661 218.310
Total em 31/12/2022 393.725 99.079 492.804

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 222.906
(duzentos e vinte e dois milhões, novecentos e seis mil reais), dividido em 3.796.806 (três
milhões, setecentas e noventa e seis mil, oitocentas e seis) ações ordinárias nominativas
e 3.796.803 (três milhões, setecentas e noventa e seis mil, oitocentas e três) ações

preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros: Reserva legal:

É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de

investimentos: Constituída conforme artigo 21, parágrafo terceiro do Estatuto Social,
formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos obrigatórios,
não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital social.
c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes: São
considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no
exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos Financeiros: Em 31
de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro derivativo.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial estão
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.

A Diretoria

Iolanda Rubbo - Contadora CRC RS 51265-O/8
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Girassol Investimentos S/A
CNPJ nº 04.819.758/0001-07

Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços patrimoniais

Ativo 31/12/2022 31/12/2021

Caixa e equivalentes de caixa 2.523 1.465
Dividendos a receber 9.490 9.316
Impostos a recuperar 25 35
Outros créditos 32 32
Total do ativo circulante 12.070 10.848

Investimentos (Nota 4) 393.725 516.843
Imobilizado 40 106
Total do ativo não circulante 393.765 516.949

Total do ativo 405.835 527.797

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Dividendos a pagar 9.490 6.334
Credores diversos 25 17
Total do passivo circulante 9.515 6.351
Patrimônio líquido (Nota 5)
Capital social 157.417 157.417
Reservas de capital – 97.798
Reservas de lucros 70.167 37.616
Ajustes de avaliação patrimonial 168.736 228.615
Patrimônio líquido total 396.320 521.446
Total do passivo e patrimônio líquido 405.835 527.797

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados
31/12/2022 31/12/2021

Outras receitas (despesas)
Despesas administrativas (154) (134)
Lucro operacional antes do resultado financeiro e impostos (154) (134)
Receitas financeiras 153 75
Despesas financeiras (7) (4)
Resultado financeiro 146 71
Resultado de equivalência patrimonial 174.649 216.262
Resultado antes dos impostos 174.641 216.199
Lucro líquido do exercício 174.641 216.199
Lucro por ação
Lucro por ação ordinária e preferencial - básico e diluído (em R$) 41,10 50,88

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial

Capital
social

Debêntures
conversíveis
de controlada

Reserva
legal

Reserva
para novos

investimentos
Lucros

a realizar

Ajustes acumulados
de outros
resultados

abrangentes
Lucros

acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2021 64.250 97.798 12.849 28.198 209.537 200.940 – 613.572

Aumento de capital social c/reservas 93.167 – (12.849) – (80.318) – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – – 216.199 216.199
Outros resultados abrangentes – – – – – 27.675 – 27.675
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 10.810 – – – (10.810) –
Reserva p/novos investimentos – – – 26.806 – – (26.806) –
Dividendos propostos – – – (28.198) (129.219) – (178.583) (336.000)
Em 31 de dezembro de 2021 157.417 97.798 10.810 26.806 – 228.615 – 521.446

Lucro líquido do exercício – – – – – – 174.641 174.641
Outros resultados abrangentes – – – – – (59.879) – (59.879)
Reversão reflexo debêntures – (97.798) – – – – – (97.798)
Destinações do lucro:
Reserva legal – – 8.732 – – – (8.732) –
Reserva p/novos investimentos – – – 50.625 – – (50.625) –
Dividendos propostos – – – (26.806) – – (115.284) (142.090)
Em 31 de dezembro de 2022 157.417 – 19.542 50.625 – 168.736 – 396.320

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto

31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 174.641 216.199
Ajustes para:
Depreciação 66 67
Resultado de equivalência patrimonial (174.649) (216.262)
Total do lucro ajustado 58 4

Variações nos ativos e passivos 18 (11)

Diminuição/(aumento) de contas a receber 10 (8)
Aumento/(diminuição) do contas a pagar 8 (4)
Aumento em outros impostos líquidos – 1
Outras atividades operacionais 139.916 359.424

Dividendos recebidos 139.916 359.424
Caixa líquido originado pelas atividades operacionais 139.992 359.417

Fluxos de caixa de atividades de financiamento

Dividendos pagos (138.934) (361.019)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (138.934) (361.019)

Aumento / (Diminuição) do caixa e equivalentes de caixa 1.058 (1.602)

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 1.465 3.067
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 2.523 1.465

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.Notas explicativas às demonstrações financeiras

Nota 1 - Informações Gerais: AGirassol Investimentos S/A é uma sociedade anônima de
capital fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas,
compra e venda de imóveis e administração de imóveis próprios. Nota 2 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e
estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil
e com observância às disposições contidas na legislação societária e nos pronunciamentos,
orientações e interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Empresa, e foram
preparadas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. Nota 3 -
Principais Práticas Contábeis: a) Apuração do resultado: O resultado contábil é
apurado em conformidade com o regime de competência. b) Caixa e equivalentes de
caixa: Compõe este grupo o saldo Bancos Conta Corrente e Aplicações em CDB e Fundos
de Investimentos registrados pelo custo de aquisição atualizado pelo indexador e/ou taxa
de juros efetiva. c) Investimento: A participação em empresa controlada está avaliada
pelo método da equivalência patrimonial, tendo como contra partida a conta de resultado.
As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas às demonstrações financeiras
individuais não diferem do International Financial Reporting Standards (IFRS) aplicável às
demonstrações financeiras separadas, uma vez que o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) passou a permitir a aplicação do método de equivalência patrimonial em

controladas nas demonstrações separadas. Dessa forma, elas também estão em
conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro IFRS, emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB). d) Capital social: As ações são
classificadas no patrimônio líquido, bem como aumentos e saldos de lucros ou prejuízos
acumulados. Nota 4 - Investimento em Empresa Controlada: Informações sobre

Controlada:

Terramar Investimentos S/A
Número de ações 4.461.794
Participação no capital social (%) 20
Patrimônio líquido 1.968.624
Capital social 775.418
Lucro líquido do exercício 873.249
Equivalência patrimonial 174.649
Movimentação do investimento
Saldo em 31/12/2021 516.843
Dividendos recebidos ou a receber (140.090)
Outros componentes do resultado abrangente (59.879)
Reversão reflexo debêntures emitidas por controlada (97.798)
Resultado de equivalência patrimonial 174.649
Total em 31/12/2022 393.725

Nota 5 - Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é de R$ 157.417 (cento e
cinquenta e sete milhões, quatrocentos e dezessete mil reais), dividido em 4.249.020
(quatro milhões, duzentas e quarenta e nove mil e vinte) ações ordinárias nominativas e
100 (cem) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. b) Reservas de lucros:
Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
Reserva de investimentos: Constituída conforme artigo 20, parágrafo terceiro do Estatuto
Social, formada com base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos
obrigatórios, não podendo exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital
social. c) Ajustes de avaliação patrimonial: Ajustes de outros Resultados Abrangentes:
São considerados efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no
exterior, conforme demonstrado na Nota nº 4. Nota 6 - Instrumentos financeiros: Em 31
de dezembro de 2022, a empresa não possuía nenhum instrumento financeiro derivativo.
Os instrumentos financeiros ativos e passivos constantes no balanço patrimonial estão
registrados a valores contábeis, os quais se aproximam aos valores justos, conforme
critérios mencionados nas correspondentes notas explicativas das práticas contábeis.
A administração da empresa não realizou nos exercícios operações com derivativos e
quaisquer outros ativos em caráter especulativo.

A Diretoria
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METALÚRGICA HASSMANN S.A.
CNPJ nº 89.772.065/0001-69 – NIRE nº 43 3 0001921 7

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 (Em reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - ( Em reais - R$ mil)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Em reais - R$ mil)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021
(Valores expressos em reais - R$ mil)

Relatório da Diretoria

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
ATIVO NE 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTE .................................. 291.800 225.146 294.339 225.535
Caixa e Equivalentes de Caixa........4 48.104 17.457 54.714 18.292
Clientes..........................................5a 78.141 70.126 65.253 64.411
Adiantamentos................................... 1.058 1.242 1.063 1.242
Estoques .........................................6 163.016 134.545 171.636 139.814
Impostos a Recuperar ....................7 774 1.052 774 1.052
Despesas Antecipadas...................... 707 724 899 724

NÃO CIRCULANTE ......................... 100.747 93.419 98.440 93.262
Ativos Financeiros ao Valor Justo .18 18.102 19.415 18.102 19.415
Impostos a Recuperar .....................7 1.505 620 1.505 620
Depósitos Judiciais............................ 36 56 36 56
Outros Créditos ................................. 86 - 229 -
Investimentos ..................................8 2.563 265 113 108
Imobilizado ......................................9 78.455 73.063 98.440 73.063

TOTAL DO ATIVO ............................ 392.547 318.565 392.779 318.797

PASSIVO E PATRIMÔNIO Controladora Consolidado
LÍQUIDO NE 2022 2021 2022 2021
CIRCULANTE ........................................ 69.112 65.430 69.344 65.662
Fornecedores ......................................10 28.124 25.454 28.343 25.685
Salários, Ordenados e Encargos............. 4.317 3.998 4.317 3.998
Impostos e contribuições a recolher.... 11 4.021 4.453 4.021 4.453
Outras Contas a Pagar............................ 976 986 976 987
Participações no Resultado a Pagar ....... 8.620 7.577 8.620 7.577
JCP e Dividendos a Pagar ................12d 22.369 22.200 22.369 22.200
Adiantamentos de Clientes...................... 685 762 698 762
NÃO CIRCULANTE ............................... 3.593 4.300 3.593 4.300
Impostos Diferidos...............................17 3.557 4.096 3.557 4.096
Provisões e outras Contas a Pagar......... 36 204 36 204
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ......................... 319.842 248.835 319.842 248.835
Capital Social ....................................12a 180.000 130.000 180.000 130.000
Reserva Legal ...................................12b 18.937 14.228 18.937 14.228
Ajuste Avaliação Patrimonial ............ 12c 8.004 8.812 8.004 8.812
Reserva de Lucros .................................. 112.901 95.795 112.901 95.795
TOTAL DO PASSIVO E DO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................ 392.547 318.565 392.779 318.797

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Receita Líquida de Vendas ..........13 516.765 425.806 520.842 424.407
Custo dos Produtos Vendidos ........14 (341.731) (250.968) (340.767) (248.284)
Resultado Bruto ................................ 175.034 174.838 180.075 176.123
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas com Vendas...................14 (22.686) (19.112) (24.593) (19.982)
Despesas Gerais e Administravas..14 (25.588) (23.004) (26.426) (23.052)
Outras Receitas (Despesas)...........14 1.294 (900) 1.329 (862)
Resultado Equivalência Patrimonial .8 2.327 401 - -

(44.653) (42.615) (49.690) (43.896)
Result. Antes do Resultado
Financeiro ......................................... 130.381 132.223 130.385 132.227
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras ....................15a 10.866 8.058 10.866 8.058
Despesas Financeiras ..................15b (8.599) (3.089) (8.603) (3.093)
............................................................. 2.267 4.969 2.263 4.965
Resultado Antes do IRPJ e CSLL .... 132.648 137.192 132.648 137.192
IRPJ e CSLL correntes ...................16 (38.461) (43.719) (38.461) (43.719)
Lucro líquido do exercício ............... 94.187 93.473 94.187 93.473

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício ........................... 94.187 93.473 94.187 93.473
Outros Componentes do Resultado Abrangente (808) 712 (808) 712
Resultado abrangente do exercício ............ 93.379 94.185 93.379 94.185

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021 - (Em reais - R$ mil)

Ajuste de
Capital Reserva Reserva Avaliação Lucro Acu- Patrimônio
Social Legalde Lucros Patrimonial mulados Líquido

Saldo em 31/dezembro/2020 . 100.000 9.554 65.033 8.100 - 182.687
Incorporação de reservas ......... 30.000 - (30.000) - - -
Reconhecimento de valor justo - - - 666 - 666
Ajuste de conversão cambial.... - - - 46 - 46
Destinação do resultado:
Lucro líquido do exercício......... - - - - 93.473 93.473
Reserva legal........................... - 4.674 - - (4.674) -
JSCP e dividendos .................. - - - - (22.200) (22.200)
JSCP e dividendos adicionais . - - (5.837) - - (5.837)
Reserva de lucros.................... - - 66.599 - (66.599) -
Saldo em 31/dezembro/2021 . 130.000 14.228 95.795 8.812 - 248.835
Incorporação de reservas ......... 50.000 - (50.000) - - -
Reconhecimento de valor justo - - - (774) - (774)
Ajuste de conversão cambial.... - - - (34) - (34)
Destinação do resultado:
Lucro líquido do exercício......... - - - - 94.187 94.187
Reserva legal........................... - 4.709 - - (4.709) -
JSCP e dividendos .................. - - - - (22.369) (22.369)
JSCP e dividendos adicionais . - - (3) - - (3)
Reserva de lucros.................... - - 67.109 - (67.109) -
Saldo em 31/dezembro/2022 180.000 18.937 112.901 8.004 - 319.842

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Resultado antes do IRPJ e CSLL ............... 132.648 137.192 132.648 137.192
Ajustes p/ reconciliar o resultado do exercício
com o caixa gerado pelas ativ. operacionais
Depreciações ................................................ 9 9.679 8.740 9.679 8.740
Resultado de equivalência patrimonial......... 8 (2.327) (401) - -
Provisão para obsolescência........................ 6 (124) 6 (124) 6
Lucro do Exercício Ajustado ....................... 139.876 145.537 142.203 145.938
(Aumentos) red. nos ativos/passivos operacionais:
(Aumentos) Redução Contas a Receber ...... 1.279 (21.181) (10.141) (26.160)
(Aumentos) Redução Contas a Receber
Parte Relacionada....................................... (9.294) (4.603) - -
(Aumentos) Redução Estoques .................... (28.347) (66.728) (31.726) (71.137)
(Aumentos) Redução Outros Ativos.............. 1.855 6.251 1.515 6.251
Aumento (Redução) Fornecedores............... 2.670 9.443 11.952 14.166
Aumento (Redução) Imp. e Contribuições.... (432) 170 (432) 170
IR e Contribuições Social pagos .................... (39.539) (42.392) (39.539) (42.392)
Aumento (Redução) Outros Passivos............ 2.083 5.783 2.094 5.780
Caixa líq. ger. pelas ativ. operacionais ....... 70.151 32.280 75.926 32.616
Aquisições de Imobilizado............................9 (15.003) (23.245) (15.003) (23.245)
Participações Sociais/Controladas...............8 (2.298) 8 (2.298) 8
Caixa líq. cons. ativ. de investimentos ........ (17.301) (23.237) (17.301) (23.237)
Dividendos e Juros sobre o Capital pagos .... (22.203) (13.645) (22.203) (13.645)
Caixa líq. cons. ativ. de financiamento ....... (22.203) (13.645) (22.203) (13.645)
Aum. (red.) líq. no caixa e equiv. de caixa .. 30.647 (4.602) (36.422) (4.266)
Caixa e equiv. de caixa - início do período . 17.457 22.059 18.292 22.558
Caixa e equiv. de caixa - fim do período .... 48.104 17.457 54.714 18.292

(As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - METÓDO INDIRETO PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021- (Em reais - R$ mil)

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais e estatutários, a Administração da METALÚRGICA HASSMANN S/A.
tem a satisfação de apresenta-lhes a seguir, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, referentes ao exercício social de 2022. As vendas atingiram 22,09 mil
toneladas de produtos no exercício de 2022. A receita operacional líquida alcançou R$ 520,0 milhões no período. A margem bruta
(lucro bruto dividido pela receita operacional líquida de vendas ficou em 34,57% no ano de 2022. ACompanhia apurou um lucro líqui-
do de R$ 94,187 milhões neste período, representando R$ 1.635,65 por ação. Em 31 de dezembro de 2022, o Patrimônio Líquido da

Companhia era de R$ 313,842 milhões, representando um valor patrimonial de R$ 5.554,36 por ação. Os investimentos em ativo imobilizado
totalizaram R$ 15,083 milhões no exercício. Na dívida bruta da Companhia não existe qualquer tipo de financiamento bancário, composta
unicamente por débitos de funcionamento: fornecedores, provisão de tributos, salários, encargos e acionistas. Sugere a administração a
distribuição do dividendo mínimo estatutário de 6,116 milhões e como remuneração de juros sobre o Capital Próprio de 16,253 milhões. Os
administradores por unanimidade de votos deliberaram sobre a concordância com as Demonstrações Financeiras relativas a este exercício
social. A Administração da METALÚRGICA HASSMANN S.A. reafirma seu objetivo de manter o crescimento sustentável da Companhia, tra-
balhar pela sua constante afirmação no mercado como uma empresa socialmente responsável, de excelência, e governança. Aproveita ainda
para agradecer aos Clientes, Fornecedores e Colaboradores pela dedicação, comprometimento e escolha no relacionamento. Reconhece aos
Acionistas e externa os mais sinceros agradecimentos pela confiança depositada no agora e no futuro. Outrossim e finalmente, em cumprimen-
to aos dispositivos legais e do Estatuto Social, nós membros da administração, divulgamos as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2022 da METALÚRGICA HASSMANN S.A., de qualquer forma, continuamos à disposição dos(as) senhores(as),
para esclarecer dúvidas que eventualmente decorram da interpretação dos instrumentos contábeis ora apresentados.
Imigrante/RS, 12 de abril de 2023. CARLOS HASSMANN - Diretor Presidente da Companhia e Presidente do Conselho de Administração.

Continua »»»

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A Metalúrgica Hassmann S.A. com sede e foro na cidade
de Imigrante/RS tem por atividade principal a industrialização e comercialização de arte-
fatos metalúrgicos de fixação, como parafusos, porcas, tirantes, inclusive especiais e de
alta resistência. A Companhia foi constituída 01/10/1955 na forma de sociedade LTDA e
transformada e Sociedade Anônima em 1971. A Companhia atende o mercado automotivo,
agrícola, caminhões, e máquinas pesadas e possui fixadores na linha Standard e Especial.
2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEI-
RAS: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 31 de
dezembro de 2022 foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações e
as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados
pelo Conselho Federal de Contabilidade. AAdministração da Companhia entende que todas
as informações relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão sendo eviden-
ciadas, atendendo aos requerimentos mínimos e, ao mesmo tempo, divulgando somente
informações relevantes, que auxiliem os leitores na tomada de decisões, correspondendo às
utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações financeiras foram aprovadas e autoriza-
das para publicação pela Diretoria em 15 de março de 2023. As demonstrações financeiras
individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto para deter-
minados instrumentos financeiros avaliados a valor justo conforme descrito nas práticas con-
tábeis a seguir. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas
em Reais - moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas
em Reais foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra
forma. Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional pela taxa
de câmbio das datas das transações. Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira
são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data do fechamento.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: As demonstrações financeiras
compreendem o período de atividade iniciado em 01 de janeiro e encerrado em 31 de dezem-
bro 2022. As contas de Receitas e Despesas foram apropriadas no resultado pelo regime de
competência. As políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas com a sua controlada. 3.1. Receita: A receita operacional da venda de bens no
curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a re-
ceber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que o
controle inerente às mercadorias é transferido para o comprador, de que for provável que os
benefícios econômico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados e a
possível devolução de mercadorias podem ser estimados de maneira confiável, de que não
haja envolvimento contínuo com os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional
possa ser mensurado de maneira confiável. As devoluções e descontos incondicionais são
reconhecidos e deduzidos das receitas de vendas brutas já registradas. As receitas são re-
conhecidas em conformidade com a NBC TG 47. 3.2. Caixa e Equivalentes de Caixa:
Compreendem os saldos bancários, aplicações financeiras e fundo fixo em moeda nacional.
As aplicações financeiras estão demonstradas pelo valor original acrescido dos rendimentos
auferidos. As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e registradas
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço patrimo-
nial, que se aproximam de seus valores justos. 3.3. Títulos a Receber: As contas a receber
de clientes são registradas pelo valor faturado, ajustado ao valor presente quando aplicável.
As contas a receber de clientes de mercado externo são reconvertidas à taxa do câmbio da
moeda funcional em vigor na data do balanço. A redução ao valor recuperável “modelo de
perdas em crédito esperadas”, através do NBC TG 48, exige que a Administração da Com-
panhia realize uma avaliação com base em doze meses ou por toda a vida da carteira de
clientes e registre os efeitos quando houver indicativos de perdas em crédito esperadas nos
ativos financeiros. 3.4. Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o
valor de custo e o valor líquido realizável em conformidade com a NBC TG 16. Os custos dos
estoques são determinados pelo método do custo médio ponderado. O valor líquido realizá-
vel corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos
estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. As provisões para
estoques obsoletos ou para realização são avaliadas a cada data do balanço patrimonial e
constituídas quando consideradas necessárias pelaAdministração para cobrir as perdas pro-
váveis na realização dos estoques. Os estoques são avaliados pelo método do custo médio.
Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual localização e condição são contabi-
lizados da seguinte forma: Matérias-primas - custo de aquisição segundo o custo médio,
custos logísticos e de importação. Produtos acabados e em elaboração - custo dos materiais
diretos, mão-de-obra direta e outros custos diretos. As provisões para estoques de baixa ro-
tatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas necessárias pela Administra-
ção. 3.5. Investimentos em controladas: Os investimentos em controladas são avaliados
por equivalência patrimonial em conformidade com a NBC TG 18. Nesse método, a participa-
ção proporcional da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua investida é reconhecida no
resultado operacional. As práticas contábeis adotadas pela sociedade controlada são unifor-
mes às adotadas pela Companhia. Os ganhos e as perdas decorrentes de variações de in-
vestimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido na conta de
ajustes acumulados de conversão e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando
esses investimentos forem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras
de controladas no exterior são ajustadas às práticas contábeis do Brasil e, posteriormente,
convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da data do fecha-
mento, no caso das contas do balanço patrimonial, e pelas taxas médias mensais de câmbio,
no caso das contas de resultado. 3.6. Imobilizado:O Imobilizado foi registrado pelo custo de
aquisição ou construção em conformidade com a NBC TG 27. A depreciação é reconhecida
pelo método linear que leva em consideração o tempo da vida útil estimada desses bens, de
modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente
baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação e amortiza-
ção são revisados na data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas
estimativas é contabilizado prospectivamente. Companhia mantém seu parque fabril em
constante modernização e renovação, assim avaliou seu ativo e não há sinal de desvaloriza-
ção. 3.7. Recuperabilidade de Ativos não Monetários: Uma perda por redução ao valor
recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede
o seu valor recuperável. AAdministração da Companhia revisa periodicamente o valor contá-
bil líquido do ativo imobilizado com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda
de seu valor recuperável, conforme a NBC TG 01. Em 31 de dezembro 2022 e 2021, não
foram identificados fatores de riscos e, consequentemente, nenhuma provisão para perda ao
valor recuperável de ativo se fez necessária. 3.8. Imposto de Renda e Contribuição Social:
Os impostos de Renda e a Contribuição Social quando incidentes são apurados com base no
Lucro Real Anual, pelas alíquotas vigentes no exercício, com recolhimentos antecipados
mensais com base no balancete de suspensão e redução. 3.8.1. Imposto de Renda e Con-

tribuição Social Diferidos: O imposto diferido é reconhecido sobre diferenças entre os va-
lores contábeis de ativos e passivos nas demonstrações financeiras e suas respectivas ba-
ses de cálculo (conhecidas como diferenças temporárias). Impostos diferidos passivos são
reconhecidos para todas as diferenças temporárias que se espera que aumentem o lucro
tributável no futuro. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças
temporárias que se espera que reduzam o lucro tributável no futuro e quaisquer prejuízos
fiscais não utilizados ou créditos fiscais não utilizados. Impostos diferidos ativos são mensu-
rados pelo maior valor que, com base no lucro tributável corrente ou futuro estimado, seja
mais provável do que improvável que seja recuperado. O imposto diferido é calculado pelas
alíquotas que se espera que sejam aplicadas ao lucro tributável dos períodos nos quais se
espera que o imposto diferido ativo seja realizado ou que o imposto diferido passivo seja liqui-
dado, com base nas alíquotas que tenham sido promulgadas ou substantivamente promulga-
das até o final do período do relatório. 3.9. Instrumentos Financeiros:Os instrumentos finan-
ceiros são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que
sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão exceto no caso de ativos e passivos
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, quando tais custos
são diretamente lançados no resultado do exercício. Os principais ativos financeiros reconhe-
cidos pela Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e ati-
vos financeiros não circulantes. Esses ativos foram classificados nas categorias de ativos fi-
nanceiros a valor justo por meio de resultado e ajuste de avaliação patrimonial conforme de-
monstrado. Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores, e outras
contas a pagar. 3.10. Julgamentos e Estimativas Contábeis: Apreparação das demonstra-
ções financeiras da Companhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas,
e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e pas-
sivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na data-base das demonstrações
financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e as estimativas poderá levar a
resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado
em períodos futuros. 3.11. Ativos e Passivos contingentes: ACompanhia avalia a provisão
para litígios envolvendo causas cíveis, tributárias e trabalhistas em conformidade com a NBC
TG 25. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências, bem como,
avaliação do jurídico interno e externo. Uma provisão é reconhecida no balanço quando a
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação.
3.12. Procedimento de consolidação: Saldos e transações entre as Companhias, e quais-
quer receitas ou despesas derivadas destas transações, são eliminados na preparação das
demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações
com a companhia investida registrados por equivalência patrimonial são eliminados integral-
mente contra o investimento na Companhia controladora, bem como o saldo de investimento
é eliminado contra o patrimônio líquido da controladora. Prejuízos não realizados são elimi-
nados da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até
o ponto em que não apresente evidência de perda por redução ao valor recuperável.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Caixa e equivalentes de caixa assim são compostos:
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa .............................................................. 1 1 1 1
Banco conta movimento ................................. 3.585 3.287 10.195 4.121
Aplicações Financeiras (a) ............................. 44.518 14.169 44.518 14.169

48.104 17.457 54.714 18.292

(a) Aplicações financeiras na controladora e consolidado, remuneradas em média 100% a
105 em 2022 e a 97,5% a 105,00% do CDI (Certificado depósito Interbancário) em 2021
com possibilidade de resgate imediato sem alteração significativa dos valores de resgate.
5. CLIENTES: a) Contas a Receber: Controladora Consolidado
Contas a receber de clientes 2022 2021 2022 2021
Clientes no País .............................................. 54.904 51.533 54.904 51.533
Clientes no Exterior ......................................... 7.372 12.022 10.349 12.878
Clientes no Exterior Partes Relacionadas (b).. 15.865 6.571 - -
TOTAL ............................................................ 78.141 70.126 65.253 64.411
O saldo da conta “Clientes” inclui valores vencidos no final do exercício e representa 0,06% do
valor a receber, para os quais a Companhia não constituiu uma provisão para perdas espera-
das, uma vez que não houve mudança significativa na qualidade do crédito e os valores são
considerados recuperáveis. O período médio de crédito na venda de produtos na controladora
é de 48 dias (47 dias em 2021). A Companhia tem política de constituir uma provisão para os
créditos duvidosos quando identificar indicativos de não realização dos saldos ativos.
b) Transações com Partes Relacionadas: Controladora Consolidado
Balanço Patrimonial......................................... 2022 2021 2022 2021
Contas a receber ............................................ 15.865 6.571 - -

Demonstração do Resultado 2022 2021 2022 2021
Vendas de mercadorias................................... 25.362 8.956 - -
As transações comerciais praticadas com a parte relacionada Hassmann Fasteners Interna-
tional LLC seguem políticas de preços e prazos específicos que consideram o volume das
transações e inexistência de riscos de crédito. As contas a receber referem-se à exportação
de produtos industrializados para revenda, não havendo contratos entre mútuos.
6. ESTOQUES: Os estoques estão assim compostos:

Controladora Consolidado
Estoques 2022 2021 2022 2021
Matéria Prima..................................................... 66.484 51.271 66.484 51.271
Produtos Acabados............................................ 48.623 25.563 57.243 30.832
Produtos em Elaboração ................................... 19.610 16.397 19.610 16.397
Ferramentas e Peças Manutenção ................... 26.751 16.677 26.751 16.677
Adiantamento Fornecedores ............................. 132 23.832 132 23.832
Outros Materiais................................................. 1.510 1.023 1.510 1.023
(-) Prov. Perda Estoques.................................... (94) (218) (94) (218)
TOTAL ............................................................... 163.016 134.545 171.636 139.814

As provisões revertidas referem-se a produtos acabados com movimentação de ajuste efetiva-
do por perda definitiva pela baixa, venda ou transformação. Controladora e Consolidado

2022 2021
Saldo no início do exercício................................................. (218) (212)
Variação no período .......................................................... 124 (6)
Adições ............................................................................. - (218)
Reversões......................................................................... 124 212
Saldo no final do Exercício.................................................. (94) (218)

7. IMPOSTOS A RECUPERAR: Os impostos a recuperar estão assim compostos:
Controladora Consolidado

Impostos 2022 2021 2022 2021
ICMS a Recuperar........................................... 608 308 608 308
IRPJ a Recuperar ............................................ 147 151 147 151
CSLL a Recuperar........................................... 1 1 1 1
PIS e COFINS Parcel. a Recuperar ................ 15 589 15 589
Outros Impostos a Recuperar ......................... 3 3 3 3
IRPJ e CSLL Diferido ...................................... 277 330 277 330
PIS e COFINS a Recuperar ............................ - 12 - 12
ICMS a Recuperar - CIAP ............................... 1.228 278 1.228 278
TOTAL ............................................................. 2.279 1.672 2.279 1.672

Ativo Circulante ............................................ 774 1.052 774 1.052
Ativo Não Circulante .................................... 1.505 620 1.505 620
8. INVESTIMENTOS: Os investimentos são demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Investimentos 2022 2021 2022 2021
Participações p/Incentivos Fiscais................... 22 22 22 22
Participações Sociais ...................................... 91 86 91 86
Participações Controladas Exterior ................. 2.450 157 - -
Total ............................................................... 2.563 265 113 108
A movimentação dos investimentos da Controlada do Exterior com participação de 100%
pode ser assim demonstrada: Hassmann Fasteners International LLC.
Descrição 2022 2021
Patrimônio Líquido......................................................................... 3.172 879
Lucro Líquido................................................................................. 2.327 401

Controladora
2022 2021

Saldos no início do exercício......................................................... 157 122
Ajuste Conversão Cambial ............................................................ 2.327 46
Lucro não realizado....................................................................... (34) (412)
Saldos no fim do exercício ........................................................ 2.450 157
9. IMOBILIZADO: O imobilizado da controladora e do consolidado estão assim apresentados:

Máquinas, Terrenos Imobilizado Veículos,
Custo do Equip. e e em Móveis e Adto. Total
Imobilizado Instalações Prédios Andam. Utensílios Fornecedor Imobiliz.
Saldos 31/12/2020 126.689 16.517 603 6.238 8.803 158.850
Aquisições ............. 2.655 160 5.712 1.586 13.132 23.244
Baixas.................... (129) - - (17) - (146)
Transferências....... 7.555 393 (603) - (7.345) -
Saldos 31/12/2021 136.770 17.070 5.712 7.807 14.590 181.949
Aquisições ............. 10.363 853 338 936 2.593 15.083
Baixas.................... (80) - - - - (80)
Transferências....... 20.302 - (5.712) - (14.590) -
Saldos 31/12/2022 167.355 17.923 338 8.743 2.593 196.952

Máquinas, Terrenos Imobilizado Veículos,
Depreciação Equip. e e em Móveis e Adto. Total
Acumulada Instalações Prédios Andam. Utensílios Fornecedor Imobiliz.
Saldo 31/12/2020.... (96.066) (1.621) - (2.589) - (100.276)
Depreciação............ (7.431) (569) - (740) - (8.740)
Baixas...................... 113 - - 17 - 130
Saldo 31/12/2021.... (103.384) (2.190) - (3.312) - (108.886)
Depreciação............ (8.220) (599) - (860) - (9.679)
Baixas...................... 68 - - - - 68
Saldo 31/12/2022.... (111.536) (2.789) - (4.172) - (118.497)

Saldos 31/12/2021 33.386 14.880 5.712 4.495 14.590 73.063
Saldos 31/12/2022 55.819 15.134 338 4.571 2.593 78.455
Estão assim demonstradas as taxas médias de depreciação de cada grupo do ativo
imobilizado: Taxa média de depreciação (% ao ano)
Máquinas e equipamentos, Instalações e Móveis e utensílios............ 10%
Prédios ................................................................................................ 4%
Veículos, Equipamentos de TI............................................................. 20%
10. FORNECEDORES Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores no País ..................................... 27.418 25.262 27.418 25.262
Fornecedores no Exterior ................................ 706 192 925 423
TOTAL ............................................................ 28.124 25.454 28.343 25.685

O prazo médio de pagamento de fornecedores em 31 de dezembro 2022 na controladora é
de 56 dias (43 dias em 2021).
11. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER: Os impostos e contribuições a reco-
lher saldo com vencimento no exercício de 2022 apresentam a seguinte composição:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

IPI a Recolher.................................................. 294 332 294 332
ICMS a Recolher ............................................. 1.736 1.100 1.736 1.100
IRRF a Recolher.............................................. 533 501 533 501
IRPJ e CSLL.................................................... 1.405 2.482 1.405 2.482
Outros impostos a recolher ............................ 53 38 53 38
TOTAL ............................................................ 4.021 4.453 4.021 4.453
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 12.a. Capital Social:OCapital Social é de R$ 180.000 totalmente
integralizado, representado por 57.584 Ações Nominativas, sem valor nominal, sendo 47.250
Ações Ordinárias e 10.334 Ações Preferenciais. 12.b. Reserva Legal: É constituída mediante
a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social, em conformidade com o art. 193 da
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 12.c. Ajuste de Avaliação Patrimonial:
Constituído em decorrência de avaliação ao valor justo dos ativos financeiros em certificados,
vinculado a instituição financeira em aplicação atrelada a commodities do metal que totaliza R$
8.804 (R$ 8.812 em 2021) líquido dos efeitos dos impostos diferidos como também ajuste de
conversão cambial de participação societária na Hassmann Fasteners International no valor de
R$ 55 mil. 12.d. Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio: A distribuição de dividendos e
juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo
ao final do exercício, ou em períodos menores. De acordo com o Estatuto Social é garantido
aos acionistas no mínimo 25% de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, na forma da lei
9.249/95, imputados aos dividendos e obedecendo aos termos do art. 202 da Lei 6.404/76. Na
AGO de 16/05/2022 foram aprovados além dos juros e dividendos provisionados um comple-
mento de dividendos totalizando R$ 3.861 mil com origem da reserva de lucros. Os juros sobre
o capital foram contabilizados como despesa financeira para fins fiscais e para atendimento
a norma contábil foram apresentados considerados como distribuição de lucro do exercício.

Controladora Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício............................................... 94.187 93.473
Reserva legal - 5% ......................................................... 4.709 4.674
Base de cálculo dos dividendos ..................................... 89.478 88.799
Dividendo Mínimo Obrigatórios (25%)............................ 22.369 22.200
Assim distribuídos:
Juros Imputados aos dividendos.................................... (16.253) (8.167)
Dividendos ..................................................................... (6.116) (14.033)
Total obrigatório a distribuir Dividendos e JCP ...... (22.369) (22.200)
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13. RECEITA LÍQUIDA: A receita líquida de vendas apresenta a seguinte composição:
Controladora Consolidado

Composição da Receita Líquida 2022 2021 2022 2021
Vendas Mercado Interno ................................. 548.997 461.990 548.997 461.990
Vendas Mercado Externo ................................ 46.304 40.040 71.666 48.996
Vendas Parte Relacionada.............................. 20.534 10.209 - -
(-) Impostos sobre vendas............................... (96.504) (83.518) (96.504) (83.518)
(-) Devoluções e abatimentos.......................... (2.566) (2.915) (3.317) (3.061)
(=) Receita Operacional Líquida .................. 516.765 425.806 520.842 424.407
14. DESPESAS E CUSTOS POR NATUREZA: A Companhia apresentou a demonstração
do resultado utilizando uma classificação dos custos e despesas baseada na sua função. As
informações sobre a natureza desses gastos reconhecidos na demonstração do resultado
são apresentadas a seguir: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custos das mercadorias vendidas .................. (300.544) (214.053) (299.580) (211.369)
Despesas e Custos com Pessoal.................... (44.158) (39.481) (44.158) (39.481)
Despesas com Transporte/Exportação .......... (12.923) (9.758) (14.830) (10.629)
Participação dos adm. e empregados............. (8.620) (7.577) (8.620) (7.577)
Despesa e Custo Depreciação........................ (9.681) (8.740) (9.681) (8.740)
Serviços Contratados ..................................... (13.911) (13.135) (14.749) (13.183)
Publicidade e propaganda............................... (476) (321) (476) (321)
Outras despesas ............................................. (421) (2.376) (386) (2.337)
Outras Receitas/Processos PIS e COFINS .... 2.023 1.457 2.023 1.457
Total ............................................................... (388.711) (293.984) (390.457) (292.180)

Estas despesas foram classificadas da seguinte forma na demonstração de resultados
(apresentada por função): Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Custo dos Produtos Vendidos ......................... (341.731) (250.968) (340.767) (248.284)
Despesas com Vendas.................................... (22.686) (19.112) (24.593) (19.982)
Despesas Gerais e Administravas................... (25.588) (23.004) (26.426) (23.052)
Outras Receitas (Despesas) ........................... 1.294 (900) 1.329 (862)
Total ............................................................... (388.711) (293.984) (390.457) (292.180)
15. RESULTADO FINANCEIRO Controladora Consolidado
a) Receitas Financeiras 2022 2021 2022 2021
Juros/Descontos recebidos ............................. 2.614 2.684 2.614 2.684
Rendimento de aplicações financeiras............ 2.419 722 2.419 722
Selic Recuperação Impostos (7) ..................... 229 22 229 22
Variação cambial ativa..................................... 5.604 4.630 5.604 4.630
Total ............................................................... 10.866 8.058 10.866 8.058
b) Despesas Financeiras
Variação cambial passiva ................................ (8.257) (2.720) (8.257) (2.720)
Despesas bancárias........................................ (319) (365) (323) (369)
Outras despesas ............................................. (23) (4) (23) (4)
Total ............................................................... (8.599) (3.089) (8.603) (3.093)

16. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL: A reconciliação da despesa de
imposto de renda e contribuição social pode ser assim demonstrada bem como a alíquota
efetiva: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro antes dos impostos................................ 132.648 137.192 132.648 137.192
Alíquota nominal.............................................. 34% 34% 34% 34%
IRPJ/CSLL à taxa nominal ........................... (45.100) (46.645) (45.100) (46.645)
Ajustes para demonstração da taxa efetiva:
Equivalência Patrimonial ............................... 791 136 791 136
Juros sobre Capital Próprio ........................... 5.526 2.777 5.526 2.777
Incentivos fiscais (a) ...................................... 506 239 506 239
Benefícios fiscais (PAT) ................................. 530 539 530 539
Participação Result. Admin............................ (934) (829) (934) (829)
Outras exclusões/adições.............................. (208) 56 (208) 56
Atualização Selic ........................................... 428 8 428 8
Total IRPJ e CSLL ......................................... (38.461) (43.719) (38.461) (43.719)
Alíquota efetiva ............................................. 29% 32% 29% 32%
a) Diferido: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as
diferenças temporárias para fins fiscais, e podem ser demonstrados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Diferenças temporárias sobre ativos financeiros 2022 2021 2022 2021
avaliados a valor justo por meio de outros
resultados abrangentes................................. 3.557 4.096 3.557 4.096
Diferido Passivo ........................................... 3.557 4.096 3.557 4.096

17. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: Os valores dos ativos e passivos financeiros da
Companhia foram determinados pelos valores de custo e respectivas apropriações de re-
ceitas e despesas, os quais se aproximam do valor de mercado. A administração desses
instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilida-
de e segurança. Síntese dos instrumentos financeiros por categoria:

Controladora Consolidado
Custo Amortizado 2022 2021 2022 2021
Clientes (nota 5) .............................................. 78.141 70.126 65.253 64.411
Fornecedores (nota 10) ................................... (28.124) (25.454) (28.343) (25.685)
Valor Justo
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 48.104 17.457 54.714 18.292

Valor Justo por meio de outros resultados abrangentes
Ativos financeiros ao valor justo ..................... 18.102 19.415 18.102 19.415
A Companhia possui exposição aos seguintes riscos associados à sua operação:
a) Valor de mercado: considerando a natureza, o prazo e as características dos instru-
mentos financeiros os valores contábeis se aproximam dos valores justos. A Companhia
avaliou seus ativos e passivos em relação aos valores de mercado/realização, por meio
de informações disponíveis e metodologias de avaliação estabelecidas pela Administração.

Entretanto, tanto a interpretação dos dados de mercado quanto a seleção de métodos de
avaliação requerem considerável julgamento e razoáveis estimativas para produzir o valor
de realização mais adequado. b) Fatores de risco que podem afetar os negócios: Risco
cambial: esse risco está relacionado à possibilidade de oscilação na cotação das moedas
externas, nas quais a companhia realiza operações de compras e vendas, principalmente
dólar. A companhia apresenta saldos ativos e passivos em moeda externa o que minimiza
potenciais impactos provenientes dessas oscilações. Risco de crédito: A política de vendas
da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no cur-
so de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus
clientes, assim como o acompanhamento e limites individuais de posição, são procedimen-
tos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a
receber. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não possuir recursos líquidos suficien-
tes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez
do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área financeira.

18. PROVISÕES PARACONTIGÊNCIAS: ACompanhia está sujeita a processos decorren-
tes do curso normal dos negócios, e efetua provisão quando considera as perdas prováveis
e razoavelmente quantificáveis. Em 31 de dezembro de 2021, havia processos judiciais
movidos contra a Companhia com saldo de classificação de perda provável que totaliza R$
31, em 2022 não foi constituída novas provisão para perdas permanecendo o mesmo saldo.

19. SEGUROS: Face a natureza de suas atividades e Instalações a Companhia adota políti-
ca de contratar cobertura de seguro. Em 31 de dezembro de 2022 a Metalúrgica Hassmann
S/A. disponha das seguintes modalidades de Seguros. Seguro contra incêndio e outros
riscos no valor de R$ 142.000, com cobertura sobre Prédios, Máquinas, Móveis e Utensí-
lios, Instalações, Mercadorias e Matérias Primas e com cobertura de R$ 24.500 de Lucros
Cessantes pela Apólice nº 01180169013 Mitsui Sumitomo Seguros S.A., com vigência até
25/01/2023. A Companhia possui um Seguro de Responsabilidade Civil dos Produtos no
valor de R$100.000, pela Apólice nº 02852.2022.0051.0351.0008652 de Axa Seguros S.A.
com vigência até 10/10/2023. Seguro contra incêndios e outros riscos com vencimento em
25/01/2023 foi renovado em janeiro de 2023 por mais um ano.

Ilmos. Srs. Acionistas e Diretores METALÚRGICA HASSMANN S/A. Imigrante – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da META-
LÚRGICA HASSMANN S/A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções financeiras, individuais e consolidadas, acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da
METALÚRGICA HASSMANN S/A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e
consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixas individuais e consolidados, para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para
Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da administração
e da governança pelas demonstrações financeiras.: Aadministração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das Demonstrações Financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando,

divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a
administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração
das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-

troles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
Demonstrações Financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as Demonstrações
Financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente,
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos. Porto Alegre, RS, 06 de abril de 2023.

Sérgio Laurimar Fioravanti
Contador - CRC RS nº 48.601

Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S
CRC RS nº 006706/O - CVM 12.360 - CNAIPJ 000023
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TeconRioGrande S.A.
CNPJ/MF nº 01.640.625/0001-80 - NIRE nº 43300035182

Demonstrações do balanço patrimonial - 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31/12/2022 e 2021 (Valores em milhares de reais, exceto dividendos por ação)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Diretoria Demonstrações dos fluxos de caixa em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações do resultado abrangente em 31/12/2022 e 2021
(Valores em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 8.702 8.812
Contas a receber de clientes 4 27.955 26.877
Estoques 6.309 6.004
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 5 21.636 15.580
Outros impostos a recuperar 5 5.753 4.552
Outros ativos circulantes 5.917 5.840
Total do ativo circulante 76.272 67.665
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 2.351 2.721
Contas a receber de partes relacionadas 23.2 67 -
Outros impostos a recuperar 5 6.364 6.364
Imobilizado 7.2 315.445 329.069
Direito de uso 8 269.922 253.262
Intangível 7.3 16.473 18.501
Total do ativo não circulante 610.622 609.917
Total do ativo 686.894 677.582
Passivo e Patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 9.409 12.949
Empréstimos e financiamentos 10.2 41.377 38.588
Passivo de arrendamento 10.6 27.610 24.845
Salários, provisões e contribuições sociais 11.303 14.232
Impostos a recolher 9 6.680 6.298
Outros passivos circulantes 5.086 3.739
Total do passivo circulante 101.465 100.651
Passivo não circulante
Contas a pagar de partes relacionadas 23.2 5.912 2.005
Empréstimos e financiamentos 10.2 55.000 62.500
Passivo de arrendamento 10.6 265.927 244.728
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.3 44.389 47.353
Provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis 12.4 8.802 9.068
Benefício pós-emprego 3.104 3.339
Total do passivo não circulante 383.134 368.993
Total do passivo 484.599 469.644
Patrimônio líquido 14
Capital social 44.265 44.265
Reserva de capital 7.371 7.371
Opção de ações 2.105 2.105
Reservas de lucros 82.623 88.799
Outros resultados abrangentes 65.931 65.398
Total do patrimônio líquido 202.295 207.938
Total do passivo e do patrimônio líquido 686.894 677.582

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2022 31/12/2021

Receita 15.3 413.325 443.647

Custo dos serviços 16 (174.775) (172.810)

Lucro bruto 238.550 270.837

Despesas operacionais líquidas (73.743) (67.605)

Despesas com vendas (1.656) (1.837)

Despesas gerais e administrativas 17 (76.367) (68.182)

Outras receitas (despesas) operacionais 18 4.280 2.414

Lucro antes do resultado financeiro 164.807 203.232

Resultado financeiro 19 (35.277) (23.074)

Receitas financeiras 6.407 4.087

Despesas financeiras (41.684) (27.161)

Lucro antes dos impostos 129.530 180.158

Despesa de Imposto de renda 11.3 (42.216) (59.371)

Impostos correntes (45.180) (56.776)

Impostos diferidos 2.964 (2.595)

Lucro líquido do período 87.314 120.787

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do período 87.314 120.787

Itens que nunca afetarão o resultado, líquido dos efeitos tributários:

Benefício pós-emprego 534 (760)

Resultado abrangente do período 87.848 120.027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Fluxo de caixa decorrente das atividades operacionais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 129.530 180.158
Ajustes por: 83.533 72.500
Depreciação e amortização 7.2 36.861 40.285
Depreciação do direito de uso 8 11.559 9.899
Ganho (perda) na venda do ativo imobilizado 23 384
Resultado financeiro 19 35.277 23.074
Provisão para perdas estimadas em créditos de
liquidação duvidosa 4 378 161
Provisão para riscos tributários, trabalhistas,
cíveis e ambientais 12.4 (266) (1.501)
Benefício a empregados (299) 198
(Aumento) redução no ativo (2.668) (3.420)
Contas a receber de clientes 4 (1.456) (1.569)
Estoques (305) 51
Impostos recuperar 5 (1.200) (3.415)
Outros ativos operacionais 293 1.513
Aumento (redução) no passivo (85.432) (90.275)
Fornecedores (3.540) 2.613
Salários, provisões e encargos sociais (2.929) 222
Impostos a pagar 9 382 1.308
Contas a receber e a pagar com empresas relacionadas 23.2 3.840 399
Outros passivos operacionais 1.347 218
Imposto de renda e contribuição social pagos (47.224) (64.617)
Juros pagos sobre arrendamento 10.6 (24.649) (21.550)
Juros pagos sobre financiamentos 10.4 (12.659) (8.868)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades operacionais 124.963 158.963
Fluxo de caixa gerado pelas (usado nas)
atividades de investimentos (19.834) (17.760)
Venda de imobilizado e intangível 18 11 943
Juros recebidos e pagos 19 1.399 1.248
Adições ao imobilizado e intangível 7 (21.244) (19.951)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades de investimento (19.834) (17.760)
Fluxo de caixa gerado pelas (usado nas)
atividades de financiamento (105.239) (227.427)
Captação de recursos - terceiros 10.4 30.000 25.000
Amortização de financiamento - terceiros 10.4 (37.500) (146.150)
Pagamentos de arrendamento 10.6 (4.249) (4.477)
Juros sobre capital próprio pagos 13 (4.990) -
Dividendos pagos 13 (88.500) (101.800)
Caixa líquido gerado pelas (usado nas)
atividades de financiamento (105.239) (227.427)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (110) (86.224)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 3 8.812 95.036
Caixa e equivalentes de caixa no fimdo período 3 8.702 8.812
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (110) (86.224)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas Outros ResultadosAbrangentes

Notas
Capital
social legal

de
capital de lucros

estatu-
tária

Benefício pós
emprego

Ajuste acumulado
de conversão

Opções de
ações

Lucros
acumulados Total

Em31/12/2020 44.265 8.853 7.371 51.909 9.049 (1.870) 68.027 2.062 - 189.666
Total do resultado abrangente - - - - - (760) - - 120.787 120.027
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 120.787 120.787
Benefício pós-emprego - - - - - (760) - - (760)
Opções de ações - - - - - - - 43 - 43
Destinação do lucro: - - - 17.780 1.208 - - - (120.787) (101.799)
Constituição de reserva estatutária 14 - - - - 1.208 - - - (1.208) -
Dividendos pagos 13 - - - (51.909) - - - - (49.890) (101.799)
Retenção de lucros 14 - - - 69.689 - - - - (69.689) -
Em 31/12/2021 44.265 8.853 7.371 69.689 10.257 (2.630) 68.027 2.105 - 207.937
Total do resultado abrangente - - - - - 534 - - 87.314 87.848
Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 87.314 87.314
Benefício pós-emprego - - - - - 534 - - - 534
Destinação do lucro: - - - (7.049) 873 - - - (87.314) (93.490)
Constituição de reserva estatutária 14 - - - - 873 - - - (873) -
Juros sobre capital próprio 13 - - - - - - - - (4.990) (4.990)
Dividendos pagos 13 - - - (69.689) - - - - (18.811) (88.500)
Retenção de lucros 14 - - - 62.640 - - - - (62.640) -
Em 31/12/2022 44.265 8.853 7.371 62.640 11.130 (2.096) 68.027 2.105 - 202.295

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PrezadosAcionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, temos a satisfação
de submeter à apreciação de V.Sas. um quadro resumo das demonstrações financeiras
relativas aos exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021, a versão completa das mesmas,
incluindo o parecer dos auditores independentes, encontra-se disponível para consulta no site
https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/, na sede administrativa da Companhia,
na Av. Almirante Maximiano da Fonseca, 201 4ª Secção da Barra, Rio Grande - RS CEP:
96204-040, ou na sede administrativa do Grupo, na Praia de Botafogo, 186 - 4º andar - Rio
de Janeiro, RJ. Colocamo-nos à disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que
julguem necessários.

PortoAlegre, 27/04/2023
ADiretoria

1. Contexto operacional. O Tecon Rio Grande S.A. (“Companhia”) com sede na cidade do
Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul foi constituído em 13/01/1997 como Companhia de
propósito específico para o arrendamento, ampliação e exploração doTerminal deContêineres
do Porto do Rio Grande durante 25 anos prorrogáveis por mais 25 anos, conforme Contrato
deArrendamento firmado pela Superintendência do Porto de Rio Grande, autarquia vinculada
ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, que possui delegação para exploração do porto.
O prazo efetivo total do arrendamento de 50 anos, até 2047, está previsto no primeiro termo
aditivo assinado em 7/03/2006, atendendo ao cumprimento das exigências contratuais e aos
investimentos antecipadosnasobras deampliaçãodo terminal, construçãodo terceiro berçode
atracação e volume anual movimentado juntamente com outras considerações do terminal de
contêineres deRioGrande. Dentre os compromissos previstos noContrato deArrendamento e
seu Termo Aditivo, destacam-se os seguintes: • Pagamento mensal pelas instalações e áreas
arrendadas; • Pagamento por contêiner movimentado, havendo um compromisso por movi-
mentação mínima contratual (MMC); • Pagamento por tonelada na movimentação de carga
e descarga de carga geral. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras.As demonstrações financeiras da Companhia (“demonstrações financeiras”) foram
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo comasNormas Internacionais deRelatório
Financeiro (“IFRS”) emitidas pelo InternationalAccounting Standards Board (“IASB”), conforme
implementadas no Brasil pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovadas pelo
Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). Todas as declarações relevantes às demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela
Administração na gestão das atividades da Companhia. As demonstrações financeiras foram
preparadas combase no custo histórico e ajustadas para refletir (i) amensuração ao valor justo
de certos ativos e passivos financeiros (incluindo instrumentos derivativos); e (ii) perdas por
redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”). Em 31/12/2022 aCompanhia apresenta
capital circulante líquido (“CCL”) negativo em R$25,2 (R$33,0 em 31/12/2021), principalmente
devidoao registro daparcela decurto prazodopassivodearrendamento (deacordocomoCPC
06 – R2).ACompanhia, que teve geração positiva de caixa de atividades operacionais e lucros
nos últimos exercícios, é capaz de liquidar seus passivos no curso normal de suas operações,
não havendo dúvida sobre sua continuidade operacional. Importante salientar tambémque, em
casodequalquer demandapontual de curto prazo, aCompanhia pode recorrer a empresasper-
tencentes aomesmoGrupo Econômico que têm capacidade de garantir recursos necessários.
Essasdemonstraçõesfinanceiras foramaprovadaseautorizadaspelaDiretoriaem25/04/2023.
2.1. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações.Diversas alterações e interpretações
foram emitidas pela primeira vez em 2022, mas não têm impacto sobre as demonstrações fi-
nanceiras da Companhia não adotou antecipadamente quaisquer normas, interpretações ou
alterações que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão vigentes.As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras foram incluídas nas res-
pectivasnotasexplicativasesãoconsistentesem todososexercíciosapresentados.2.2. Julga-
mentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Apreparação
dasdemonstraçõesfinanceirasexigeousodeestimativase julgamentosparacertasoperações
que refletem o reconhecimento e a mensuração de ativos, passivos, receitas e despesas. As
premissas utilizadas são baseadas no histórico e em outros fatores considerados relevantes,
sendo revisadas periodicamente pelaAdministração. Os resultados reais podem diferir dos va-
lores estimados.As estimativas e julgamentos significativos aplicados pela Companhia na pre-
paraçãodessasdemonstraçõesfinanceirasestãoapresentadasnasnotasexplicativasaseguir:
Nota Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas
4 Provisão para créditos de liquidação duvidosa – Estimativa

6
Perda por redução ao valor recuperável (impairment) das unidades geradoras de

caixa – Julgamento e Estimativa
11 Realização de impostos diferidos – Estimativa

12
Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e ambientais –

Julgamento e Estimativa

20 Benefícios a empregados – Estimativa
22 Instrumentos financeiros – Estimativa

2.3. Normas emitidas, mas que ainda não estão vigentes. As principais regulamentações
alteradas, emitidas ou em discussão pelo International Accounting Standards Board e pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis aplicáveis ao contexto das demonstrações financeiras e
operacionais da Companhia são:

Norma Descrição Data da Vigência (1)

Alterações ao IAS 1
(CPC 26) - Classificação do
Passivo emCirculante e
NãoCirculante

Especifica os requisitos para classificar
os passivos como circulantes ou não

circulantes

Janeiro de 2023 - a
serem adotadas
retrospectivamente

Definição de Estimativas
Contábeis -Alterações
ao IAS 8 (CPC 23)

Esclarece a distinção entremudanças
nas estimativas contábeis e nas políticas

contábeis e a correção de erros Janeiro de 2023

Alterações ao IAS 12
(CPC 32) - Imposto diferido
relativo a ativos e passivos
decorrentes de uma única
transação

Aprincipal mudança no Imposto Diferido re-
lacionado a Ativos e Passivos decorrentes
de uma Transação Única é uma isenção da
isenção de reconhecimento inicial prevista
no IAS 12 parágrafos 15(b) 24. Portanto, a
isenção de reconhecimento inicial não se
aplica a transações em que valores iguais
das diferenças temporárias dedutíveis e tri-
butáveis surgem no reconhecimento inicial. Janeiro de 2023

(1) Em uma avaliação preliminar, a Companhia não espera que a adoção das normas listadas
acima tenha impacto relevante nas demonstrações financeiras da companhia em períodos fu-
turos. 2.4. Moeda funcional. Amoeda funcional da Companhia é determinada como a moeda
do cenário econômico primário em que opera. Observando esses aspectos, a administração
definiu comomoeda funcional da Companhia o Real, já que esta é a moeda quemelhor reflete
o ambiente econômico no qual a Companhia está inserida. Transações em outras moedas,
que não a moeda funcional da entidade (moeda estrangeira), são convertidas pela taxa de
câmbio corrente dadata da transação.Ao final de cadaperíododedivulgação, ativos epassivos
monetários denominados emmoedas estrangeiras são convertidos pela taxa de câmbio do res-
pectivo período.3.Caixa eequivalentesdecaixa. 3.1. Política contábil.Caixa e equivalentes
de caixa compreendem valores em caixa, contas bancárias e aplicações financeiras de curto

prazodealta liquidez imediatamente conversíveis a valores conhecidosdecaixaesujeitos aum
risco insignificante demudança de valor. 3.2. Composição de caixa e equivalentes de caixa

31/12/2022 31/12/2021
Denominados em reais:
Caixa e bancos 1.851 2.284
Fundo de investimento em renda fixa 6.851 6.528
Total de caixa e equivalentes de caixa 8.702 8.812
A taxa de retornomédia de caixa e equivalentes de caixa está demonstrada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Denominados em reais:
Fundo de investimento em renda fixa - Hydrus 13,08% 4,95%
As aplicações em renda fixa referem-se ao fundo de investimento exclusivo, denominado
Hydrus, no valor de R$6,9milhões
3.3. Fundo de investimento exclusivo 31/12/2022 31/12/2021
Fundo de investimento em renda fixa:
Letra financeira do Tesouro 3.563 2.100
Letra financeira 1.322 1.931
Letra financeira elegível - Nível II 293 311
NTNOver 1.028 2.154
LFS Eleg NII Cascata 357 32
InvesGrade RFCPFI 288 -
Total 6.851 6.528

31/12/2022 31/12/2021
Percentual de participação no fundo 6% 6%
Valor aplicado no Fundo 6.851 6.528
O investimento no fundo administrado pelo Itaú BBAS.A. é exclusivo do Grupo Wilson Sons e
está consolidado nessas demonstrações financeiras. As obrigações financeiras desse fundo
estão limitadas às taxas de serviço do Itaú BBASA, honorários de auditoria e outras despesas
administrativas menores. 4. Contas a receber de clientes. 4.1. Política contábil . As contas
a receber de clientes representam os valores a receber pelos serviços prestados pela Compa-
nhia. Esses valores são reconhecidos pelo valor justo e subsequentemente mensurados pelo
custo amortizado usando ométodo de taxa de juros efetiva. Os valores a receber pela Compa-
nhiasãonormalmentepagosematé20dias.Aempresaque representa10%oumaisdacarteira
de clientes daCompanhia, em 31/12/2022, é oGrupoMaersk como equivalente a 20%do con-
tas a receber da Companhia. Em 31/12/2021, o GrupoMaersk representava 18% da receita da
Companhia.Nãoháoutros ativosepassivos contratuais reconhecidosnoperíodoapresentado.
4.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. A
Companhiautilizaumamatriz simplificadadoCPC48 (IFRS9) - InstrumentosFinanceiros - para
calcular as perdas esperadas de crédito (“ECLs”) para contas a receber de clientes e ativos de
contrato por controlada.As taxasdeprovisão sãobaseadasemdiasdeatrasoparaagrupamen-
tos de vários segmentos de clientes que possuem padrões de perda semelhantes. Amatriz de
provisão é inicialmente baseada nas taxas de default históricas observadas pela Companhia.
ACompanhia, quando apropriado, ajusta a matriz de modo a adequá-la a experiência histórica
de perda de crédito com informações prospectivas. As ECLs são revertidas quando os valores
a receber de clientes são recebidos ou renegociados. Emmédia, a taxa de ECLs prevista para
itens provisionados da Companhia foi de 3,3% para 31/12/2022 e 2,1% para 31/12/2021.
4.3. Composição das contas a receber de clientes 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber por serviços prestados 28.908 27.452
Provisão para perdas de crédito esperadas (953) (575)
Total 27.955 26.877
O prazo de vencimento das contas a receber por serviços prestados está demonstrado abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Avencer 23.700 24.614
Contas a receber não faturados 4.793 8.046
Contas a receber faturados 18.907 16.568
Vencidas:
01 a 30 dias 1.483 1.788
31 a 90 dias 2.054 301
91 a 180 dias 1.061 231
Acima de 180 dias 610 518
Total 28.908 27.452

4.4. Composição da provisão para perdas de crédito esperadas

31/12/2020 415
Variação da perda por valor de contas a receber 160
31/12/2021 575
Variação da perda por valor de contas a receber 378
31/12/2022 953
a) Matriz de provisão

31/12/2022 31/12/2021
Perda de
crédito
esperada
(%)

Contas
a rece-

ber

Perda
acumu-
lada de
crédito Total

Perda de
crédito
esperada
(%)

Contas
a rece-

ber

Perda
acumu-
lada de
crédito Total

Avencer 0,05% 23.700 (11) 23.689 0,07% 24.614 (17) 24.597
1 a 30 dias 0,07% 1.483 (1) 1.482 0,07% 1.788 (1) 1.787
31 a 90 dias 10,03% 2.054 (206) 1.848 11,81% 301 (36) 265
91 a 180 dias 25,35% 1.061 (269) 792 43,41% 231 (100) 131
Acima de 180 dias 76,35% 610 (466) 144 81,29% 518 (421) 97
Total 28.908 (953) 27.955 - 27.452 (575) 26.877
5. Imposto de renda e contribuição social e outros impostos a recuperar

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 21.636 15.580
PIS e COFINS a recuperar 5.592 4.520
INSS aRecuperar 23 23
Outros Impostos a recuperar 138 9
Total de impostos a recuperar circulante 27.389 20.132
Precatório - ICMS 6.193 6.193
Outros Impostos a recuperar 171 171
Total de impostos a recuperar não circulante 6.364 6.364
Total 33.753 26.496
6. Teste de recuperabilidade das unidades geradoras de caixa. 6.1. Política contábil. Os
ativos não financeiros (excluindo estoques e ativos fiscais diferidos) são revisados para a ve-
rificação de perda por redução ao valor recuperável (“impairment”) sempre que eventos ou
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado quando o valor contábil
do ativo exceder seu valor recuperável comparado com o valor em uso do ativo. Ativos que
possuemvidaútil indefinida, comooágio, não sãoamortizadose são testadosanualmente para
identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável. Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida no resultado quando o valor contábil de um ativo ou unidade
geradora de caixa (“UGC”) exceder seu valor recuperável. Uma vez reconhecida, a redução ao
valor recuperável do ágio não será revertida. Para fins de avaliação do impairment, os ativos
são agrupados no nível mais baixo onde houver UGCs separadamente. Para fins desse teste,
o ágio é alocado à UGC ou grupos de UGCs que devem se beneficiar da combinação de ne-
gócios de onde o ágio se originou e são identificados de acordo com seu segmento.Ativos não
financeiros (excluindooágio)paraosquaisaCompanhia reconheceu impairmentemexercícios
anterioressão revisadosseeventosoucircunstâncias indicaremqueo impairmentnãoseaplica
mais. Nesses casos, uma reversão de impairment será reconhecida. 6.2. Julgamentos con-
tábeis críticos e principais fontes de incerteza das estimativas. Julgamentos, estimativas
e premissas relevantes são necessários para determinar a existência de evidência objetiva de
impairment e na preparação dos fluxos de caixa da Companhia. A administração usa os orça-
mentos operacionais aprovados e dados históricos e prospectivos como ponto de partida e as
principais premissas são, mas não estão limitadas a (i) receitas mensuradas por especialistas
internos; (ii) custos, despesas e investimentos combaseno conhecimento damelhor estimativa
do desempenho passado; (iii) preços de venda consistentes com as projeções disponíveis nos
relatórios internos ou publicados pela indústria, quando disponíveis; e (iv) taxas de desconto
com base no custo médio ponderado de capital (“WACC”). Essas premissas estão sujeitas
a riscos e incertezas e podem mudar as projeções da Companhia e, portanto, afetar o valor
recuperável dos ativos. 6.3. Terminal de contêiner de Rio Grande. As principais premissas
usadas para determinar o valor em uso se referem à taxa de crescimento, taxa de desconto e
índice da inflação. Outras premissas incluem as margens operacionais e de vendas que são
baseadas em experiência passada, considerando o efeito de mudanças conhecidas ou pro-
váveis no mercado ou nas condições operacionais. Os volumes projetados para o terminal de
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contêiner deRioGrande forambaseados no desempenho esperado da economia brasileira até
que a capacidade operacional seja alcançada. A taxa de desconto foi baseada no WACC e a
taxa de crescimento para a projeção se baseia na taxa de inflação somente após a capacidade
operacional ser alcançada.As principais premissas usadas para determinar o valor em uso são
as seguintes:

Terminal de contêiner de RioGrande
31/12/2022 31/12/2021

Taxa de desconto 8,5% 9,2%
Taxa de crescimento 5,8% 4,3%
Período de projeção 26 anos 27 anos

Testes de recuperabilidade foram conduzidos nessa UGC, devido ao ágio reconhecido naWil-
son SonsHoldings Brasil S.A. e o ágio incorporado pela Companhia, e foi concluído que não há
fatores que indiquem impairment, uma vez que o valor recuperável excede significativamente o
valor contábil. 7. Imobilizado e intangível. 7.1. Política contábil. Imobilizado e intangível com
vidas úteis finitas são registrados pelo custo de aquisição ou de construção menos a deprecia-
ção acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável, e o gasto subsequente é
capitalizado somente quando é provável que os benefícios econômicos futuros associados à
despesa fluam para a Companhia. O ágio da aquisição de um negócio é registrado pelo custo
na data de aquisição do negócio menos as perdas acumuladas por impairment. Um item do
imobilizado e intangível é baixado por ocasião de alienação ou quando não se espera benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. O ganho ou a perda resultante
da alienação ou retirada de um item do imobilizado e intangível é determinado como sendo a
diferença entre os ganhos na alienação, se aplicável, e o valor contábil do ativo e é reconhecido
na demonstração do resultado.

(*) menor período entre o prazo do aluguel e a vida útil do ativo subjacente. O imobilizado e o
intangível são depreciados pelo método linear com base na vida útil estimada, a partir da data
emqueoativo estiver disponível para o usoe capitalizado.Em31/12/2022e2021aCompanhia
possuía ativos intangíveis com vida útil indefinida, referente a marcas. 7.2. Conciliação do
saldo contábil do ativo imobilizado

Terrenos e
Construções

Veículos,máquinas e
equipamentos Total

Custo
31/12/2020 325.622 474.857 800.479
Adições 6.667 11.933 18.600
Baixas 218 (986) (768)
Transferências (49) 49 -
31/12/2021 332.458 485.853 818.311
Adições 9.411 10.523 19.934
Baixas (394) (7.998) (8.392)
Transferências 138 (138) -
31/12/2022 341.613 488.240 829.853
Depreciação acumulada
31/12/2020 164.208 288.149 452.357
Adições 8.124 28.968 37.092
Baixas - (207) (207)
31/12/2021 172.332 316.910 489.242
Adições 8.595 24.928 33.523
Baixas (393) (7.964) (8.357)
31/12/2022 180.534 333.874 514.408
31/12/2022 161.079 154.366 315.445
31/12/2021 160.126 168.943 329.069

Em31/12/2022e2021nãohá juros capitalizados.Máquinas eequipamentos comvalor contábil
líquido de R$0,4 milhões (31/12/2021: R$0,5 milhões) foram dados como garantia em vários
processos judiciais tributários. Em 31/12/2022, a Companhia tinha compromissos contratuais
para a aquisição e construção relacionados a ativos imobilizados no valor de R$29,6 milhões
(31/12/2021:R$11,2milhões).Omontante refere-se, principalmente, amelhorias emmáquinas
e equipamentos e benfeitorias noTerminal. Em31/12/2022 e 2021aCompanhia não identificou
qualquer indicativo de perda ao valor recuperável sobre esses ativos. 7.3. Conciliação do sal-
do contábil do ativo intangível

Sistemas aplicativos
softwares Ágio Marcas e patentes Total

Custo
31/12/2020 22.862 11.860 3 34.725
Adições 1.351 - - 1.351
31/12/2021 24.213 11.860 3 36.076
Adições 1.310 - - 1.310
Baixas (1.210) - - (1.210)
31/12/2022 24.313 11.860 3 36.176
Amortização acumulada
31/12/2020 14.383 - - 14.383
Adições 3.193 - - 3.193
Baixa (1) - - (1)
31/12/2021 17.575 - - 17.575
Adições 3.338 - - 3.338
Baixa (1.210) - - (1.210)
31/12/2022 19.703 - - 19.703
31/12/2022 4.610 11.860 3 16.473
31/12/2021 6.638 11.860 3 18.501

Em31/12/2022 e 2021, aCompanhia não identificou qualquer indicativo de perda ao valor recu-
perável sobre esses ativos. 8. Direito de uso. 8.1. Política contábil. ACompanhia reconhece
umativo dedireito de uso e umpassivo correspondente aoarrendamento pelo valor de custo na
data inicialdocontratoquesejaoucontenhaumarrendamento,eposteriormentedepreciaesses
ativos pelo método linear sobre o período contratual. O grupo mais relevante de arrendamento
daCompanhia são os ativos operacionais, que se referem, basicamente, ao direito de arrendar
e operar o terminal de contêiner no porto de Rio Grande. Esse arrendamento está em vigor até
2047.Paramaisinformações,vejaanota9.8.2.Conciliaçãodosaldocontábildodireitodeuso

Direito de uso por classe
de ativo

Ativos ope-
racionais

Cons-
truções

Veículos,
máquinas e

equipamentos

Arrenda-
mentos

financeiros Total
Custo
31 de dezembro de 2020 223.403 959 820 12.539 237.721
Remensurações contratuais 54.677 12 - - 54.689
Adições - - 27 - 27
Baixas contratuais - - (19) 5 (14)
31 de dezembro de 2021 278.080 971 828 12.544 292.423
Remensurações contratuais 27.450 3 26 - 27.479
Adições - - 797 - 797
Baixas contratuais - (101) (38) - (139)
31 de dezembro de 2022 305.530 873 1.613 12.544 320.560
Depreciação acumulada
31 de dezembro de 2020 15.884 327 628 12.394 29.233
Adições(1) 9.458 156 214 71 9.899
Baixas contratuais - 47 (19) 1 29
31 de dezembro de 2021 25.342 530 823 12.466 39.161
Adições(1) 11.043 146 345 25 11.559
Baixas contratuais - (61) (21) - (82)
31 de dezembro de 2022 36.385 615 1.147 12.491 50.638
Saldo contábil
31 de dezembro de 2022 269.145 258 466 53 269.922
31 de dezembro de 2021 252.738 441 5 78 253.262
(1) Valores brutos de PIS e COFINS. O impacto líquido no resultado corresponde a R$10,5 mi-
lhões (31/12/2021: R$9,0 milhões). Em 31/12/2022 e 2021 a Companhia não identificou qual-
quer indicativo de perda ao valor recuperável sobre esses ativos. 9. Impostos a recolher

31/12/2022 31/12/2021
PIS e COFINS a recolher(1) 2.084 1.951
INSS a pagar(2) 1.854 1.749
ISS a recolher(3) 1.380 1.454
Imposto de renda e contribuição social a recolher(4) 807 660
FGTS a pagar 555 479
Outros impostos a recolher - 5
Total 6.680 6.298

(1) PIS e COFINS - tributos federais sobre a receita bruta. (2) INSS a pagar – contribuição
federal para a Seguro Social. (3) ISS - Imposto sobre serviços. (4) Imposto de renda e contri-
buição social a recolher. 10. Empréstimos, financiamentos e passivos de arrendamento.
10.1. Política contábil. Empréstimos e financiamentos. Empréstimos e financiamentos são
passivos financeiros inicialmente reconhecidos pelo valor justo, líquido de custos de transação
incorridos, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos
da taxaefetivade juroseencargos.Qualquer diferençaentre o valor captado (líquidodoscustos
de transação) e o valor de liquidação é reconhecida no resultado durante o período em que os
empréstimos estejam em curso, usando o método da taxa efetiva de juros.As taxas pagas nos
empréstimos são reconhecidas comocustos de transação.Os juros sobre empréstimose finan-
ciamentos são capitalizados como parte do imobilizado caso estejam diretamente ligados a um

ativo qualificável. A capitalização ocorre até que o ativo qualificável esteja pronto para uso. Em
2022e2021, aCompanhianão registrounenhumcusto capitalizadodeempréstimo (nota8).Os
juros sobre empréstimos não capitalizados são reconhecidos no resultado no período em que
forem incorridos.Ovalor justodeempréstimose financiamentosestáapresentadonanota22.4.
Passivos de arrendamento

Passivos de arrendamento são inicialmente mensurados pelo valor presente dos pagamen-
tos do arrendamento, descontados pela taxa de empréstimo incremental. Para um portfólio
de arrendamentos com características similares, os passivos de arrendamento poderiam ser
descontados usando uma única taxa de desconto. Esses pagamentos incluídos no passivo de
arrendamento abrangem pagamentos fixos, incluindo na maioria pagamentos fixos e conside-
ram a opção de renovação, quando o exercício da opção contratual é provável e a Companhia
detém o controle. Contratos de valor baixo ou de curto prazo são reconhecidos como uma
despesa no resultado com base no método linear sobre o período contratual. Pagamentos de
arrendamentos variáveis não relacionados a um índice ou taxa são reconhecidos como despe-
sa quando incorridos. Em31/12/2022, R$1,4milhão foram reconhecidos no resultado, relativos
a contratos de baixo valor e curto prazo e pagamentos variáveis de arrendamento não incluídos
namensuração de passivos de arrendamento (31/12/2021: R$4,4milhões).
10.2. Composição dos empréstimos e financiamentos

Taxa de juros a.a. 31/12/2022 31/12/2021
Bradesco - NCE - real 14,58% a 15,25% 63.608 101.088
Santander - Real 15,59% 32.769 -
Total 96.377 101.088

10.3. Análise de vencimento dos empréstimos e financiamentos 31/12/2022 31/12/2021
No primeiro ano 41.377 38.588
No segundo ano 25.000 37.500
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 30.000 25.000
Total 96.377 101.088
Total circulante 41.377 38.588
Total não circulante 55.000 62.500

10.4.Conciliaçãodosempréstimosefinanciamentoscomosfluxosdecaixadecorrentes
de atividades de financiamento
31/12/2020 224.498
Adições 25.000
Amortização do principal (146.150)
Amortização de juros (8.868)
Juros provisionados 6.608
31/12/2021 101.088
Adições 30.000
Amortização do principal (37.500)
Amortização de juros (12.659)
Juros provisionados 15.448
31/12/2022 96.377

10.5.Garantiasdeempréstimosefinanciamentos.Ocontratodefinanciamentodoterminalde
contêinerRioGrandecomoBradescoparaaquisiçãodeequipamentoscontacomumagarantia
corporativa daWilson Sons Terminais e Logística Ltda. 10.6. Cláusulas restritivas de contra-
tos de financiamento.AWilson Sons Terminais e Logística Ltda., como garantidora corporati-
va,devecumprir anualmentecompelomenosduasdas trêscláusulasdoscontratosdefinancia-
mento doTeconRioGrandeS.A., celebrados comoBradesco. Em31/12/2022 e2021, aWilson
SonsTerminais e Logística Ltda. cumpriu com todas as cláusulas restritivas anuais para os con-
tratos deempréstimoacimamencionados.10.7.Conciliaçãodospassivosdearrendamento
31/12/2020 219.831
Adições 27
Rescisão de contratos (13)
Remensurações de contratos 54.204
Amortização do principal (26.026)
Apropriação de juros 21.550
31/12/2021 269.573
Adições 797
Rescisão de contratos (62)
Remensurações de contratos 27.478
Amortização do principal (28.898)
Apropriação de juros(1) 24.649
31/12/2022 293.537
(1)ValoresbrutosdePISeCOFINS.Oimpacto líquidonoresultadocorrespondeaR$23,0milhões
(31/12/2021: R$20,1milhões). 10.8. Análise de vencimento dospassivos de arrendamento

31/12/2022 31/12/2021
No primeiro ano 28.893 25.993
No segundo ano 28.764 51.959
Do terceiro ao quinto ano (inclusive) 85.302 51.591
Acima de cinco anos 542.158 518.062
Total 685.117 647.605
Ajuste a valor presente (391.580) (378.032)
Total passivo de arrendamento 293.537 269.573

10.9. Informações adicionais sobre os passivos de arrendamento. A fim de cumprir com
um normativo emitido pela Comissão de Valores Mobiliários brasileira (“CVM”), as entradas
mínimas são divulgadas para fins de projeção de inflação futura, conforme recomendado pela
CVM para esse cálculo, todas as outras premissas forammantidas.

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo inflacionado 724.020 681.912
Juros embutidos (418.303) (402.700)
Passivo de arrendamento 305.717 279.212

11. Imposto de renda e contribuição social. 11.1. Política contábil.Adespesa com imposto
de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos. O im-
posto corrente se baseia no lucro real do exercício. O lucro real difere do lucro apresentado na
demonstração do resultado abrangente uma vez que exclui ou inclui receitas ou despesas tri-
butáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens que nunca são tributáveis ou
dedutíveis.Adespesacom impostocorrentedaCompanhiaécalculadausando taxasque foram
publicadas ou substancialmente publicadas até o final da data de encerramento do exercício. O
imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos com base nas diferenças
temporárias do valor contábil e da base de cálculo de ativos e passivos, bem como prejuízos
fiscais calculados. Entretanto, o imposto diferido não é reconhecido quando é improvável que
lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para os quais as diferenças temporárias dedutí-
veis possam ser usadas e a partir do reconhecimento inicial do ágio resultante de uma combi-
nação de negócios ou se resultar do reconhecimento de umativo ou passivo emuma transação
que não seja uma combinação de negócios que, no momento da transação, não afete o lucro
ou prejuízo tributável. A Companhia compensa ativos fiscais correntes contra passivos fiscais
correntes quando esses itens estiverem em uma mesma entidade e se referirem a impostos
cobrados pelamesma autoridade fiscal que permite que aCompanhia faça ou receba umúnico
pagamento líquido. Alterações nas taxas de câmbio para efeitos fiscais criam diferenças entre
o custo em reais de itens não monetários (base de cálculo) e o valor equivalente em dólares, e
o imposto diferido dessas diferenças é reconhecido para neutralizar o efeito de alterações nas
taxas de câmbio de itens nãomonetários mensurados a valor histórico em reais/dólares contra
as taxas de câmbio no final do período. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhe-
cidos através de lucro ou prejuízo, exceto quando se referirem a itens reconhecidos em outros
resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também
é reconhecido emoutros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, respec-
tivamente. 11.2. Julgamentos contábeis críticos e principais fontes de incerteza das esti-
mativas. Julgamentos, estimativas e premissas significativas são requeridas para determinar o
valor dos impostos diferidos ativos que são reconhecidos combase no tempoe nos lucros tribu-
táveis futuros. Os tributos diferidos ativos decorrentes de prejuízos fiscais e diferenças tempo-
rárias são reconhecidas considerando premissas e fluxos de caixa projetados. Os ativos fiscais
diferidos podem ser afetados por fatores incluindo, mas não limitados a: (i) premissas internas
sobre o lucro tributável projetado, baseado no planejamento de vendas e custos operacionais;
(ii) cenáriosmacroeconômicos; e (iii) comerciais. 11.3. Composição dos impostos diferidos

Depreciação
fiscal

Outras diferenças-
temporárias

Itens não
monetários Total

31/12/2020 (32.702) 4.734 (9.780) (37.748)
Débito (crédito) no resultado (4.667) 1.039 1.033 (2.595)
Outros ajustes (7.010) - - (7.010)
31/12/2021 (44.379) 5.773 (8.747) (47.353)
Crédito no resultado 221 1.948 795 2.964
31/12/2022 (44.158) 7.721 (7.952) (44.389)

31/12/2022 31/12/2021
Impostos correntes (45.180) (56.776)
Impostos diferidos 2.964 (2.595)
Total de imposto de renda e contribuição social (42.216) (59.371)

11.4. Imposto de renda e contribuição social – conciliação do resultado. O imposto de
renda (IRPJ e CSLL) no Brasil é calculado à uma alíquota combinada de 34% sobre o lucro
tributável do exercício.

31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes dos impostos 129.530 180.158
Alíquota nominal brasileira (34%) (44.040) (61.254)
Ajuste de exercícios anteriores (1.424) 116
Despesas operacionais - parcelas não dedutíveis 1.404 (567)
Outras exclusões 1.946 2.401
Outras deduções (102) (67)
Imposto de renda e contribuição social (42.216) (59.371)

Não há consequências fiscais associadas ao pagamento de dividendos em 2022 ou 2021 pela
Companhia aos seus acionistas. 12. Provisão para riscos tributários, trabalhistas, cíveis e
ambientais. 12.1. Política contábil. ACompanhia é parte de elevado número de ações judi-
ciais resultantes do curso normal do negócio, incluindodemandas cíveis, tributárias, ambientais
e trabalhistas. A Companhia utiliza estimativas para avaliar a probabilidade de desembolsos
combaseemavaliações técnicas de seus assessores legais internos e externos e no julgamen-
to daAdministração, e reconhece uma provisão no momento em que a obrigação for conside-
rada provável e para a qual uma estimativa confiável pode ser feita. A contrapartida do passivo
é registrada como despesa na demonstração de resultados. Essa obrigação é ajustada com
base na evolução do processo judicial e/ou nos encargos financeiros incorridos e pode ser
revertida se a estimativa de perda não for mais considerada provável devido a alterações nas
circunstâncias ou quando a obrigação é liquidada. A administração não pode indicar quando
as provisões podem ser utilizadas, uma vez que a maioria delas envolve litígios e cujo período
da resolução é altamente incerto. Os ativos contingentes são divulgados quando os benefícios
econômicos relacionados são prováveis e são reconhecidos nas demonstrações financeiras
apenas no período emque sua realização é praticamente certa. 12.2. Julgamentos contábeis
críticos e principais fontes de incerteza das estimativas.Os processos judiciais são contin-
gentes por natureza, ou seja, são resolvidos quando um oumais eventos futuros ocorrerem ou
não.Normalmente, aocorrênciaounãode tais eventosnãodependedaatuaçãodaCompanhia
e essas incertezas envolvem o uso de estimativas e julgamentos significativos por parte daAd-
ministração com relação aos resultados potenciais dos eventos futuros. Arbitragem, decisões
judiciais e administrativas em processos contra a Companhia, nova jurisprudência e alterações
no conjunto de provas existentes podem resultar em mudança na probabilidade de desembol-
sos e suas mensurações, mesmo sendo processos judiciais de circunstâncias semelhantes.
12.3. Natureza dos processos judiciais. Tributários. A própria Companhia defende contra o
governo em relação à taxação considerada inapropriada ou a Companhia considera que tem
chance de defender com sucesso sua posição. Trabalhistas. Amaioria dos processos envolve
pagamentos por insalubridade, horas extras, entre outras. Cíveis. Ações de indenização en-
volvendo danosmateriais, ambientais e de transportemarítimo e outras disputas contratuais.
12.4. Processos judiciais provisionados

Trabalhistas Tributários Cíveis Total
31/12/2020 10.955 - 1.548 12.503
Aumento da provisão no ano 232 - 119 351
Valores não utilizados revertidos (3.903) - 234 (3.669)
Utilização das provisões (117) - - (117)
31/12/2021 7.167 - 1.901 9.068
Aumento da provisão no período 306 2.153 71 2.530
Valores não utilizados revertidos (982) - (1.428) (2.410)
Utilização das provisões (386) - - (386)
31/12/2022 6.105 2.153 544 8.802

12.5. Processos contingentes.Acomposição dos processos possíveis é a seguinte:
31/12/2022 31/12/2021

Contingências tributárias 64.945 63.515
Contingências cíveis 16.883 27.364
Contingências trabalhistas 7.605 6.200
Total 89.433 97.079

13. Dividendos a pagar e juros sobre o capital próprio. 13.1. Política contábil. Remune-
ração aos acionistas. A remuneração aos acionistas pode ocorrer na forma de dividendos e
juros sobre o capital próprio. Essa remuneração é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras da Companhia, de acordo com seu Estatuto Social. Qualquer valor acima
da remuneração mínima obrigatória aprovada no Estatuto Social somente será reconhecido
no passivo circulante na data de sua aprovação pelos acionistas. Dividendos obrigatórios. De
acordo com o Estatuto Social da Companhia, no mínimo 25% do lucro líquido ajustado do ano
corrente será declaradopelo conselhoadministrativo comodividendosa seremdistribuídos aos
membrosantes dapróximaassembleia geral anual, nos termosdoartigo202daLei 6.404/76.O
Estatuto Social da Companhia determina que os dividendos serão obrigatórios a menos que o
conselho considerar que o pagamento de tais dividendos não será do interesse daCompanhia.
Os dividendos finais estão sujeitos à aprovação pelos acionistas na assembleia geral anual.
Juros sobre o capital próprio. O cálculo se baseia nos valores do patrimônio líquido e na taxa de
juros aplicada, que não pode exceder a Taxa de Juros de Longo Prazo (“TJLP”) determinada
pelo Banco Central do Brasil. Além disso, os juros não podem exceder 50% do lucro líquido do
exercício ou 50% dos lucros acumulados mais as reservas de lucro, conforme determinado
pela lei societária brasileira. O benefício daCompanhia, diferente do pagamento de dividendos,
é uma redução nos encargos do imposto de renda, uma vez que as despesas de juros são
dedutíveis no Brasil. Sobre a parte da remuneração referente aos juros sobre o capital próprio,
a Companhia retém 15% do imposto de renda em nome dos acionistas. De acordo com a le-
gislação brasileira, os juros sobre o capital próprio são considerados parte do dividendo anual
mínimo. Essa distribuição de juros sobre o capital próprio é tratada para efeitos contábeis como
uma dedução do patrimônio líquido de forma similar ao dividendo e ao crédito fiscal registrado
no resultado. 13.2. Conciliação de dividendos a pagar
31/12/2020 -
Dividendos deliberados 101.799
Pagamentos (101.799)
31/12/2021 -
Dividendos deliberados 88.500
Pagamentos (88.500)
31/12/2022 -

14.Patrimônio líquido. 14.1. Política contábil.Reservaestatutária. Deacordo comoEstatuto
Social da Companhia, constitui-se reserva de 1% do lucro líquido do exercício até o limite de
50%docapital social, destinadapara restituiçãode capital dos acionistas nos casos deextinção
do arrendamento do terminal outorgado àCompanhia. Em 2022 aCompanhia constituiu R$0,9
milhões (31/12/2021: R$1,2 milhões) de reserva estatutária conforme definido em seu estatu-
to. Reserva de lucros. A administração está propondo a destinação dos lucros remanescentes
de R$62.6 milhões em 2022 (31/12/2021: R$69.7 milhões), nos termos do artigo 196 da Lei
6.404/76, após o cálculo dos dividendosmínimos obrigatórios, para a reserva de investimentos
baseada nos orçamentos de capital da Companhia, devido a sua situação financeira e seus
compromissos assumidos. O saldo de reservas de lucros da Companhia excedeu o seu ca-
pital social. De acordo com o artigo 199 da Lei nº 6.404/76 (alterada), atingindo esse limite, a
assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso. AAdministração apresentará na próxima
assembleia geral a sua proposta para a aplicação desse excesso. Reserva legal. De acordo
com oArt. 193 da Lei das Companhias por ações, essa reserva é constituída à base de 5% do
lucro líquido do exercício, até atingir o limite de 20% do capital social realizado. A Companhia
poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício emqueo saldo dessa reserva, acrescido
domontante das reservas de capital, exceder de 30%do capital social.Areserva legal somente
poderá ser utilizada para aumento de capital social ou para compensar prejuízos acumula-
dos. ACompanhia não constituiu reserva legal nos anos de 2022 e 2021. 14.2. Capital social.
Em 31/12/2022, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$44.265.395,65
(31/12/2021: R$44.265.395,65), dividido em 11.774 ações ordinárias e 14.079 ações preferen-
ciais, todas nominativas, sem valor nominal, conforme segue:

Acionista AçõesOrdinárias Ações Preferenciais Total %
2022

WilsonSonsTerminais&LogísticaLtda. 11.774 14.079 25.853 100%
2021

WilsonSonsTerminais&LogísticaLtda. 11.774 14.079 25.853 100%

15.Receita. 15.1.Políticacontábil.Receitaoperacional.Areceitaémensuradapelovalor justo
da contraprestação de serviços prestados no curso normal do negócio da Companhia, líquida
de descontos e outros impostos sobre venda e é reconhecida quando o controle do produto ou
serviço é transferido ao cliente.Obrigação de desempenho.As principais fontes das obrigações
de desempenho da Companhia e os momentos em que elas são reconhecidas na demonstra-
ção de resultados estão demonstrados abaixo:

Quando a obrigação de desempenho
Obrigação de desempenho for normalmente atingida
Terminais de contêineres
Movimentação de contêineres Em ummomento específico no tempo
Armazenagem Em ummomento específico no tempo
Serviços auxiliares Em ummomento específico no tempo
Outros serviços Em ummomento específico no tempo

AmaioriadasobrigaçõesdedesempenhodaCompanhiasãoatingidasemummomentoespecí-
ficodotemponaentregadoserviçoeopagamentoégeralmente feitoematé20diasapósoservi-
ço ser concluído. Não há julgamentos relevantes nos cenários das obrigações de desempenho.

15.2. Conciliação da receita 31/12/2022 31/12/2021
Receita bruta 458.826 484.742
Receita de prestação de serviços 458.826 484.742
Deduções (45.501) (41.095)
Descontos (10) (181)
Receita cancelada (4.301) (1.645)
Tributos (41.190) (39.269)
Receita operacional líquida 413.325 443.647
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15.3. Informação desagregada da receita.Atabela abaixomostra a desagregação da receita
líquida da Companhia referente a contratos com clientes:

31/12/2022 31/12/2021
Terminais portuários
Movimentação de contêineres 191.278 222.014
Armazenagem 136.379 133.256
Serviços auxiliares 85.164 88.232
Outros serviços 504 145
Total 413.325 443.647
15.4. Saldodocontrato.Ovalor contábil do contas a receber operacional no final do períodoera de
R$28,0milhões(31/12/2021:26,9milhões).EssesvaloresincluemR$4,8milhões(31/12/2021:R$8,0
milhões)deativoscontratuais(contasarecebernãofaturados).Osdetalhesestãodivulgadosnanota4
16. Custos dos serviços 31/12/2022 31/12/2021
Salários e encargos (67.228) (61.968)
Depreciação e amortização (33.774) (36.711)
Custos operacionais (23.804) (26.877)
Mão de obra e serviços terceiros (22.186) (22.233)
Depreciação do direito de uso (10.091) (8.685)
Materiais (10.089) (8.976)
Manutenção de serviços (6.887) (6.304)
Aluguéis (580) (547)
Outros (136) (509)
Total (174.775) (172.810)
17. Despesas gerais e administrativas 31/12/2022 31/12/2021
Salários e encargos (30.942) (30.061)
Repasse de despesas corporativas (30.910) (25.096)
Depreciação e amortização (3.087) (3.574)
Serviços contratados (3.309) (2.445)
Aluguel (1.038) (870)
Energia (679) (809)
Viagens (562) (88)
Depreciação do direito de uso (402) (307)
Manutenção (278) (232)
Outros (5.160) (4.700)
Total (76.367) (68.182)
18. Outras receitas (despesas) operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Receitas
Ganho em processos judiciais 4.443 2.643
Ganho com aluguel 755 755
Outras receitas operacionais 362 427
Resultado na venda do ativo imobilizado 12 171
Total das receitas 5.572 3.996
Despesas
Impostos, taxas e contribuições (490) (713)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (378) (160)
Provisões processuais e contingências (370) -
Resultado na venda do imobilizado (34) (556)
Perdas em operações de crédito - (138)
Outras despesas operacionais (20) (15)
Total das despesas (1.292) (1.582)
Total 4.280 2.414
19. Resultado financeiro 31/12/2022 31/12/2021
Receitas financeiras
Ganho com a remensuração de ativos financeiros a VJR 3.610 1.279
Receitas de juros 2.791 2.357
Outras receitas financeiras 6 450
Receita financeira com partes relacionadas - 1
Total de receitas financeiras 6.407 4.087
Despesas Financeiras:
Despesa de juros sobre arrendamentos (23.043) (20.052)
Despesa de juros sobre financiamentos (15.447) (6.609)
Variação cambial sobre investimentos (1.665) (171)
Despesa de juros - terceiros (630) (27)
Impostos sobre transações financeiras (347) (110)
Despesas bancárias (69) (103)
Outras despesas financeiras (483) (89)
Total de despesas financeiras (41.684) (27.161)
Total (35.277) (23.074)
20. Benefícios a funcionários. 20.1. Política contábil. Benefícios de curto prazo a emprega-
dos - salários, férias e encargos. Os pagamentos de benefícios de curto prazo a empregados
como salários ou férias e os respectivos encargos sãomensalmente reconhecidos na demons-
tração de resultados pelo regimede competência.Opassivo é reconhecidopelo valor esperado
a ser pago se a Companhia tiver uma obrigação legal presente ou constituída de pagar esse
valor em função do serviço já prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada com
segurança. Benefícios de curto prazo a empregados – programa de participação nos resulta-
dos. A Companhia adota o programa de participação nos lucros com base em contribuições
de equipes e unidades de negócio e no desempenho geral da Companhia através de geração
de caixa operacional. A Companhia cria uma provisão com base na mensuração periódica do
cumprimento de suas metas e resultados, respeitando o regime de competência da obrigação
presente resultante de um evento passado no valor estimado da saída de recursos no futuro.
Benefícios de longo prazo a empregados – plano de contribuição definida (previdência priva-
da). O objetivo do plano de previdência privada é permitir que o funcionário e a companhia
façam contribuições mensais para criar um fundo que será usado na aposentadoria, sendo a
participação opcional.As obrigações desse benefício aos funcionários são reconhecidas como
despesa quando o serviço é executado. Benefícios de longo prazo a empregados – planos de
saúde definidos (benefício pós-emprego). A obrigação líquida da Companhia com relação a
planos de saúde definidos é calculada separadamente para cada plano ao estimar o valor do
benefício futuro queos funcionários receberãopelos serviços executadosnoperíodoatual e em
períodos anteriores.Obenefício é descontado para determinar seu valor presente.O cálculo da
obrigação do plano de saúde definido é feito anualmente por um atuário qualificado utilizando
o método de crédito unitário projetado. As remensurações da obrigação líquida do plano de
saúde, que incluem ganhos e perdas atuariais, são imediatamente reconhecidas em outros
resultados abrangentes.Os juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de saúde
definido são reconhecidas no resultado. Benefícios de longo prazo a empregados – opções de
ações. Os acionistas doGrupoWS, emassembleia geral extraordinária, aprovaramamigração
do plano de opções de ações (“Plano deMigração”) daWilsonSons Limited (“WSL”) para aWil-
son SonsHoldings Brasil S.A. em 24/06/2021, em função da reorganização societária. O Plano
deMigração substituiu asopçõesdeaçõesoutorgadaspelaWSLsoboEsquemadeOpçõesde
Ações de 2014, conforme alterado em2016 (“PlanoWSL”) para funcionários elegíveis. OPlano
deMigraçãoasseguraqueosdireitose, emparticular, asopçõesoutorgadassejammantidasde
acordo com as condições estipuladas no PlanoWS. Com a substituição do plano de opções de
ações houve o recálculo do valor justo. Para transações de pagamento com base em ações, a
Companhiamensura diretamente as opções concedidas e o aumento correspondente no patri-
mônio líquido pelo valor justo da outorga da opção.O valor justo é calculado utilizando omodelo
binomial Hull & White. Após o reconhecimento e mensuração iniciais, a estimativa do número
de instrumentos patrimoniais para os quais se espera que as condições de serviço e do desem-
penho não mercantil sejam satisfeitas é revisada durante o período de carência. O montante
acumulado reconhecido se baseia na quantidade de instrumentos patrimoniais para os quais
se espera que as condições de serviço e do desempenho que não são de mercado sejam sa-
tisfeitas. Não são feitos ajustes em relação às condições domercado. O benefício é concedido
a funcionários elegíveis, daWilson Sons Holdings Brasil S.A., holding doGrupoWilson Sons, e
desuassubsidiárias, e sãoselecionadospelo conselhodeadministração.Oplanodeopçõesdá
aos participantes o direito de adquirir ações daWilson Sons Holdings Brasil S.A. por um preço
fixo pré-determinado. A partir do final dos respectivos períodos de carência, os participantes
podemexercer suasopçõesdentrodeumperíododeatédezanosapartir dadatadeconcessão
das respectivas opções no âmbito do plano. As opções terminam na data de seu vencimento
ou imediatamente em caso de demissão do beneficiário, o que ocorrer primeiro.As opções são
canceladas se não forem exercidas em até seis meses da data em que o participante sai da
Companhia ou deixa de exercer o cargo, em razão de, dentre outras, lesões, invalidez, aposen-
tadoria ou demissão sem justa causa. 20.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos.
Benefícios de longoprazo aempregados –planos de saúdedefinidos (benefício pós-emprego).
Os valores reconhecidos para os benefícios a funcionários dependemde vários fatores que são
determinados com base em cálculos atuariais que utilizam diversas premissas para determinar
os custos e os passivos. Uma das premissas utilizadas é a determinação e utilização da taxa
de desconto. Quaisquer alterações nessas premissas afetam os registros contábeis feitos. A
Companhia, junto comatuários externos, revisa no final de cada exercício as premissas que se-
rão utilizadas para o próximo exercício. Essas premissas são utilizadas para determinar o valor
justo das obrigações, os custos e despesas e os valores futuros estimados de saída de caixa.
20.3. Valores reconhecidos no resultado 31/12/2022 31/12/2021
Benefícios de curto prazo a empregados (97.356) (91.312)
Benefícios de longo prazo a empregados - previdência privada (515) (477)
Benefícios de longo prazo a empregados - benefício pós-emprego (299) (198)
Benefícios de longo prazo a empregados - opções de ações - (43)
Total (98.170) (92.030)

21. Gestão de riscos.Gestão integrada de riscos.ACompanhia tem uma política de gerencia-
mentode riscosaprovadapeloConselhodeadministraçãoem21/05/2021ealteradana reunião
de 10/08/2021. Essa política define uma série de conceitos, diretrizes e responsabilidades a fim

degarantir aexcelênciadagestão integradade riscosdaCompanhia.Opropósitodessapolítica
é garantir que possíveis impactos adversos e oportunidades sejam formalmente gerenciados,
incorporando uma visão de riscos na tomada de decisões estratégicas, de acordo com as me-
lhores práticas de mercado. A gestão de riscos financeiros está detalhada na nota 22. Gestão
de risco de capital. O Grupo gerencia seu capital com o intuito de garantir que suas empresas
continuemoperandode formaaproporcionar omáximode retornoaos seusacionistas pormeio
da otimização de sua estrutura de capital.Aestrutura de capital doGrupo consiste emdívida de
longo prazo e inclui empréstimos e passivos de arrendamento, caixa e equivalentes de caixa,
investimentos e capital próprio atribuível aos acionistas do Grupo, incluindo capital social, re-
servas e lucros acumulados divulgados nas demonstrações demutação do patrimônio líquido.
O Grupo capta empréstimos para financiar projetos de capital e utiliza o fluxo de caixa desses
projetos para pagar as amortizações. O capital de giro é financiado através do caixa gerado
pelas atividades operacionais. Não houve alteração relevante na política doGrupo com relação
à gestão de capital no ano. Risco demudança climática. OGrupo está exposto a riscos e opor-
tunidades relacionados ao clima.As duas principais categorias de risco são risco de transição e
risco físico. Riscos de transição são aqueles que se referem à transição para uma economia de
baixo carbonoe incluem riscos depolítica, riscos legais, riscos de tecnologia, riscos demercado
e riscos de reputação. Riscos físicos são aqueles que se referem aos impactos físicos de mu-
dança climática que podem ser graves (aumento de frequência e gravidade de eventos climáti-
cos) ou crônicos (devido a alterações de longo prazo nos padrões climáticos). O Grupo é mais
afetado por riscos físicos através de sua exposição a alterações climáticas graves e crônicas.
Entretanto, é importante considerar os riscos de transição e os riscos de litígio relacionados ao
clima. Nos exercícios findos em31/12/2022 e 2021, oGrupo avaliou riscos relativos àmudança
climática, incluindoaqueles relativosa requisitos regulamentaresexistenteseemergentes, bem
comooutros riscosde transiçãoe físicos.Oprocessodegestãode riscosclimáticosdoGrupose
baseia no monitoramento de emissões de gases de efeito estufa, marés e dados oceânicos, e
alterações e impactos sofridos pelos clientes. Isso permite que oGrupominimize riscos em po-
tencial e identifique oportunidades, especialmente quanto à redução de suas emissões diretas,
e continueadotando tecnologiasdepontapara reduzir suasemissõesdegasesdeefeito estufa.
O Conselho de administração do GrupoWilson Sons está atendo para entender que as princi-
pais iniciativas ambientais, sociais e de governança (ESG) da Empresa estão sendo desenvol-
vidas e/ou implementadas para reduzir os riscos inerentes ao clima e exposições associadas,
comometas de emissões relacionadas ao clima para oGrupo.AEmpresa continuará relatando
suas divulgações TCFD (Taskforce for Climate-related Financial Disclosures), que impulsiona-
ramumaabordagemmais focadanaestrutura degerenciamento de riscos doGrupoparamoni-
torar e gerenciar riscos relacionadosao clima.ÉambiçãodoConselhogarantir que esses riscos
e oportunidades relacionadas sejam examinados em profundidade e em horizontes de tempo
comumadiscussãoclaradas implicaçõesestratégicaseaçõesdemitigação.22. Instrumentos
financeiros. 22.1. Política contábil.Gestão de riscos financeiros.ACompanhia está sujeita a
certos riscos financeiros, como risco demercado, de liquidez e de crédito, que são gerenciados
através deumaavaliação sistemática do risco queaCompanhia está sujeita, levandoemconsi-
deraçãocondiçõesatuais domercadoeprojeçõesorçamentáriasde resultadose investimentos
a fimde garantir liquidez, rendimento e previsibilidade no fluxo de caixa da Companhia.

Risco Natureza Possibilidades de gestão de risco

Risco demercado
– câmbio demoeda
estrangeira

Instrumentos financeiros não
denominados em dólar

Derivativos, fundos cambiais, hedge
natural e hedge contábil como swap e
hedge de fluxo de caixa relativos à

receitadeexportaçãofuturadaCompanhia

Risco demercado –
taxa de juros

Empréstimos e financiamentos
indexados a diversas taxas
de juros, incluindo, mas não
limitado a, CDI, IPCAeTJLP Swap e financiamentos pré-fixados

Risco de liquidez
Obrigações contratuais ou

assumidas
Reservas de caixa adequadas e
empréstimos/financiamento.

Risco de crédito

Contas a receber, garantias,
adiantamentos a

fornecedores e outros
investimentos financeiros

Diversificação da carteira e políticas
demonitoramento dos indicadores de

liquidez dos stakeholders
Instrumentos financeiros. A Companhia classifica os instrumentos financeiros com base em
seu modelo de negócio de gestão de ativos e nas características do fluxo de caixa contratual
desses ativos. O teste do modelo de negócios determina a classificação com base no objetivo
do ativo do negócio e se os fluxos de caixa contratuais representam somente os pagamentos
do principal e de juros. Os instrumentos financeiros sãomensurados ao valor justo por meio do
resultado (“VJR”) a menos que certas condições que permitam umamensuração ao valor justo
por meio de outros resultados abrangentes (“VJORA”) ou pelo custo amortizado sejam atendi-
das. Ganhos e perdas com instrumentos de dívida são reconhecidos como receita em outros
resultados abrangentes quando forem baixados. Investimentos em instrumentos patrimoniais
são mensurados pelo VJR a menos que sejam elegíveis para mensuração pelo VJORA, cujos
ganhos e perdas não são reciclados para receita. Todas as obrigações financeiras são inicial-
mente mensuradas pelo valor justo, líquido dos custos de transação incorridos, e mensurados
pelo custo amortizado e atualizados usando ométodo da taxa efetiva de juros. Os instrumentos
derivativos permanecem classificados na categoria VJR.ACompanhia não possui histórico de
transferência entre os instrumentos financeirosmensurados pelo VJR, VJORAou custo amorti-
zado.ACompanhia não possuía instrumentos financeiros derivativos em31 dezembro de 2022
e 2021. Valor justo de instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros daCompanhia são
gerenciados através de estratégias operacionais a fim de obter liquidez, rentabilidade e segu-
rança.Apolítica daCompanhia consiste nomonitoramento contínuo das taxas acordadas e das
taxasdisponíveisnomercadoeseos investimentosfinanceirosdecurtoprazoestãosendoade-
quadamente marcados a mercado pelas instituições que lidam com os recursos. A determina-
çãodosvalores realizáveisestimadosdosativosepassivosfinanceirosdaCompanhiadepende
de informações disponíveis nomercado e demetodologias de avaliação importantes. Contudo,
é necessário um julgamento considerável ao interpretar os dados do mercado a fim de obter o
valor realizável estimado mais adequado. De acordo com as estimativas daAdministração, os
valores justos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos, contas a receber e outras contas
a receber e a pagar estão consistentes com os saldos contábeis. Hierarquia de instrumentos
financeiros. A técnica de avaliação do fluxo de caixa descontado é utilizada para mensurar os
valores justos de ativos e passivos financeiros, cuja premissa é o valor presente dos fluxos de
caixa estimado por cotações de mercado futuras. Para ativos e passivos financeiros, quando
os saldos contábeis se aproximarem razoavelmente do valor justo, os valores justos não são
determinados, de acordo com o CPC 40 (IFRS 7) - Instrumentos Financeiros: Divulgações. Os
ativosepassivos financeiros daCompanhia são classificadosno “Nível 2” dahierarquia de valor
justo. Quando comparado com o valor contábil não houve transferência entre os níveis de valor
justo em 31/12/2022 e 2021. Para o nível 2, as informações são observáveis para o ativo ou
passivo, direta ou indiretamente, exceto para os preços cotados (não ajustados) nosmercados
ativos para ativos ou passivos idênticos que a Companhia possa ter acesso na data de men-
suração. 22.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. O valor justo de instrumentos
financeiros nãonegociados emummercadoativo é determinadousando técnicas deavaliação.
ACompanhia utiliza seu julgamento paraescolher entre osdiversosmétodos.Aspremissas são
baseadas em condições de mercado prevalecentes na data de reporte. A análise do impacto
no caso em que os resultados reais diferem da estimativa da administração é apresentada em
moeda estrangeira e as análises de sensibilidade de risco da taxa de juros está demonstrada
nessa nota explicativa. As estimativas contábeis críticas para provisão para perdas estimadas
em créditos de liquidação duvidosa estão apresentadas na nota 4.
22.3. Categorias de instrumentos financeiros

31/12/2022 31/12/2021

Nota
Custo

amortizado VJR Total
Custo

amortizado VJR Total
Ativosfinanceiros
Circulante
Caixaeequivalentesdecaixa(1) 3.2 1.851 6.851 8.702 2.284 6.528 8.812
Contas a receber 4.3 27.955 - 27.955 26.877 - 26.877
Outros ativos circulantes 5.917 - 5.917 5.840 - 5.840
Total do ativo circulante 35.723 6.851 42.574 35.001 6.528 41.529

Nãocirculante
Depósitos judiciais 2.351 - 2.351 2.721 - 2.721
Contas a receber de
partes relacionadas 23.2 67 - 67 - - -
Total doativonãocirculante 2.418 - 2.418 2.721 - 2.721
Total dosativosfinanceiros 38.141 6.851 44.992 37.722 6.528 44.250
Passivosfinanceiros
Circulante
Fornecedores 9.409 - 9.409 12.949 - 12.949
Empréstimos e financiamentos 10.2 41.377 - 41.377 38.588 - 38.588
Passivos de arrendamento 27.610 - 27.610 24.845 - 24.845
Outros passivos circulantes 5.086 - 5.086 3.739 - 3.739
Total dopassivo circulante 83.482 - 83.482 80.121 - 80.121
Nãocirculante
Contas a pagar de
partes relacionadas 23.2 5.912 - 5.912 2.005 - 2.005
Empréstimos e financiamentos 10.2 55.000 - 55.000 62.500 - 62.500
Passivos de arrendamento 265.927 - 265.927 244.728 - 244.728
Total dopassivonão
circulante 326.839 - 326.839 309.233 - 309.233
Total depassivos
financeiros 410.321 - 410.321 389.354 - 389.354
(1)O valor justo através do resultado na Companhia corresponde a investimentos em renda fixa
no valor deR$6,9milhões em31 de dezembro de 2022 e deR$6,5milhões em31de dezembro

de2021.22.4.Valor justodeempréstimosefinanciamentos.Empréstimose financiamentos
são registrados pelos seus valores contratuais. Para determinar o valor justo desses instrumen-
tosfinanceiros, aCompanhia calculaseusvalorespresentespelosfluxosdecaixa futurosauma
taxa de juros aplicável a instrumentos de natureza, prazo e riscos similares ou pelos preços de
mercado desses instrumentos.ACompanhia leva em consideração que para os outros ativos e
passivos financeirosmensurados pelo custo amortizado, seus valores contábeis se aproximam
de seus valores justos e, por isso, as informações sobre seus valores justos não estão sendo
apresentadas.

31/12/2022 31/12/2021
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Bradesco - NCE –Real 63.608 64.147 101.088 101.791
Santander - Real 32.769 32.761 - -
Total 96.377 96.908 101.088 101.791
22.5. Gestão de risco damoeda estrangeira.Como os fluxos de caixa operacionais da Com-
panhia são parcialmente denominados em reais, eles estão sujeitos a variações cambiais a
partir da aquisição do instrumento e da data de pagamento. A Companhia busca neutralizar o
risco de moeda estrangeira dos fluxos de caixa operacionais combinando receitas e despesas
em geral para tentar gerar um excedente de caixa operacional na mesma moeda em que o
serviço da dívida de cada negócio é determinado. Os valores contábeis dos ativos e passivos
monetários denominados emmoeda estrangeira do Grupo na data de fechamento do balanço
estão demonstrados abaixo:

Ativo Passivo
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Transações em dólares 18.859 17.060 - -
22.6. Gestão do risco da taxa de juros.Os riscos de taxa de juros decorrem de investimentos
financeiros e empréstimos e financiamentos. A maior parte das dívidas da Companhia deno-
minadas em reais expostas a taxas variáveis como a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP),
o Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) para financiamento de operações portuárias. Os investimentos da Companhia
denominados em reais são remunerados por taxas de juros correspondentes à variação di-
ária do CDI para títulos privados emitidos e/ou bonds emitidos pelo governo (“Selic-Over”).
22.7. Análise de sensibilidade. Análise de sensibilidade da moeda estrangeira. A análise de
sensibilidade apresentada abaixo estima os impactos da desvalorização do real em relação ao
dólar norte-americanocombasenaposiçãode31dedezembrode2022.Trêscenáriosde taxas
decâmbio foramconsiderados: o cenárioprovável edois cenáriosdedeterioraçãode25%(pos-
sível) e de 50% (remoto) na taxa de câmbio.ACompanhia utiliza do relatório “Focus” publicado
pelo BACEN (Banco Central do Brasil) para determinar o cenário provável.

31/12/2022
Taxa de câmbio (i)

Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
R$5,2500 / US$1,00 R$6,5625 / US$1,00 R$7,8750 / US$1,00

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável(1)

Cenário pos-
sível (25%)

Cenário re-
moto (50%)

Total dos ativos USD 18.859
Efeito do
câmbio 117 4.861 9.605

117 4.861 9.605
(1) Relatório Focus publicado pelo BACEN em 6 de janeiro de 2023.

31/12/2021
Taxa de câmbio (i)

Cenário provável Cenário possível (25%) Cenário remoto (50%)
R$5,5900 / US$1,00 R$6,9875 / US$1,00 R$8,3850 / US$1,00

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável(1)

Cenário pos-
sível (25%)

Cenário re-
moto (50%)

Total dos ativos USD 17.060
Efeito do
câmbio 29 4.301 8.574

29 4.301 8.574
(1)Relatório Focus publicado pelo BACEN em 8 de janeiro de 2022.Análise de sensibilidade da
taxa de juros.Aanálise de sensibilidade apresentada abaixo estima os impactos de uma flutua-
çãoda taxade juros sobreas receitasedespesasdaCompanhia semconsiderar seus impactos
sobre o valor presente.ACompanhia utiliza o relatório “Focus” publicado pelo BACEN e dados
da B3 (Brasília Bolsa Balcão), BM&F (Bolsa de Mercadorias e Futuros), Bloomberg e BNDES
para determinar os cenários prováveis.

31/12/2022
CDI (1)

Operação
Cenário
provável Cenário Possível(25%)

Cenário Re-
moto (50%)

Empréstimos
- CDI 13,70% 17,13% 20,55%

Investimentos
- CDI 13,70% 17,13% 20,55%

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário Possível
(25%)

Cenário Re-
moto (50%)

Empréstimos CDI 96.377 Juros (37) (2.517) (4.932)
Investimentos CDI 6.851 Resultado 121 791 1.461

Efeito
líquido 84 (1.726) (3.471)

(1)Relatório de CDI da B3 publicado em 12 de janeiro de 2023.
31/12/2021
CDI (1)

Operação Cenário provável Cenário Possível(25%) Cenário remoto(50%)
Empréstimos - CDI 11,96% 14,95% 17,94%
Investimentos - CDI 11,96% 14,95% 17,94%

Operação Risco
Montante
emR$ Resultado

Cenário
provável

Cenário Pos-
sível(25%)

Cenário Re-
moto(50%)

Empréstimos CDI 101.088 Juros (2.452) (4.999) (7.487)
Investimentos CDI 6.528 Resultado 1.466 2.091 2.716

Efeito líquido (986) (2.908) (4.771)
(1)Relatório deCDI daB3 publicado em7de janeiro de 2022.. O efeito líquido foi obtido conside-
randoumperíodode12meses iniciadoem31dedezembrode2022noqual a taxade jurosvaria
e todas as demais variáveis sãomantidas constantes.Os cenários expressamadiferença entre
a taxamédia dos cenários e a taxa real. 22.8. Gestão do risco de liquidez.Risco de liquidez é
o risco que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas aos
seus passivos financeiros que são liquidados compagamentos emcaixa ou outros ativos finan-
ceiros. A Companhia gerencia seu risco de liquidez mantendo reservas adequadas de caixa,
limites de crédito e dívidas monitorando constantemente os fluxos de caixa projetados e reais,
procurando adequar os perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. Além disso, a
Companhia tem acesso a algumas linhas de crédito, de acordo com a nota 9. A Companhia
assegura que possui reservas de caixa suficientes para cumprir comas despesas operacionais
esperadas, incluindoobrigações financeiras. Essaprática exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres naturais. Para
esses casos, a Companhia cria um comitê de crise multidisciplinar para tomar as ações mais
apropriadas. As tabelas abaixo se baseiam nos fluxos de caixa não descontados de passivos
financeiros combasenadatamais recente nasquais aCompanhia devequitar suasobrigações
e incluem os juros e o principal dos fluxos de caixa:

31/12/2022
Média ponderada
das taxas de juros

Menor que
12meses

1- 5
anos

Maior que
5 anos Total

Instrumentos de taxa de juros
variável 12,29% 43.802 57.506 - 101.308
Fornecedores - 9.409 - - 9.409
Passivos de arrendamento
(de acordo com o
CPC 06 (R2) (IFRS 16) (1) 13,22% 28.893 114.066 542.158 685.117
Total 82.104 171.572 542.158 795.834
(1) CPC 06 (R2) (IFRS 16) –Arrendamento

31/12/2021
Média ponderada
das taxas de juros

Menor que
12meses

1-5
anos

Maior que
5 anos Total

Instrumentos de taxa de juros
variável 10,25% 40.385 63.945 - 104.330
Fornecedores - 12.949 - - 12.949
Passivos de arrendamento
(de acordo com o
CPC 06 (R2) (IFRS 16) (1) 9,37% 25.993 103.550 518.062 647.605
Total 79.327 167.495 518.062 764.884
(1)CPC 06 (R2) (IFRS 16) – Arrendamento. 22.9. Risco de crédito.As operações com instru-
mentos financeiros de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras são realizadas
com instituições financeiras cujos limites de exposição são revisados periodicamente e aprova-
dospelos órgãos competentes.O riscode crédito de instituições financeiras éavaliadopormeio
de metodologia que considera, entre outras informações, os ratings divulgados por agências
internacionais de rating.Atabela a seguir apresenta os ratings domercado de capitais brasileiro
para as principais instituições financeiras comas quais aCompanhia contrata aplicações finan-
ceiras de caixa e equivalentes de caixa. a) Ativos financeiros, exceto o contas a receber,
expostos ao risco de crédito.
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TeconRioGrande S.A.
CNPJ/MF nº 01.640.625/0001-80 - NIRE nº 43300035182

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Tecon Rio Grande S.A. Rio Grande – RS. Opinião.
Examinamos as demonstrações financeiras daTeconRioGrande S.A. (Companhia), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixapara oexercício findonessadata, bemcomoas correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Tecon Rio Grande S.A. em 31 de
dezembrode2022,odesempenhodesuasoperaçõeseosseusfluxosdecaixaparaoexercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas
internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Outros
assuntos.Auditoriadasdemonstraçõesfinanceirasdoexercício anterior.Obalançopatri-
monial em31dedezembrode2021easdemonstraçõesdo resultado, do resultadoabrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas para
o exercício findo nessa data, apresentados como valores correspondentes nas demonstrações
financeiras do exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores indepen-
dentes, que emitiram relatório em 12 de abril de 2022, sem modificação. Responsabilidades

da administração pelas demonstrações financeiras. A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras
livresdedistorção relevante, independentemente se causadapor fraudeouerro.Naelaboração
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,

bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incer-
teza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar aCompanhia a nãomais semanter em continuidade operacional. –Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas
noscontroles internosque identificamosdurantenossos trabalhos.RiodeJaneiro, 25deabril de
2023. KPMGAuditores Independentes Ltda., CRCSP-014428/O-6 F-RJ. Marcelo Luiz Ferreira
- Contador CRCRJ-087095/O-7.

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e Bancos 3 1.851 2.284
Fundos de investimento 3 6.851 6.528
Contas a receber de clientes 4 27.955 26.877
Depósitos judiciais - 2.351 2.721
Contas a receber de partes relacionadas 23.2 67 -
Total de exposição ao risco de crédito 39.075 38.410
b) Análise de rating.As operações de instrumentos financeiros para caixa e equivalentes de
caixa e aplicações financeiras de curto prazo são realizadas com instituições financeiras cujos
limites de exposição são revistos periodicamente e aprovados por alçada competente. O risco
de crédito das instituições financeiras é avaliado através de uma metodologia que considera,
dentre outras informações, os ratings divulgados pelas agências internacionais de rating. O
quadro a seguir apresenta os ratings para mercado de capitais brasileiro para as principais ins-
tituições financeiras com as quais a Companhia contrata operações de aplicações financeiras
de caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2022 31/12/2021

AAA.br 8.525 8.651

AA.br 175 160

Outros 2 1

Total 8.702 8.812

Fonte de informação: Moodys. 23. Transações compartes relacionadas. 23.1. Política con-
tábil.As partes relacionadas da Companhia são a acionista e as suas companhias relaciona-
das.As transaçõescompartes relacionadas foramconduzidaspelaCompanhiasobasmesmas
condições de mercado, observando o preço e as condições normais de mercado. Contudo,
essas transações estão sujeitas a condições que não são menos favoráveis à Companhia em
comparação com aquelas negociadas com outras partes.

23.2. Saldos compartes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021

Contas a
receber

Contas a
pagar

Contas a
receber

Contas a
pagar

(1)Wilson Sons Shipping Services Ltda. 2 48 - -

(2)Wilson Sons Holdings Brasil S.A. - 1.732 - 1.061

(3)Wilson Sons ServiçosMarítimos Ltda. 2 3.933 - 778

(4)Allink Transportes Internacionais Ltda. - 199 - 166

(5)Wilson Sons Terminais e Logística Ltda. 63 - - -

Total 67 5.912 - 2.005
(1) Conta corrente a pagar / Rateio despesas corporativas; (2)Rateio despesas corporativas; (3)

Conta corrente a receber / Conta corrente a receber/ Rateio despesas corporativas; (4) Conta
corrente a receber; (5)Conta corrente a receber. 23.3. Transações compartes relacionadas

31/12/2022 31/12/2021

Rateio
corpo-
rativo

Ser-
viços
contra-
tados

Co-
mis-
são

Receita
de

aluguel/
serviços

Rateio
corpo-
rativo

Servi-
ços

contra-
tados

Co-
mis-
são

Receitade
aluguel/
serviços

WilsonSonsShipping
ServicesLtda. (960) - - 107 337 - - -
WilsonSonsHoldings
BrasilS.A. (6.146) - - - (19.625) - - -
WilsonSonsServiços
MarítimosLtda. (24.851) (34) - - (5.811) (14) - -
AllinkTransportes
InternacionaisLtda. - - (2.400) - - - (2.469) -
WilsonSonsTerminais
eLogísticaLtda. - - - 686 - - - 686
Total (31.957) (34) (2.400) 793 (25.099) (14) (2.469) 686

23.4. Remuneração dos executivos 31/12/2022 31/12/2021
Benefícios salariais de curto prazo 3.180 4.219
Benefícios pós-emprego (i) e encargos sociais 82 120
Total 3.262 4.339

(1) Plano de previdência privada - PGBL

DIRETORIA CONTADOR

Paulo Roberto Telesca Bertinetti EduardoMello de Freitas - CRC-RJ 117392/O-9
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RGE Sul Distribuidora
de Energia S.A.

CNPJ/MF nº 02.016.440/0001-62 - NIRE 43.300.036.146
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Janeiro de 2023

1. Data, Hora e Local: Aos 25 (vinte e cinco) dias do mês de janeiro de 2023, às 15h50, na sede social da
RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (“RGE” ou “Companhia”), localizada na Avenida São Borja, nº 2.801,
Fazenda São Borja, CEP 93032-525, Cidade de São Leopoldo, Estado Rio Grande do Sul. 2. Convocação e

Presença: Convocação realizada nos termos do estatuto social da Companhia, com a presença da totalidade
dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo o Sr. Yuehui Pan representado
neste ato por seu procurador Luis Henrique Ferreira Pinto. 3. Mesa: Presidente: Luis Henrique Ferreira
Pinto e Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade. 4. Ordem do Dia: (i) Aprovar a Contratação de Serviços
de Construção e Manutenção de Linhas de Transmissão (“CCM-T”); (ii) Aprovar a celebração de Acordo
Corporativo de Compartilhamento de Custos - REN 948/2021 da ANEEL; e (iii) Conhecer da atualização de
valores estatutários para 2023. 5. Deliberação: Examinadas e debatidas as matérias constantes da Ordem
do Dia, foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade de votos: (i) Aprovar,

nos termos do Número de Referência 2022398-C, a celebração do Contrato de Prestação Serviços
de Construção, Reconstrução e Manutenção de Linhas de Transmissão e Subestações (“CCM-T”) pela
RGE e pela Companhia Jaguari de Energia (“CPFL Santa Cruz”), Companhia Paulista de Força e Luz
(“CPFL Paulista”) e Companhia Piratininga de Força e Luz (“CPFL Piratininga”), em conjunto denominadas
“Distribuidoras”, conforme fornecedor, valores, termos e condições constantes no material arquivado na
sede da Companhia. São considerados inclusos todos os impostos e despesas, pelo período de execução
e reajuste de acordo com material arquivado na sede da Companhia. O valor do fornecedor pode variar de
acordo com a efetiva demanda de cada Distribuidora. No caso de inclusão de outras empresas, a aprovação
acima descrita não prejudica a eventual necessidade de submissão aos órgãos deliberativos competentes
da empresa a ser incluída no contrato. (ii) Aprovar, nos termos do Número de Referência 2022487-C, a
celebração do Contrato de Compartilhamento de Custos Corporativos (“Contrato”) entre RGE e entre CPFL
Energia S.A. (“CPFL Energia”), CPFL Piratininga, CPFL Santa Cruz, CPFL Paulista, Companhia Estadual
de Transmissão de Energia Elétrica (“CPFL Transmissão”), CPFL Energias Renováveis S.A. (“CPFL
Renováveis”) e CPFL Geração de Energia S.A. (“CPFL Geração”), em conjunto denominadas “Empresas
do Grupo CPFL”, condicionado à anuência prévia e conforme as regras estabelecidas pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) na Resolução nº 948/2021. O Contrato terá vigência de 05 (cinco)
anos, contados a partir da data de sua assinatura, sendo que o valor para cada Empresa do Grupo CPFL
corresponderá ao percentual baseado no critério de Ativo Imobilizado Bruto, conforme material arquivado na
sede da Companhia. (iii) Conheceram, nos termos do Número de Referência 2023029-C, da atualização
dos valores monetários referentes às competências estatutárias, segundo o Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) do ano de 2022 (5,78509%). 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o
Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a
ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a subscrevem, sendo a publicação e o registro da presente ata
autorizados sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros e com a supressão de
informações estratégicas e/ou confidenciais. Luis Henrique Ferreira Pinto (Presidente da Mesa e Presidente
do Conselho de Administração), Fabricio Manganelli Klafke (Conselheiro Representante dos Empregados),
Yuehui Pan (Vice-Presidente do Conselho de Administração, neste ato representado pelo Sr. Luis Henrique
Ferreira Pinto) e Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário). Certifico que a presente é extrato da ata original
lavrada em Livro Próprio de Reuniões de Conselho de Administração. São Leopoldo, 25 de janeiro de 2023.
Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário. Junta Comercial,

Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico registro sob o nº 8778904 em 06/03/2023 da
empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e Protocolo 230386431
- 10/02/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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RGE Sul Distribuidora
de Energia S.A.

CNPJ/MF nº 02.016.440/0001-62 - NIRE 43.300.036.146

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 23 (vinte e três) dias do mês de fevereiro de 2023, às 15h30, na sede social

da RGE Sul Distribuidora de Energia S.A. (“RGE” ou “Companhia”), localizada na Avenida São Borja,

nº 2.801, Fazenda São Borja, CEP 93032-525, Cidade de São Leopoldo, Estado Rio Grande do Sul.

2. Convocação e Presença: Convocação realizada nos termos do estatuto social da Companhia, com

a presença da totalidade dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia, sendo o

Sr. Yuehui Pan representado neste ato por seu procurador Luis Henrique Ferreira Pinto. 3. Mesa:
Presidente: Luis Henrique Ferreira Pinto e Secretário: Pedro Vitor Dias Trindade. 4. Ordem do Dia:
(i) Aprovar a participação da Companhia nos Mecanismos de Compensação de Sobras e Déficits de

Energia Nova (“MCSDENs”) e dos montantes máximos de energia que poderão ser declarados à Câmara

de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). 5. Deliberação: Examinadas e debatidas as matérias

constantes da Ordem do Dia, foram tomadas as deliberações a seguir pelo Conselho por unanimidade

de votos: (i) Aprovar, nos termos do Número de Referência 2023042-C, a participação da RGE nos

MCSDENs de “A-0” a ser realizado em abril de 2023 e “A-1” a ser realizado em março de 2023, bem como dos

montantes máximos de energia que poderão ser declarados à CCEE nestes MCSDENs, em conformidade

com a legislação vigente que determina às Distribuidoras o atendimento de 100% (cem por cento) de seu

mercado consumidor, minimizando riscos de sobrecontratação e penalidades regulatórias, conforme termos

e condições descritos no material arquivado na sede da companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo

a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a

sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes, que a subscrevem, sendo a publicação e o registro da

presente ata autorizados sob a forma de extrato, com a omissão das assinaturas dos Conselheiros e com

a supressão de informações estratégicas e/ou confidenciais. Luis Henrique Ferreira Pinto (Presidente da

Mesa e Presidente do Conselho de Administração), Fabricio Manganelli Klafke (Conselheiro Representante

dos Empregados),Yuehui Pan (Vice-Presidente do Conselho de Administração, neste ato representado pelo

Sr. Luis Henrique Ferreira Pinto) e Pedro Vitor Dias Trindade (Secretário). Certifico que a presente é extrato

da ata original lavrada em Livro Próprio de Reuniões de Conselho de Administração. São Leopoldo, 23 de

fevereiro de 2023. Luis Henrique Ferreira Pinto - Presidente; Pedro Vitor Dias Trindade - Secretário.

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul - Certifico o registro sob o nº 8826499

em 27/03/2023 da empresa RGE SUL DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., CNPJ 02016440000162 e

Protocolo 230694675 - 07/03/2023. José Tadeu Jacoby - Secretário-Geral.
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TRAMONTINA MADEIRAS S. A.
Encruzilhada do Sul - RS - CNPJ nº 93682854/0001-86 - NIRE: 43300042588

ERRATA ÀS PUBLICAÇÕES DAS DFs. EXERCÍCIO DE 2022
Fica esclarecido que o atual Conselho de Administração da Companhia, eleito em 28 de abril
de 2022, é formado pelos Conselheiros Eduardo Scomazzon (Presidente), Marcos
Tramontina (Vice-Presidente), Ildo Paludo, Joselito Gusso, Roberto João Manfroi e Gérson
Finkler Dias. Dessa forma, o erro material na listagem dos componentes do Conselho de
Administração da Companhia, quando das publicações feitas no Jornal do Comércio impresso e
no digital na edição de 23 de março de 2023, às fls. 3 do 2º. caderno e fls. 3 do caderno
Publicidade Legal, respectivamente, é aqui retificado, devendo ser considerada a nominata acima
e não como lá constou. Por outro lado, todos os demais dados e informações das
Demonstrações Financeiras não contém qualquer erro material, sendo as mesmas aqui
ratificadas. Carlos Barbosa, RS, 27 de abril de 2023.

Márcio Silva Braga – Diretor – CPF nº 971.368.320-04
Everson Garrighan Lemos – Diretor – CPF. CPF nº 937.860.850-72
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Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Caixa e equivalentes de caixa (nota 5) 110.308 22.662 906.460 557.764
Aplicações financeiras 87.536 29.475 87.536 29.475
Contas a receber de clientes (nota 6) 71 11 1.371.663 1.429.397
Estoques (nota 7) – – 804.923 1.020.684
Dividendos a receber (nota 9) 46 63.573 25.956 18.247
Impostos a recuperar (nota 10) 5.811 7.464 183.204 159.438
Instrumentos financeiros derivativos
(nota 20) – – 21.984 3.512

Outros créditos 13.455 13.537 122.692 112.018
Total do Ativo Circulante 217.227 136.722 3.524.418 3.330.535
Depósitos judiciais (nota 15) 16.843 28.037 117.131 127.264
Impostos diferidos (nota 8) – – 101.351 123.836
Impostos a recuperar (nota 10) – – 150.211 131.704
Outros créditos, bens e valores 113.789 67.496 142.187 75.608
Investimentos (nota 11) 1.933.117 2.178.214 752.558 654.708
Propriedades para investimentos 11.419 12.116 12.574 12.693
Imobilizado (nota 12) 45 – 4.140.210 4.441.416
Intangível (nota 13) 2 2 453.763 523.034
Total do Ativo não Circulante 2.075.215 2.285.865 5.869.985 6.090.263
Total do Ativo 2.292.442 2.422.587 9.394.403 9.420.798

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Fornecedores 136 55 533.174 747.282
Empréstimos e financiamentos (nota
14) 7.253 101.676 1.257.490 1.969.914
Arrendamentos (nota 16) – – 12.993 15.460
Dividendos a pagar (nota 9) 47.450 44.680 47.450 44.743
Obrigações trabalhistas – – 82.571 258.366
Impostos e encargos sociais 2.054 1.861 79.022 86.199
Imposto de renda e contribuição social – – 2.333 32.505
Credores diversos 2.586 3.308 105.994 101.550
Benefícios a empregados (nota 17) – – 1.698 1.540
Total do Passivo Circulante 59.479 151.580 2.122.725 3.257.559
Empréstimos e financiamentos (nota
14) 164.339 175.786 2.656.928 2.950.846
Arrendamentos (nota 16) – – 32.647 34.424
Impostos e encargos sociais – – 17.671 22.944
Impostos diferidos (nota 8) – – 217.985 165.261
Credores diversos – – 23.689 8.329
Provisões (nota 15) – – 106.033 100.790
Benefícios a empregados (nota 17) – – 30.373 41.357
Total do Passivo não Circulante 164.339 175.786 3.085.326 3.323.951
Patrimônio Líquido (nota 19)
Capital social 775.418 775.418 775.418 775.418
Reservas de capital 100.000 – 100.000 –
Reservas de lucros 349.523 176.724 349.523 176.724
Ajustes de avaliação patrimonial 843.683 1.143.079 843.683 1.143.079
Patrimônio Líquido total atribuível
aos acionistas da controladora 2.068.624 2.095.221 2.068.624 2.095.221
Participação de não controladores – – 2.117.728 744.067
Patrimônio Líquido total 2.068.624 2.095.221 4.186.352 2.839.288
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 2.292.442 2.422.587 9.394.403 9.420.798

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Demonstrações de Resultados Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita líquida de vendas (nota 22) 735 175 7.341.799 8.231.434

Custo das vendas (nota 23) – – (6.148.980) (6.485.182)

Lucro bruto 735 175 1.192.819 1.746.252

Outras receitas (despesas)

Despesas com vendas (nota 23) – – (400.187) (413.853)

Despesas administrativas (nota 23) (13.799) (4.736) (230.817) (342.054)

Outras (despesas) receitas, líquidas 238 38.027 (5.599) (145.015)

Lucro operacional antes do resultado
financeiro e impostos (12.826) 33.466 556.216 845.330

Receitas financeiras (nota 24) 41.447 5.897 62.260 35.919

Despesas financeiras (nota 24) (15.303) (21.258) (190.320) (286.449)

Resultado financeiro 26.144 (15.361) (128.060) (250.530)

Resultado de equivalência patrimonial
(nota 11) 859.931 1.063.201 558.389 656.124

Resultado antes dos impostos 873.249 1.081.306 986.545 1.250.924
Imposto de renda
e contribuição social (nota 8) – – (119.724) (154.954)

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306 866.821 1.095.970

Resultado atribuído aos acionistas
não controladores – – (6.428) (14.664)
Resultado atribuído aos acionistas
controladores 873.249 1.081.306 873.249 1.081.306

Lucro por ação

Lucro por ação ordinária - básico (em R$) 39,14 48,47
Lucro por ação ordinária - diluído (em R$) 37,89 48,47

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Demonstrações de
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306 873.249 1.081.306
Outros componentes do resultado
abrangente (287.773) 142.342 (317.014) 142.342
Itens que serão posteriormente
reclassificados para o resultado
Variação cambial de controladas
no exterior (293.340) 141.454 (322.581) 141.454

Itens que não serão posteriormente
reclassificados para o resultado
Perdas (ganhos) atuariais com
benefícios a empregados (nota 17) 5.567 888 5.567 888

Total do resultado abrangente do
exercício 585.476 1.223.648 556.235 1.223.648
Resultado atribuído aos acionistas
não controladores – – (36.309) (20.374)
Resultado atribuído aos acionistas
controladores 585.476 1.223.648 592.544 1.244.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.

Terramar Investimentos S.A.
CNPJ nº 91.411.181/0001-02

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1 Contexto operacional: A Terramar Investimentos é uma sociedade anônima de capital
fechado, que tem como atividade principal a participação em outras empresas, compra e
venda de imóveis e administração de imóveis próprios. A Terramar Investimentos S.A.
(“Companhia”) atua, através de suas empresas controladas, na manufatura e comércio de
nãotecidos para descartáveis higiênicos e médicos, latas de alumínio para bebidas e tam-
pas plásticas para bebidas, higiene, limpeza e beleza. O escopo geográfico do negócio de
nãotecidos é global, de latas de alumínio para bebidas é brasileiro e em tampas plásticas
no cone sul da América do Sul. No âmbito nacional, mantém unidades produtivas em Ma-
naus - AM; Teresina - PI; Estância - SE; Rio Verde - GO; Uberaba - MG; Cosmópolis, Dia-
dema, Jacareí e Cabreúva - SP; Ponta Grossa - PR; Gravataí e Venâncio Aires - RS; e em
Passo de Torres - SC. No exterior, tem plantas em Pilar - Argentina; Lima - Peru; San Jose
Iturbide - México; nos Estados Unidos da América em Washougal - WA; Green Bay - WI;
Simpsonville - SC; High Point - NC e Terre Haute - IN, além de plantas em Nörrkoping -
Suécia; Peine - Alemanha; Trezzano Rosa e Sulmona - Itália; Ras Al Khalmah - Emirados
Árabes Unidos; Tianjin - China; Rayong - Tailândia; Kerkrade - Holanda; Rétság - Hungria e
Pune - Índia. Ao todo, são 33 unidades industriais localizadas em 14 países, cobrindo 4
continentes e nacionalmente presentes em 9 estados. Ainda no negócio de nãotecidos,
como parte de sua estratégia de inovação, conta com 4 centros de pesquisa e desenvolvi-
mento em operação, nas plantas de Simpsonville, Terre Haute, Peine e Sulmona. Os negó-
cios de nãotecidos e tampas plásticas são integralmente detidos pela controlada Évora
S.A.. No negócio de latas de alumínio a controlada Évora S/A participa de uma
“joint venture” 50/50 com a americana Crown Holdings, Inc. desde 1995, player global e lí-
der mundial nesse setor. A controlada indireta Fitesa Nãotecidos S.A. detém, ainda, em
Santa Catarina no bioma Mata Atlântica, florestas de pinus e de eucalipto através da subsi-
diária integral Rio Novo Florestal Ltda., cuja madeira é comercializada para múltiplos usos,
além desse ativo florestal ser gerador de crédito de carbono a ser usado na compensação
de suas operações industriais, crédito de carbono esse oriundo das suas florestas para
corte e, principalmente, das áreas de reserva legal e também para preservação da biodiver-
sidade da região.1.1 Negócio de nãotecidos: A controlada indireta Fitesa Nãotecidos S.A.
atua na produção e comercialização de nãotecidos de polipropileno tipo spunbond, spun-
melt, cardado, laminados, perfurados, filmes, elásticos, airlaid e wipes cujas aplicações
estão voltadas aos mercados de descartáveis higiênicos (principalmente fraldas descartá-
veis e absorventes femininos), descartáveis médicos (toucas e aventais cirúrgicos, másca-
ras e lenços de limpeza e desinfecção) e aplicações industriais (colchões, móveis, calça-
dos, agricultura, embalagens, etc.). Para atender o aumento de demanda do mercado de
descartáveis higiênicos e descartáveis médicos foram instaladas em 2022 uma nova linha
na planta industrial de Cosmópolis e duas linhas de produção de nãotecidos voltados ao
segmento de descartáveis médicos para produção de lenços de limpeza e desinfecção
(wipes) na planta industrial de Terre Haute-IN nos Estados Unidos. Adicionalmente, a
controlada Fitesa Nãotecidos S/A anunciou a instalação de quatro novas linhas de produ-
ção para atender os mercados do Brasil, dos Estados Unidos e o mercado da Europa, com
início das operações previstos pela administração para 2023 e 2024. 1.2 Negócio de latas
de alumínio para bebidas: O empreendimento controlado em conjunto Crown Embalagens
Metálicas da Amazônia S.A. atua na produção e comercialização de latas e tampas de
alumínio para envasamento de bebidas, principalmente cervejas e refrigerantes.Em 2022 a
nova planta industrial em Uberaba-MG iniciou as operações contando com duas linhas de
produção. 1.3 Negócio de tampas plásticas: A controlada indireta America Indústria e Co-
mércio de Embalagens Ltda. com plantas em Venâncio Aires - RS e Pilar - Argentina, atua
na produção e comercialização de tampas plásticas para bebidas (principalmente refrige-
rante e água mineral), tampas plásticas especiais destinadas aos mercados de higiene,

beleza e limpeza e na produção de cápsulas para café. 2 Relação de entidades controla-
das: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as informações da Terramar In-
vestimentos S.A. e das suas controladas diretas e indiretas, a seguir relacionadas:

País
Controle
direto (%)

Controle
indireto (%)

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Évora S.A. Brasil 99,90 99,90 – –
Terramar Florestal Ltda. Brasil 96,67 96,67 – –
Terramar Navegação Ltda. Brasil 95,79 95,12 – –
Terramar Corretora de Merc.Ltda. Brasil 12,56 12,56 – –
Fitesa S.A. Brasil – – – 99,99
Fitesa Brasil Indústria de Plásticos Ltda. Brasil – – – 100,00
America Indústria e Comércio
de Embalagens Ltda Brasil – – 100,00 100,00
America Tampas Argentina S.A. Argentina – – 100,00 100,00
Rio Novo Florestal Ltda. Brasil – – 99,99 99,99
Petropar Riograndense Ltda. Brasil – – 99,97 99,97
Fitesa Nãotecidos S.A. Brasil – – 99,99 99,99
Fitesa Germany GmbH Alemanha – – 100,00 100,00
Fitesa Sweden A.B. Suécia – – 100,00 100,00
Fitesa Limited Inglaterra – – 100,00 100,00
Fitesa Mexico Holdings Limited Inglaterra – – 100,00 100,00
Fitesa US LLC EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Washougal Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Nonwovens Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Simpsonville Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Film Products LLC EUA – – 100,00 100,00
Fitesa High Point Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Indiana LLC EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Terre Haute Inc. EUA – – 100,00 100,00
Fitesa Italy Srl. Itália – – 100,00 100,00
Fitesa China Holdings B.V. Holanda – – 100,00 100,00
Fitesa Kerkrade B.V. Holanda – – 100,00 100,00
Fitesa (China) Airlaid Company Limited China – – 100,00 100,00
Fitesa (Tianjin) Non-Woven
Company Limited China – – 100,00 100,00
Fitesa Brasil Indústria de Plásticos Ltda Brasil – – 100,00 100,00
Fitesa Nonwovens Holding S.A. Espanha – – 100,00 100,00
Fitesa Nonwovens Mexico SA de CV México – – 100,00 100,00
Fitesa Peru S.A.C. Peru – – 100,00 100,00
Fitesa Retsag Kft Hungria – – 100,00 100,00
Fitesa CNC Co. Ltd Tailândia – – 51,00 51,00
Fitesa CNC Japan Co Ltd Japão – – 51,00 51,00
Pantex International SpA Itália – – 100,00 100,00
Pantex Americas LLC EUA – – 100,00 100,00

Pantex Mena FZ LLC
Emirados
Árabes – – 100,00 100,00

Fitesa Pune Private Company Índia – – 100,00 100,00
(*) Em janeiro de 2022 a Fitesa S.A e a Fitesa Brasil Industria de Plásticos Ltda, foram in-
corporadas pela Fitesa Nãotecidos S.A.,e o controle da Rio Novo Florestal Ltda., foi trans-
feriro para a Fitesa Nãotecidos mediante aumento de capital pela Évora S.A. (**) Em janei-
ro de 2022 a Évora realizou aumento de capital na America Indústria e Comércio de

Embalagens Ltda., mediante aporte do investimento que possuía na subsidiária integral
America Tampas Argentina S.A.. 3 Base de preparação: a. Declaração de conformidade
(com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Re-
latório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e
também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP).Todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. A
emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 27 de abril de
2023. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas
foram preparadas com base no custo histórico, com exceção de determinados instrumentos
financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, tais como os instrumentos
financeiros derivativos apresentados na nota explicativa 20. c. Moeda funcional e moeda
de apresentação: As demonstrações financeiras da controladora e de cada controlada in-
cluída na consolidação da Companhia e aquelas utilizadas como base para avaliação dos
investimentos pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras da
controladora e consolidadas são preparadas usando a moeda funcional de cada entidade,
com exceção das controladas no México e Peru que utilizam como moeda funcional o Dólar
Americano e as demais controladas utilizam as moedas dos respectivos países. A moeda
funcional de uma entidade é a moeda do ambiente econômico primário em que ela opera.
Ao definir a moeda funcional de cada uma das suas controladas a Administração conside-
rou qual a moeda que influencia significativamente o preço de venda de seus produtos e
serviços e a moeda na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção é pago
ou incorrido. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Terramar Investimentos S.A.. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras,
a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e suas controladas e os valores reportados de ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas
e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconheci-
das prospectivamente. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na apli-
cação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos
nas demonstrações financeiras estão incluídas na nota explicativa 19 (b). Incertezas sobre
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas na data de emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal es-
tão incluídas nas seguintes notas: nota explicativa 8 - reconhecimento de ativos fiscais di-
feridos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedu-
tíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; nota explicativa 8 - incerteza sobre trata-
mento de tributos sobre o lucro: a incerteza está relacionada a interpretação da legislação
dos diversos países onde a Companhia possui investimentos, embora atualmente não te-
nha nenhuma fiscalização em andamento, e a Companhia tenha realizada a interpretação
correta das legislações, em eventual fiscalização os fiscos poderão ter uma interpretação
diferente; nota explicativa 12 - teste de redução ao valor recuperável de ativos fixos: princi-
pais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos cus-
tos de desenvolvimento; nota explicativa 13 - teste de redução ao valor recuperável de ati-
vos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo
a recuperabilidade dos custos de desenvolvimento; nota explicativa 15 - reconhecimento e
mensuração de provisões e provisão para processos judiciais: principais premissas sobre a
probabilidade e magnitude das saídas de recursos; nota explicativa 17 - mensuração de
obrigações de benefícios definidos: principais premissas atuariais; e nota explicativa 20 -
mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: prin-
cipais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda. Hierarquia de valor
justo: A Companhia usa a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajustes)
nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as
quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam
observáveis, direta ou indiretamente; Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito
significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no
mercado. e. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas
normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2023. A Companhia
e suas controladas não adotaram essas normas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras. e.1 Classificação dos passivos como circulante ou não circulante (altera-
ções ao CPC 26/IAS 1): As alterações, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos
para determinar se um passivo é circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. No entanto, o IASB propôs posterior-
mente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de vigência das alterações de 2020
para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024. Devido esta norma
estar sujeita à desenvolvimentos futuros, a Companhia e suas controladas não podem de-
terminar o impacto dessas alterações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas no período de aplicação inicial. A Companhia e suas controladas estão monitorando
os desenvolvimentos futuros. e.2 Imposto diferido relacionado a ativos e passivos de-
correntes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam
o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a
diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos
de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em
ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem,
os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Método Indireto

Controladora Consolidado
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
e contribuição social 873.249 1.081.306 986.545 1.250.924
Ajustes para:
Depreciação e amortização 801 794 524.270 548.215
Variações cambiais e juros de
empréstimos e financiamentos, líquidas 12.357 18.561 192.582 256.353
Resultado na baixa/venda
de ativos imobilizados – – 29.462 3.037
Efeito do deságio na aquisição
de controladas – (37.228) – (37.228)
Resultado de equivalência patrimonial (859.931) (1.063.201) (558.389) (656.124)
Total do lucro ajustado 26.476 232 1.174.470 1.365.177
Variações nos ativos e passivos (91.080) (46.145) (436.603) (309.689)
Diminuição/(aumento) de estoques – – 134.317 (208.412)
(Aumento) de contas a receber
e outras contas a receber (34.226) (15.669) (153.990) (267.241)
Movimentação de aplicações financeiras (58.060) (29.475) (58.060) (29.475)
(Diminuição)/(aumento) do contas
a pagar e outros fornecedores (562) (906) (212.143) 152.982
(Diminuição)/(aumento)
em outros impostos líquidos 1.768 (95) (138.995) 51.079
Arrendamento - pagamento – – (7.732) (8.622)
Outras atividades operacionais 870.156 1.826.855 1.233.824 267.704
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (81.798) (273.972)
Dividendos e juros sobre
capital próprio recebidos 870.156 1.826.855 1.315.622 541.676

Caixa líquido originado pelas
atividades operacionais 805.552 1.780.942 1.971.691 1.323.192
Aquisição de imobilizado e intangíveis (149) (16) (557.468) (800.766)
Aumento de capital em controladas (80) – (30) –
Aquisição de ações de acionistas minoritários – (39.010) – (38.310)
Aquisição de outros investimentos – (22.239) – (22.239)
Caixa líquido aplicado nas
atividades de investimentos (229) (61.265) (557.498) (861.315)
Fluxos de caixa das atividades
de financiamento
Pagamento de principal de empréstimos (119.997) (14.830) (1.838.298) (879.575)
Pagamento de juros sobre empréstimos – – (204.338) (175.037)
Empréstimos e financiamentos tomados – 100.000 1.086.459 1.919.884
Emissão de debêntures conversíveis 100.000 – 1.500.000 –
Dividendos e juros sobre
capital próprio pagos (697.680) (1.795.321) (1.574.384) (1.802.382)

Caixa líquido aplicado nas
atividades de financiamento (717.677) (1.710.151) (1.030.561) (937.110)
Variação cambial sobre caixa
e equivalentes de caixa – – (34.936) 22.023
Aumento/(diminuição) de caixa
e equivalentes de caixa 87.646 9.526 348.696 (453.210)
Saldo inicial de caixa e
equivalentes de caixa 22.662 13.136 557.764 1.010.974
Saldo final de caixa e
equivalentes de caixa 110.308 22.662 906.460 557.764

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas.Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas
de capital Reservas de lucros Ajuste de avaliação patrimonial Total Partici-

Capital
social

Debên-
tures

conver-
síveis

Re-
serva
legal

Reserva
para novos

investi-
mentos

Lucros
a Realizar

Reserva de
reavaliação

Ajustes
acumulados de

outros resultados
abrangentes

Lucros
acumu-
lados

partici-
pação

de contro-
ladores

pações
de não
contro-
ladores Total

Em 01 de janeiro de 2021 319.327 – 63.866 144.480 1.023.163 2 1.004.701 – 2.555.539 829.295 3.384.834

Outros resultados abrangentes – – – – – – 138.376 – 138.376 (93.761) 44.615

Aumento de capital c/reservas 456.091 – (63.866) – (392.225) – – – – –

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 1.081.306 1.081.306 8.533 1.089.839

Destinações do lucro:
Reserva legal – – 54.065 – – – – (54.065) – – –

Dividendos propostos – – – (144.480) (630.938) – – (904.582) (1.680.000) – (1.680.000)
Reserva p/novos investimentos – – – 122.659 – – – (122.659) – – –

Em 31 de dezembro de 2021 775.418 – 54.065 122.659 – 2 1.143.077 – 2.095.221 744.067 2.839.288

Outros resultados abrangentes – – – – – – (299.396) – (299.396) – (299.396)

Reversão reflexo debêntures em controlada – – – – – – – – – 1.380.089 1.380.089

Debêntures conversíveis – 100.000 – – – – – – 100.000 – 100.000

Lucro líquido do exercício – – – – – – – 873.249 873.249 (6.428) 866.821

Destinações do lucro:
Reserva legal – – 43.663 – – – – (43.663) – – –

Dividendos propostos – – – (122.659) – – – (577.791) (700.450) – (700.450)

Reserva p/novos investimentos – – – 251.795 – – – (251.795) – – –

Em 31 de dezembro de 2022 775.418 100.000 97.728 251.795 – 2 843.681 – 2.068.624 2.117.728 4.186.352

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhe-
cido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela
data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem
após o início do período mais antigo apresentado. A Companhia e suas controladas não
identificaram impactos relevantes. e.3 Outras Normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). • Definição de Estimati-
vas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 4 Principais políticas contábeis: ACompa-
nhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indi-
cação ao contrário. a. Base de consolidação e investimentos em controladas e em

empreendimento controlado em conjunto: (i) Controladas e empreendimento contro-

lado em conjunto: A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos ou tem
direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstra-
ções financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa
de existir. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto deve existir um
acordo contratual que permita à Companhia controle compartilhado da entidade e dá à
Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto e não direito aos
seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência sig-
nificativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do
método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos
e transações intra-grupo e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas
de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra-grupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investi-
das registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na pro-
porção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iii) Combi-
nação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de
aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um
negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de
atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam,
significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é ge-
ralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos.
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por
redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incor-
ridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações
pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
(iv) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para as respectivas moedas funcionais das entidades pela taxa de câmbio das datas
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda estran-
geira na data do balanço são convertidos para a moeda de apresentação pela taxa de
câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das
transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. (v) Operações no exterior: Os ganhos e as perdas decorrentes de variações de in-
vestimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em avaliação
patrimonial e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando esses investimentos fo-
rem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras de controladas no ex-
terior são convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da data
do fechamento, no caso das contas do balanço patrimonial (incluindo ágio e ajustes de
valor justo resultantes na aquisição), e pelas taxas médias mensais de câmbio, no caso das
contas de resultado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para
moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumula-
das em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma
controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos
acionistas não controladores. (vi) Participação de acionistas não controladores: ACom-
panhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela par-
ticipação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição.
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. b. Instrumentos
financeiros: b.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos: Os ativos e passivos
financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas forem parte das
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia e
suas controladas baixam um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um
ativo ou passivo individual. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. ACompanhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. ACompanhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro,
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transfe-
ridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (i) Ativos financeiros
não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes ativos financeiros não
derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, conforme
nota explicativa 20. ACompanhia e suas controladas classificam todos seus ativos financei-
ros não derivativos ao custo amortizado. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; Valor Justo por meio de Outros Resul-
tadosAbrangentes (VJORA) - instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao Valor
Justo por meio do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. (ii)
Passivos financeiros não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes
passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, arren-
damentos e outras contas a pagar, conforme nota explicativa 20.Os passivos financeiros
foram classificados e mensurados ao custo amortizado. Todos os outros passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros não deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. b.2. Instrumentos financeiros derivativos:
Certas controladas da Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger riscos relativos a moedas estrangeiras e de taxas de juros. Os derivativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo seu valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no
resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados
pelo valor justo e as variações contabilizadas no resultado. b.3. Capital Social: Ações
ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Debêntures: As
debêntures emitidas são conversíveis em uma quantidade fixa de ações ordinárias e a op-
ção de liquidar ou convertê-las está sob controle da Companhia, portanto, atendem os

pré-requisitos das métricas contábeis para serem classificadas como instrumentos patrimo-
niais. Os juros das debêntures são contabilizados em despesas financeiras na demonstra-
ção do resultado. c. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros
não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perdas com
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada
para a vida inteira do instrumento. Mensuração das perdas de crédito esperadas: A
Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual a
perda de crédito esperada para todo o saldo em aberto em risco desses clientes. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o re-
conhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas
controladas consideram informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédi-
to foi calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de
perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual perten-
cem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, e é consi-
derada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, além de uma
avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança
em fatores econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as quais são determi-
nadas com base em probabilidades ponderadas. Ativos financeiros com problemas de
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de impairment. Um ativo financeiro
possui “problemas de impairment” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto pre-
judicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que
ativos financeiros tiveram problemas de impairment inclui os seguintes dados observáveis:
- dificuldades financeiras significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais
como inadimplência ou atraso a partir de mais de 30 dias; - reestruturação de um valor
devido à Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; - a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo
de reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título por
causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros men-
surados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte.
Os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o
cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores devidos. ii. Ativos não
financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques e impostos diferidos) para apu-
rar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor
recuperável do ativo é estimado com base em fluxos de caixa futuros. No caso do ágio, o
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao
valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. O valor recuperável
de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou
da UGC. d. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment). Ao avaliar o valor recuperável dos
seus ativos a Companhia incluiu os ativos em andamento, composto substancialmente por
ampliação das linhas de produção. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela Companhia inclui o custo de
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em
condições necessárias para que esses sejam capazes de operar, incluindo os encargos fi-
nanceiros para os empréstimos diretamente vinculados a projeto de construção ou a qual-
quer outro ativo qualificável. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado), são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos
pela Companhia e/ou suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não
são depreciados. A exaustão de florestamento e reflorestamento é apurada mensalmente
na proporção do consumo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 12) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. e.
Intangível: O ágio (goodwill) resultante na aquisição de controlada é apurado e incluído
nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio é medido pelo
custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicá-
vel. Nas demonstrações individuais da controladora, com relação às companhias investidas
registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil
do investimento. Outros ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis definidas são
mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Os gastos subsequentes são capitaliza-
dos somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear e nas vidas
úteis de seus itens, líquido de seus valores residuais estimados, a partir da data em que
estes estão disponíveis para uso. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O
ágio não é amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 13) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f.
Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor
realizável líquido. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na aquisição e transporte.
No caso de estoques acabados e estoques em elaboração, o custo inclui custos gerais de
fabricação baseadas na capacidade normal de operação. g. Provisões: Uma provisão é
reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. h. Ativo de direito de uso e pas-
sivo de arrendamento: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam
se um contrato é ou contém um arrendamento, caso o mesmo transferir o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
Arrendamentos: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente
de arrendamento, é alocada a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. Um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetua-
dos até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remo-
ção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemen-
te depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o ar-
rendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, determinada na mesma base que a do ativo
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado por remensurações do passivo de ar-
rendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada, pela
taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controladas. A taxa incremental so-
bre empréstimos é determinada obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento
compreendem o seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pa-
gamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o
índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos, de acordo com as
garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário
estiver certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamen-
to, se o arrendatário estimar exercer a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração

em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de
acordo com a garantia de valor residual, por alteração de avaliação de exercer uma opção
de compra, extensão ou rescisão ou por existência de um pagamento de arrendamento
revisado fixo em essência e, dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A
Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos
de curto prazo, reconhecendo os pagamentos dos mesmos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento. i. Benefícios concedidos a empregados: Os planos
de benefícios a empregados são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado
anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de crédito pro-
jetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os custos referen-
tes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço prestado pelo empre-
gado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados. A Companhia e suas
controladas reconhecem todos os resultados atuariais decorrentes de planos de benefício
definido em outros resultados abrangentes. j. Receita operacional: A receita líquida é
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devolu-
ções, abatimentos e impostos sobre vendas, como segue: A receita é reconhecida quando
os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o
fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O valor da receita e os termos
do pagamento possam ser identificados; • É provável que a Companhia e suas controladas
receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que serão transferidos
ao cliente. O valor de receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem princi-
palmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidas no resultado financeiro. As despesas fi-
nanceiras abrangem principalmente despesas com juros e encargos sobre financiamentos.
Custos de financiamento que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou
produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado e mensurados através do
método de juros efetivos. l. Subvenção governamental: Uma subvenção governamental
é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que preten-
de compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Sub-
venções e Assistências Governamentais. A Companhia e suas controladas atendem aos
requisitos para reconhecimento no resultado. As doações e as subvenções recebidas pelas
controladas antes da adoção inicial das leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 foram registradas
em conta de reserva de capital no patrimônio líquido e serão mantidas até a sua destinação.
m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas
do adicional de 10% para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. As controladas no
exterior estão sujeitas às alíquotas de imposto de renda de acordo com as legislações vi-
gentes em cada país sede. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes va-
lores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que
se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas reverterem, baseando-
se na legislação vigente até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados, caso haja um direito legal de compen-
sar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros fu-
turos sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. n. Resultado
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício
atribuível aos acionistas da Companhia e à média ponderada das ações ordinárias em cir-
culação no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia
apresenta o resultado por ação diluído considerando a diluição pela conversão das debên-
tures, tanto para o cálculo básico como para o resultado diluído.
5 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Caixa e saldo em bancos 288 58 596.000 363.285
Aplicações financeiras 110.020 22.604 310.460 194.479

110.308 22.662 906.460 557.764
No consolidado o montante em caixa e bancos contém os saldos em conta corrente bancá-
ria das controladas do exterior nas suas respectivas moedas funcionais, principalmente em
Dólar Norte-Americano e Euro, convertidas para reais em 31 de dezembro de 2022 e de
2021. As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas possuem liquidez
imediata, com baixo risco de variação e referem-se preponderantemente a aplicações em
fundos de investimentos cujo rendimento decorre de uma taxa média próxima a variação
integral dos Certificados dos Depósitos Interbancários - CDI. A exposição da Companhia e
suas controladas a riscos de taxas de juros, risco cambial e uma análise de sensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa 20.
6 Contas a receber de clientes Consolidado

31/12/22 31/12/21
Clientes no Brasil 340.879 346.687
Clientes no exterior 1.046.675 1.097.667

1.387.554 1.444.354
Provisão para perdas esperadas em contas a receber (15.891) (14.957)

1.371.663 1.429.397
Movimentação da provisão para perdas estimadas: A exposição a riscos do contas a rece-
ber está apresentada na nota explicativa 20.

Consolidado
31/12/21 Adições Reversões Variação cambial 31/12/22

Vencidos entre 31 e 180 dias 1.524 420 – – 1.944
Vencidos há mais de 180 dias 13.433 6.712 (5.533) (665) 13.947
Total 14.957 7.132 (5.533) (665) 15.891
7 Estoques Consolidado

31/12/22 31/12/21
Produtos acabados 263.163 356.074
Produtos em elaboração 12.520 12.671
Matérias-primas 424.121 543.205
Almoxarifados de manutenção 105.308 103.055
Outros 13.006 20.229
Provisão para perdas (13.195) (14.550)

804.923 1.020.684
Os estoques encontram-se livres de ônus e garantias.
8 Imposto de renda e contribuição social: Controladas no exterior: As controladas no
exterior estão sujeitas à alíquota de imposto de renda de 30% no México, Peru e Argentina,
30,7% na Alemanha, 21% nos Estados Unidos, 27,9% na Itália, 25% na China, 21,4% na
Suécia, 19% na Inglaterra, 25,8% na Holanda, 20% na Tailândia, 23% no Japão, 9% na
Hungria, 22% na Índia e isenta nos Emirados Árabes Unidos, incidindo tais alíquotas sobre
os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país sede. Os lucros
de controladas no exterior são consolidados e estão sujeitos às regras de tributação em
bases universais aplicáveis no Brasil, equalizando as diferenças de alíquotas aplicadas nas
diversas geografias onde as controladas estão localizadas. A Companhia entende que reali-
za a interpretação correta de tais legislações e não existe na data destas demonstrações fi-
nanceiras nenhuma discussão fiscal em andamento. (a) Ativos e passivos fiscais diferi-
dos reconhecidos: No consolidado, o imposto de renda e a contribuição social diferidos
reconhecidos têm a seguinte movimentação:

Consolidado

Ativo: 31/12/21 Adições
Ajuste de
conversão Baixas 31/12/22

Variação cambial 78.801 – – (77.389) 1.412
Outras diferenças temporárias 35.844 836 1.460 (18.582) 19.558
Prejuízo fiscal e base negativa 33.042 483 (2.864) (3.480) 27.181

147.687 1.319 (1.404) (99.451) 48.151
Passivo:

Derivativos – (8.183) 702 – (7.481)
Variação cambial (22.389) (3.304) 295 47 (25.351)
Ativos identificados na aquisição
de controladas (141.257) (1.429) 11.059 23.313 (108.314)
Depreciação (13.041) (786) (2.022) 2.778 (13.071)
Outras diferenças temporárias (12.425) (711) 222 2.346 (10.568)

(189.112) (14.413) 10.256 28.484 (164.785)
Impostos diferidos líquidos (41.425) (116.634)
Ativo 123.836 101.351
Passivo (165.261) (217.985)

(41.425) (116.634)
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do período comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhe-
cido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela
data. Para todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem
após o início do período mais antigo apresentado. A Companhia e suas controladas não
identificaram impactos relevantes. e.3 Outras Normas: Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
individuais e consolidadas: • IFRS 17 Contratos de Seguros. • Divulgação de Políticas Con-
tábeis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). • Definição de Estimati-
vas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). 4 Principais políticas contábeis: ACompa-
nhia e suas controladas aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indi-
cação ao contrário. a. Base de consolidação e investimentos em controladas e em

empreendimento controlado em conjunto: (i) Controladas e empreendimento contro-

lado em conjunto: A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos ou tem
direito sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a
habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstra-
ções financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa
de existir. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto deve existir um
acordo contratual que permita à Companhia controle compartilhado da entidade e dá à
Companhia direito aos ativos líquidos da entidade controlada em conjunto e não direito aos
seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo
custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do
exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência sig-
nificativa ou controle conjunto deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais
da controladora as informações financeiras de controladas são reconhecidas através do
método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos
e transações intra-grupo e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos ou perdas
de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intra-grupo,
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com companhias investi-
das registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na pro-
porção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas
da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iii) Combi-
nação de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de
aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um
negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de
atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades
adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam,
significativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida é ge-
ralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos.
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por
redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incor-
ridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações
pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício.
(iv) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para as respectivas moedas funcionais das entidades pela taxa de câmbio das datas
das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moeda estran-
geira na data do balanço são convertidos para a moeda de apresentação pela taxa de
câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contrata-
dos em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das
transações ou nas datas de avaliação ao valor justo quando este é utilizado. As diferenças
de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resul-
tado. (v) Operações no exterior: Os ganhos e as perdas decorrentes de variações de in-
vestimentos no exterior são reconhecidos diretamente no patrimônio líquido em avaliação
patrimonial e reconhecidos no demonstrativo de resultado quando esses investimentos fo-
rem alienados, total ou parcialmente. As demonstrações financeiras de controladas no ex-
terior são convertidas para a moeda funcional da controladora pela taxa de câmbio da data
do fechamento, no caso das contas do balanço patrimonial (incluindo ágio e ajustes de
valor justo resultantes na aquisição), e pelas taxas médias mensais de câmbio, no caso das
contas de resultado. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para
moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumula-
das em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma
controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos
acionistas não controladores. (vi) Participação de acionistas não controladores: ACom-
panhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela par-
ticipação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição.
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda
de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. b. Instrumentos
financeiros: b.1. Ativos e passivos financeiros não derivativos: Os ativos e passivos
financeiros são reconhecidos quando a Companhia e suas controladas forem parte das
disposições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou
emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhe-
cidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor
justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia e
suas controladas baixam um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de
caixa do ativo expiram ou quando transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual essencialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros é reconhecida como um
ativo ou passivo individual. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos
e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreco-
nhecidos. ACompanhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contra-
tual é retirada, cancelada ou expira. ACompanhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro,
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transfe-
ridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Os
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (i) Ativos financeiros
não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes ativos financeiros não
derivativos: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis, conforme
nota explicativa 20. ACompanhia e suas controladas classificam todos seus ativos financei-
ros não derivativos ao custo amortizado. No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; Valor Justo por meio de Outros Resul-
tadosAbrangentes (VJORA) - instrumento de dívida ou instrumento patrimonial; ou ao Valor
Justo por meio do Resultado (VJR). Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança
no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: - é mantido
dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos
de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utili-
zando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. (ii)
Passivos financeiros não derivativos: ACompanhia e suas controladas têm os seguintes
passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, fornecedores, arren-
damentos e outras contas a pagar, conforme nota explicativa 20.Os passivos financeiros
foram classificados e mensurados ao custo amortizado. Todos os outros passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna
uma parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros não deriva-
tivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos
pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. b.2. Instrumentos financeiros derivativos:
Certas controladas da Companhia detém instrumentos financeiros derivativos para prote-
ger riscos relativos a moedas estrangeiras e de taxas de juros. Os derivativos são reconhe-
cidos inicialmente pelo seu valor justo; custos de transação atribuíveis são reconhecidos no
resultado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados
pelo valor justo e as variações contabilizadas no resultado. b.3. Capital Social: Ações
ordinárias: Ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Debêntures: As
debêntures emitidas são conversíveis em uma quantidade fixa de ações ordinárias e a op-
ção de liquidar ou convertê-las está sob controle da Companhia, portanto, atendem os

pré-requisitos das métricas contábeis para serem classificadas como instrumentos patrimo-
niais. Os juros das debêntures são contabilizados em despesas financeiras na demonstra-
ção do resultado. c. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros
não-derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito
sobre ativos financeiros mensurados ao custo amortizado. As provisões para perdas com
contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada
para a vida inteira do instrumento. Mensuração das perdas de crédito esperadas: A
Companhia e suas controladas mensuram a provisão para perda em um montante igual a
perda de crédito esperada para todo o saldo em aberto em risco desses clientes. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o re-
conhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas
controladas consideram informações razoáveis e suportáveis que são relevantes e disponí-
veis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e
qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia e suas controladas, na ava-
liação de crédito e considerando informações prospectivas. A provisão para riscos de crédi-
to foi calculada com base na análise de riscos dos créditos, que contempla o histórico de
perdas, a situação individual dos clientes, a situação do grupo econômico ao qual perten-
cem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos consultores jurídicos, e é consi-
derada suficiente para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber, além de uma
avaliação prospectiva que leva em consideração a mudança ou expectativa de mudança
em fatores econômicos que afetam as perdas esperadas de crédito, as quais são determi-
nadas com base em probabilidades ponderadas. Ativos financeiros com problemas de
recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros con-
tabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de impairment. Um ativo financeiro
possui “problemas de impairment” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto pre-
judicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que
ativos financeiros tiveram problemas de impairment inclui os seguintes dados observáveis:
- dificuldades financeiras significativas do devedor; - quebra de cláusulas contratuais, tais
como inadimplência ou atraso a partir de mais de 30 dias; - reestruturação de um valor
devido à Companhia e suas controladas em condições que não seriam aceitas em condi-
ções normais; - a probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo
de reorganização financeira; ou - o desaparecimento de mercado ativo para o título por
causa de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito
esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros men-
surados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia e suas controladas
não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte.
Os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o
cumprimento dos procedimentos para a recuperação dos valores devidos. ii. Ativos não
financeiros: Em cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valores
contábeis de seus ativos não financeiros (exceto estoques e impostos diferidos) para apu-
rar se há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor
recuperável do ativo é estimado com base em fluxos de caixa futuros. No caso do ágio, o
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC). Uma perda por redução ao
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor
recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Per-
das reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao
valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas
por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação
ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. O valor recuperável
de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos
para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, desconta-
dos a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as ava-
liações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou
da UGC. d. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumu-
ladas por redução ao valor recuperável (impairment). Ao avaliar o valor recuperável dos
seus ativos a Companhia incluiu os ativos em andamento, composto substancialmente por
ampliação das linhas de produção. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela Companhia inclui o custo de
materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em
condições necessárias para que esses sejam capazes de operar, incluindo os encargos fi-
nanceiros para os empréstimos diretamente vinculados a projeto de construção ou a qual-
quer outro ativo qualificável. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
(apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do
imobilizado), são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes são capitalizados ape-
nas quando é provável que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos
pela Companhia e/ou suas controladas. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são
registrados no resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear basea-
do na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos não
são depreciados. A exaustão de florestamento e reflorestamento é apurada mensalmente
na proporção do consumo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 12) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. e.
Intangível: O ágio (goodwill) resultante na aquisição de controlada é apurado e incluído
nos ativos intangíveis nas demonstrações financeiras consolidadas. O ágio é medido pelo
custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, quando aplicá-
vel. Nas demonstrações individuais da controladora, com relação às companhias investidas
registradas por equivalência patrimonial, o valor contábil do ágio é incluído no valor contábil
do investimento. Outros ativos intangíveis adquiridos que têm vidas úteis definidas são
mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e das perdas por redução ao
valor recuperável acumuladas, quando aplicável. Os gastos subsequentes são capitaliza-
dos somente quando eles aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no
ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incor-
ridos. A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear e nas vidas
úteis de seus itens, líquido de seus valores residuais estimados, a partir da data em que
estes estão disponíveis para uso. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O
ágio não é amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis (divulgadas na nota
explicativa 13) e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício finan-
ceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f.
Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede o valor
realizável líquido. O custo dos estoques inclui gastos incorridos na aquisição e transporte.
No caso de estoques acabados e estoques em elaboração, o custo inclui custos gerais de
fabricação baseadas na capacidade normal de operação. g. Provisões: Uma provisão é
reconhecida no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma obrigação
legal ou constituída como resultado de um evento passado e é provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidar a obrigação. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. h. Ativo de direito de uso e pas-
sivo de arrendamento: No início de um contrato, a Companhia e suas controladas avaliam
se um contrato é ou contém um arrendamento, caso o mesmo transferir o direito de contro-
lar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
Arrendamentos: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente
de arrendamento, é alocada a contraprestação no contrato a cada componente de arrenda-
mento com base em seus preços individuais. Um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento são reconhecidos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetua-
dos até a data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remo-
ção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quais-
quer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemen-
te depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamen-
to, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o ar-
rendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, determinada na mesma base que a do ativo
imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado por remensurações do passivo de ar-
rendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela
taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada, pela
taxa de empréstimo incremental da Companhia e suas controladas. A taxa incremental so-
bre empréstimos é determinada obtendo taxas de juros de várias fontes externas de finan-
ciamento e fazendo ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado.
Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento
compreendem o seguinte: pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; pa-
gamentos variáveis que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o
índice ou taxa na data de início; valores que se espera que sejam pagos, de acordo com as
garantias de valor residual; e o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário
estiver certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamen-
to, se o arrendatário estimar exercer a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos.
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros resultante de alteração

em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de
acordo com a garantia de valor residual, por alteração de avaliação de exercer uma opção
de compra, extensão ou rescisão ou por existência de um pagamento de arrendamento
revisado fixo em essência e, dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo
de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de ativos de baixo valor: A
Companhia e suas controladas optaram por não reconhecer ativos de direito de uso e
passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos
de curto prazo, reconhecendo os pagamentos dos mesmos como uma despesa de forma
linear pelo prazo do arrendamento. i. Benefícios concedidos a empregados: Os planos
de benefícios a empregados são provisionados com base em cálculo atuarial elaborado
anualmente por atuário independente, de acordo com o método da unidade de crédito pro-
jetada, líquido dos ativos garantidores do plano, quando aplicável, sendo os custos referen-
tes ao aumento do valor presente da obrigação, resultante do serviço prestado pelo empre-
gado, reconhecidos durante o período laborativo dos empregados. A Companhia e suas
controladas reconhecem todos os resultados atuariais decorrentes de planos de benefício
definido em outros resultados abrangentes. j. Receita operacional: A receita líquida é
mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de devolu-
ções, abatimentos e impostos sobre vendas, como segue: A receita é reconhecida quando
os produtos são entregues e os clientes obtêm o controle dos bens, considerando ainda o
fato de que as seguintes condições tenham sido satisfeitas: • O valor da receita e os termos
do pagamento possam ser identificados; • É provável que a Companhia e suas controladas
receberão a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens que serão transferidos
ao cliente. O valor de receita reconhecida é ajustado para as devoluções esperadas.
k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem princi-
palmente receitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. A receita de juros é reco-
nhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As variações no valor justo de
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e ganhos nos instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidas no resultado financeiro. As despesas fi-
nanceiras abrangem principalmente despesas com juros e encargos sobre financiamentos.
Custos de financiamento que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou
produção de um ativo qualificável são reconhecidos no resultado e mensurados através do
método de juros efetivos. l. Subvenção governamental: Uma subvenção governamental
é reconhecida no resultado ao longo do período, confrontada com as despesas que preten-
de compensar, em base sistemática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Sub-
venções e Assistências Governamentais. A Companhia e suas controladas atendem aos
requisitos para reconhecimento no resultado. As doações e as subvenções recebidas pelas
controladas antes da adoção inicial das leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 foram registradas
em conta de reserva de capital no patrimônio líquido e serão mantidas até a sua destinação.
m. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social
do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas
do adicional de 10% para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base nega-
tiva de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. As controladas no
exterior estão sujeitas às alíquotas de imposto de renda de acordo com as legislações vi-
gentes em cada país sede. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negó-
cios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias en-
tre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes va-
lores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que
se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas reverterem, baseando-
se na legislação vigente até a data de apresentação das demonstrações financeiras. Os
ativos e passivos fiscais diferidos são compensados, caso haja um direito legal de compen-
sar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de
imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos
fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros fu-
turos sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de
imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de relatório e
serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. n. Resultado
por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício
atribuível aos acionistas da Companhia e à média ponderada das ações ordinárias em cir-
culação no respectivo exercício. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia
apresenta o resultado por ação diluído considerando a diluição pela conversão das debên-
tures, tanto para o cálculo básico como para o resultado diluído.
5 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21
Caixa e saldo em bancos 288 58 596.000 363.285
Aplicações financeiras 110.020 22.604 310.460 194.479

110.308 22.662 906.460 557.764
No consolidado o montante em caixa e bancos contém os saldos em conta corrente bancá-
ria das controladas do exterior nas suas respectivas moedas funcionais, principalmente em
Dólar Norte-Americano e Euro, convertidas para reais em 31 de dezembro de 2022 e de
2021. As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas possuem liquidez
imediata, com baixo risco de variação e referem-se preponderantemente a aplicações em
fundos de investimentos cujo rendimento decorre de uma taxa média próxima a variação
integral dos Certificados dos Depósitos Interbancários - CDI. A exposição da Companhia e
suas controladas a riscos de taxas de juros, risco cambial e uma análise de sensibilidade
para ativos e passivos financeiros são divulgados na nota explicativa 20.
6 Contas a receber de clientes Consolidado

31/12/22 31/12/21
Clientes no Brasil 340.879 346.687
Clientes no exterior 1.046.675 1.097.667

1.387.554 1.444.354
Provisão para perdas esperadas em contas a receber (15.891) (14.957)

1.371.663 1.429.397
Movimentação da provisão para perdas estimadas: A exposição a riscos do contas a rece-
ber está apresentada na nota explicativa 20.

Consolidado
31/12/21 Adições Reversões Variação cambial 31/12/22

Vencidos entre 31 e 180 dias 1.524 420 – – 1.944
Vencidos há mais de 180 dias 13.433 6.712 (5.533) (665) 13.947
Total 14.957 7.132 (5.533) (665) 15.891
7 Estoques Consolidado

31/12/22 31/12/21
Produtos acabados 263.163 356.074
Produtos em elaboração 12.520 12.671
Matérias-primas 424.121 543.205
Almoxarifados de manutenção 105.308 103.055
Outros 13.006 20.229
Provisão para perdas (13.195) (14.550)

804.923 1.020.684
Os estoques encontram-se livres de ônus e garantias.
8 Imposto de renda e contribuição social: Controladas no exterior: As controladas no
exterior estão sujeitas à alíquota de imposto de renda de 30% no México, Peru e Argentina,
30,7% na Alemanha, 21% nos Estados Unidos, 27,9% na Itália, 25% na China, 21,4% na
Suécia, 19% na Inglaterra, 25,8% na Holanda, 20% na Tailândia, 23% no Japão, 9% na
Hungria, 22% na Índia e isenta nos Emirados Árabes Unidos, incidindo tais alíquotas sobre
os lucros tributáveis, de acordo com as legislações vigentes em cada país sede. Os lucros
de controladas no exterior são consolidados e estão sujeitos às regras de tributação em
bases universais aplicáveis no Brasil, equalizando as diferenças de alíquotas aplicadas nas
diversas geografias onde as controladas estão localizadas. A Companhia entende que reali-
za a interpretação correta de tais legislações e não existe na data destas demonstrações fi-
nanceiras nenhuma discussão fiscal em andamento. (a) Ativos e passivos fiscais diferi-
dos reconhecidos: No consolidado, o imposto de renda e a contribuição social diferidos
reconhecidos têm a seguinte movimentação:

Consolidado

Ativo: 31/12/21 Adições
Ajuste de
conversão Baixas 31/12/22

Variação cambial 78.801 – – (77.389) 1.412
Outras diferenças temporárias 35.844 836 1.460 (18.582) 19.558
Prejuízo fiscal e base negativa 33.042 483 (2.864) (3.480) 27.181

147.687 1.319 (1.404) (99.451) 48.151
Passivo:

Derivativos – (8.183) 702 – (7.481)
Variação cambial (22.389) (3.304) 295 47 (25.351)
Ativos identificados na aquisição
de controladas (141.257) (1.429) 11.059 23.313 (108.314)
Depreciação (13.041) (786) (2.022) 2.778 (13.071)
Outras diferenças temporárias (12.425) (711) 222 2.346 (10.568)

(189.112) (14.413) 10.256 28.484 (164.785)
Impostos diferidos líquidos (41.425) (116.634)
Ativo 123.836 101.351
Passivo (165.261) (217.985)

(41.425) (116.634)
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Consolidado
País Descrição dos planos 31/12/22 31/12/21
Alemanha Prêmio por tempo de serviço 617 831
Alemanha Plano de aposentadoria 14.179 20.759
Itália Prêmio por tempo de serviço 5.649 7.612
México Plano de aposentadoria 642 667
México Prêmio por tempo de serviço 409 485
México Prêmio por demissão sem justa causa 2.892 3.206
EUA Plano de assistência médica pós-aposentadoria 527 1.447
Tailândia Plano de aposentadoria 7.156 7.890

Total 32.071 42.897
Circulante 1.698 1.540
Não circulante 30.373 41.357

Os planos de aposentadoria existentes na Alemanha, México e na Tailândia enquadram-se
no conceito de planos de benefício definido; o plano da Itália e o plano de assistência mé-
dica pós-aposentadoria dos Estados Unidos estão fechados para novos membros, seguin-
do os funcionários ativos acumulando benefícios. A Fitesa não possui fundo independente
constituído. A avaliação atuarial dos planos de benefícios foi feita para 31 de dezembro de
2022, utilizando premissas apropriadas para a referida data e dados atualizados de benefi-
ciários para cada um dos planos separadamente, sendo a Fitesa responsável integralmen-
te pelos riscos atuariais. As principais premissas utilizadas para os cálculos atuariais foram:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Taxa de desconto (média) 4,65% 1,74%
Inflação (média) 2,82% 2,35%
Atualização salarial (México) 5,00% 5,00%
Atualização salarial (Tailândia) 4,70% 3,00%
Aumento nos pagamentos de benefício (Alemanha) 2,60% 2,10%
Aumento nos benefícios (Itália) 3,50% 3,10%
Os movimentos nas obrigações referentes a benefício a empregados são os seguintes:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Saldo de abertura 42.897 44.507
Custo sobre os planos (período corrente) 2.844 2.113
Benefícios pagos (3.647) (2.599)
(Perdas)/ganhos atuariais (5.567) (888)
Variação cambial em planos no exterior (4.456) (236)
Benefícios a empregados 32.071 42.897
18 Incentivos fiscais: Referem-se aos seguintes incentivos, os quais, para fins de apre-
sentação, estão considerados no consolidado na receita líquida de vendas, no caso do
ICMS, e na linha de imposto de renda, no caso do IRPJ, quando provenientes de controla-
das ou no resultado de equivalência patrimonial quando provenientes do empreendimento
controlado em conjunto. (a) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
contabilizado no mês de competência da apuração do imposto pelas controladas e pelo
empreendimento controlado em conjunto e reconhecido pela controladora através do méto-
do da equivalência patrimonial, correspondem no consolidado em 31 de dezembro de 2022
a R$ 201.825 (R$ 160.581 em 31 de dezembro de 2021). A controlada indireta Fitesa Não-
tecidos S.A. firmou novo Termo de Acordo com a Secretaria de Desenvolvimento e Promo-
ção de Investimento (SDPI) do Estado do Rio Grande do Sul, pelo Programa Fundopem/
Integrar, que entrou em vigor em 01/07/2021 com duração de 90 meses e contempla redu-
ção do ICMS incremental mensalmente devido. A controlada indireta America Indústria e
Comércio de Embalagens Ltda., com sede no Rio Grande do Sul, goza de incentivo de
ICMS, através da utilização de crédito fiscal presumido de ICMS, nos termos do Decreto
Estadual nº 55.392 de 2020. O empreendimento controlado em conjunto pela controlada
Évora S.A., Crown Embalagens Metálicas da Amazônia S.A. goza, nas operações realiza-
das em sua unidade de Manaus, do incentivo de ICMS concedido pelo Conselho de Desen-
volvimento do Estado do Amazonas - CODAM, representado por redução do percentual do
imposto devido; possui incentivo fiscal de ICMS concedido pelo Programa Sergipano de
Desenvolvimento Industrial - PSDI, representado por redução do percentual do imposto
devido na unidade de Estância-SE, tendo esse benefício vencimento em 2034; goza de
incentivo fiscal de ICMS concedido pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado do
Piauí - FUNDIPI, representada pelo crédito presumido de ICMS em sua unidade de Teresi-
na-PI, com vencimento em 2033; é beneficiária de incentivo fiscal de ICMS na planta de Rio
Verde-GO, através do Programa Pró Goiás o qual conta com redução do percentual devido
nas operações próprias realizadas, com vencimento em 2032. Ainda, possui crédito outor-
gado de ICMS relacionado ao investimento da planta daquela localidade, sendo este utili-
zado em parcelas mensais e com vencimento em 2023; e, na planta de Uberaba-MG, pos-
sui incentivo fiscal de ICMS concedido pela Secretaria de Estado de Minas Gerais,
representado por diferimento de ICMS em suas operações produtivas. Apesar dos prazos
de vigência citados serem os concedidos por cada Estado, a Lei Complementar nº 160/2017
estabelece que todos os incentivos cessarão em dezembro de 2032, exceto aqueles con-
cedidos ao estabelecimento situado na Zona Franca de Manaus. (b) Imposto de Renda
Pessoa Jurídica (IRPJ): O empreendimento controlado em conjunto Crown Embalagens
Metálicas da Amazônia S.A. possui, em sua unidade de Manaus-AM, redução da base de
cálculo do Imposto de Importação e isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados,
assim como a redução da base de cálculo do Imposto de Renda concedida pela Superin-
tendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, tendo este benefício vencimento
final em 2025, bem como possui redução da base de cálculo do Imposto de Renda conce-
dida pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, tendo este bene-
fício vencimento em 2026 na unidade de Teresina-PI e 2029 na unidade de Estância-SE.
Estes incentivos têm a possibilidade de serem renovados a depender dos investimentos
efetuados na planta após o último incentivo concedido. 19 Patrimônio líquido: a. Capital
social: O capital social da Companhia é de R$ 775.418, composto por 22.308.970 ações
ordinárias nominativas e sem valor nominal. b. Reservas de capital: • Debêntures conver-
síveis da Companhia: Em 2022 foi aprovada a 1ª emissão de debêntures conversíveis em
ações, que possuem as seguintes características e condições: Data de vencimento: 13 de
maio de 2032. Valor da emissão: R$ 100.000 com valor unitário de R$ 1. Conversibilidade:
as debêntures são conversíveis em ações ordinárias, respeitando-se a proporcionalidade
das ações ordinárias da Emissora. A conversão ocorrerá a qualquer momento, a exclusivo
critério da emissora, e/ou caso ocorra a declaração de vencimento antecipado. As ações
terão as mesmas características e gozarão dos mesmos direitos e vantagens das demais
ações ordinárias da Emissora, nos termos de seu estatuto social, bem como a quaisquer
direitos deliberados em atos societários da emissora em data anterior a data da conversão,
inclusive no que se refere aos dividendos que venham a ser aprovados e pagos a partir da
data de conversão. As debêntures da 1ª emissão serão conversíveis em 737.616 ações
ordinárias. Remuneração: as debêntures serão remuneradas por juros prefixados corres-
pondentes a 11% ao ano, devidos nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro. Res-
gate antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, resgatar
antecipadamente a totalidade das debêntures. Amortização facultativa: as debêntures po-
derão, a critério da Emissora e a qualquer tempo, ser objeto de amortização facultativa, que
deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das debêntures, e estará, em qualquer
hipótese, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do valor nominal unitário das
debêntures. Considerando suas características e o critério de conversibilidade em ações
aplicável a estas emissões, a Companhia reconheceu o montante principal das debêntures
em conta específica no patrimônio líquido e sua remuneração no passivo circulante. • De-
bêntures conversíveis de Controlada direta: Em 2018 e em 2022, respectivamente, foram
aprovadas a 2ª e 3ª emissão de debêntures conversíveis em ações, que possuem as se-
guintes características e condições: Data de vencimento: 12 de dezembro de 2028 (2ª
emissão) e 13 de maio de 2032 (3ª emissão). Valor da emissão: R$ 500.000 (2ª emissão) e
R$ 200.000 (3ª emissão), totalizando 700.000 debêntures com valor unitário de R$ 1. Con-
versibilidade: as debêntures são conversíveis em ações ordinárias e preferenciais, respei-
tando-se a proporcionalidade das ações ordinárias e preferenciais da Emissora. A conver-
são ocorrerá a qualquer momento, a exclusivo critério da emissora, e/ou caso ocorra a
declaração de vencimento antecipado. As ações terão as mesmas características e goza-
rão dos mesmos direitos e vantagens das demais ações ordinárias e preferenciais da Emis-
sora, nos termos de seu estatuto social, bem como a quaisquer direitos deliberados em atos
societários da emissora em data anterior a data da conversão, inclusive no que se refere
aos dividendos que venham a ser aprovados e pagos a partir da data de conversão. As
debêntures da 2ª emissão serão conversíveis em 1.842.682 ações ordinárias e 3.184.306
ações preferenciais. As debêntures da 3ª emissão serão conversíveis em 382.580 ações
ordinárias e 661.130 ações preferenciais. Remuneração: as debêntures da 2ª emissão se-
rão remuneradas por juros prefixados correspondentes a 7% ao ano, devidos nos meses de
junho e dezembro; as debêntures da 3ª emissão serão remuneradas por juros prefixados
correspondentes a 11% ao ano, devidos nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro.
Resgate antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, res-
gatar antecipadamente a totalidade das debêntures. Amortização facultativa: as debêntures
poderão, a critério da Emissora e a qualquer tempo, ser objeto de amortização facultativa,
que deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das debêntures, e estará, em qual-
quer hipótese, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do valor nominal unitário
das debêntures. Considerando suas características e o critério de conversibilidade em
ações aplicável a estas emissões, a Companhia reconheceu o montante principal das de-
bêntures em conta específica no patrimônio líquido e sua remuneração no passivo circulan-
te. • Debêntures conversíveis de Controlada indireta: Em 2022 foi aprovada a 1ª emissão
de debêntures conversíveis em ações da Fitesa Nãotecidos S.A., que possuem as seguin-
tes características e condições: Data de vencimento: 09 de março de 2032 (1ª série) e 18
de maio de 2032 (2ª série). Valor da emissão: R$ 400.000 (1ª série) e R$ 800.000 (2ª série),
totalizando 1.200.000 debêntures com valor unitário de R$ 1. Conversibilidade: as debên-
tures são conversíveis em ações ordinárias, respeitando-se a proporcionalidade das ações
ordinárias da emissora. A conversão ocorrerá a qualquer momento, a exclusivo critério da

emissora, e/ou caso ocorra a declaração de vencimento antecipado. As ações terão as
mesmas características e gozarão dos mesmos direitos e vantagens das demais ações
ordinárias da emissora, nos termos de seu estatuto social, bem como a quaisquer direitos
deliberados em atos societários da emissora em data anterior a data da conversão, inclusi-
ve no que se refere aos dividendos que venham a ser aprovados e pagos a partir da data
de conversão. As debêntures da 1ª emissão serão conversíveis em 325.808.460 ações or-
dinárias. Remuneração: as debêntures serão remuneradas por juros prefixados correspon-
dentes a 11% ao ano, devidos nos meses de fevereiro, maio, agosto e novembro de cada
ano. Resgate antecipado: a Emissora poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo,
resgatar antecipadamente a totalidade das debêntures. Amortização facultativa: a qualquer
tempo a data de emissão, que deverá abranger, proporcionalmente, a totalidade das de-
bêntures, e estará, em qualquer hipótese, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do
saldo do valor nominal unitário das debêntures. Considerando suas características e o cri-
tério de conversibilidade em ações aplicável a estas emissões, a Companhia reconheceu o
montante principal das debêntures em conta específica no patrimônio líquido e sua remu-
neração no passivo circulante. c. Reservas de lucros • Reserva legal: É constituída à ra-
zão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. • Reserva de investimentos e capital de
giro: Constituída conforme artigo 40, parágrafo primeiro do Estatuto Social, formada com
base no saldo do lucro ajustado após deduzido os dividendos obrigatórios, não podendo
exceder, em conjunto com a reserva legal, o valor do capital social. d. Ajuste de avaliação
patrimonial: i) Reserva de reavaliação: Constituída em decorrência das reavaliações de
bens do ativo imobilizado das controladas com base em laudo de avaliação elaborado por
peritos avaliadores independentes, realizada por depreciação ou baixa dos bens avaliados
contra lucros acumulados. ii) Outros resultados abrangentes: São considerados nesta rubri-
ca os efeitos das variações cambiais sobre investimentos em controladas no exterior e as
perdas/ganhos atuariais sobre benefícios pós-emprego. e. Dividendos: Nos termos do
Estatuto Social, aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em cada exercí-
cio, um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, calculado nos termos da lei societária.

31/12/22 31/12/21
Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306
Reserva Legal - 5% (43.662) (54.065)
Base de cálculo dos dividendos 829.587 1.027.241
Percentual de aplicação para dividendos conforme estatuto 25% 25%
Dividendos mínimos obrigatório 207.397 256.810
Distribuição complementar 370.394 647.772
Distribuição proposta 577.791 904.582
Dividendos propostos 577.791 904.582
Dividendos por ação 25,90 40,55
Em reuniões do Conselho de Administração em 2022 foram aprovadas, sujeito ainda à ra-
tificação da Assembleia Geral dos Acionistas a ser convocada oportunamente, a distribui-
ção de R$ 577.791, a título de dividendos, por conta dos resultados do ano e, adicionalmen-
te, em Assembleia Geral Extraordinária de 29 de novembro de 2022 foi deliberada a
distribuição de R$ 122.659 a título de dividendos por conta de reserva de lucros.
20 Instrumentos financeiros: Derivativos: A Companhia, através de suas controladas
mantém operações com instrumentos financeiros derivativos. A administração desses ins-
trumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros
com o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco
que a Administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros e etc.). A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas versus
condições vigentes no mercado. Em 31 de dezembro de 2022, a controlada indireta

Fitesa Simpsonville Inc. possui swap de fluxo de caixa para os contratos de financiamento
em dólar estadunidense com indexador vinculado a LIBOR mais juros fixos de 1,8% a.a.
para mesma moeda acrescida de juros fixos de 2,81% a.a. A posição atual com relação a
contratos de derivativos é conforme abaixo:

Consolidado
Valor

reconhecido

Contratos
de Swap Indexador

Valor de
referência No resultado

Valor a
receber

(pagar), líquido
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Swap de
taxa de
juros

posição
passiva 2,81% 135.780 158.684 644 2.655 21.984 3.512

As operações da Companhia e suas controladas estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo
descritos: Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia e suas controladas
sofrerem perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições fi-
nanceiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses
riscos, a Companhia e suas controladas adotam como prática a análise das situações finan-
ceira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e
acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições finan-
ceiras, a Companhia e suas controladas somente realizam operações com instituições fi-
nanceiras de baixo risco, sem concentração de recursos em uma ou em poucas institui-
ções. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A
exposição máxima do risco de crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Caixa e equivalentes de caixa 906.460 557.764
Contas a receber de clientes 1.371.663 1.429.397
Total 2.278.123 1.987.161
A exposição máxima ao risco de crédito para recebíveis entre mercado nacional e mercado
externo está distribuída a seguir:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Nacional 331.198 337.883
Exterior 1.040.465 1.091.514
Total 1.371.663 1.429.397
A composição dos recebíveis por faixa de vencimento nas demonstrações financeiras era:

Consolidado
Contas a
receber

Provisão
PCLD

Contas a
receber

Provisão
PCLD

31/12/22 31/12/22 31/12/21 31/12/21
A vencer 1.294.410 – 1.266.252 –
Vencidos de 1 a 30 dias 48.590 – 106.463 –
Vencidos entre 31 e 180 dias 30.608 (1.945) 58.104 (1.524)
Vencidos há mais de 180 dias 13.828 (13.828) 13.417 (13.315)

1.387.436 (15.773) 1.444.236 (14.839)
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Companhia e suas controladas encon-
trarem dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A seguir,
estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamento de juros
estimados até o vencimento final das obrigações:

Consolidado
31 de dezembro de 2022 Valor contábil Fluxo de caixa contratual 12 meses 2 anos 3 anos 4 anos ou mais
Passivos financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos 3.914.418 5.544.020 1.366.156 791.869 847.557 2.538.438
Fornecedores 533.174 533.174 533.174 – – –
Arrendamentos a pagar 45.640 55.972 12.615 8.016 7.055 28.286
Passivos financeiros derivativos
Swap de taxas de moedas utilizados para hedge (21.984) (21.984) (21.984) – – –
Total 4.471.248 6.111.182 1.889.961 799.885 854.612 2.566.724

Risco de preço das mercadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiri-
dos: Decorre da possibilidade de oscilação dos preços de mercado dos produtos comercia-
lizados ou produzidos pelas controladas da Companhia e dos demais insumos utilizados no
processo de produção. Essas oscilações de preços podem provocar alterações substan-
ciais nas receitas e nos custos dessas controladas e no resultado de equivalência da Com-
panhia. Para mitigar esses riscos, a Companhia e suas controladas monitoram permanen-
temente os mercados locais e internacionais, buscando antecipar-se a movimentos de
preços e em parcela significativa de suas vendas há contratos com clientes que possuem
cláusulas regulando repasses ao preço dos produtos decorrentes de oscilações nos preços
das principais matérias-primas e insumos de produção. Risco de taxas de câmbio: Decor-
rem da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utiliza-
das pela Companhia e suas controladas para a aquisição de insumos, a venda de produtos
e a contratação de instrumentos financeiros. Em razão de seu volume de exportações, a
manutenção de investimentos em controladas no exterior e ainda em função de parcela
significativa das vendas possuírem contratos com clientes com cláusulas contratuais regu-
lando o repasse ao preço dos produtos decorrentes de oscilação nos preços das principais
matérias-primas e insumos de produção e também regulando o repasse de oscilação das
taxas de câmbio, a Companhia e suas controladas possuem proteção natural contra seus
passivos em dólar e euro, mantendo acompanhamento constante dos fluxos de entrada e
saída em moeda estrangeira, de modo a evitar que haja exposição. Também para proteção
destas oscilações, a Companhia avalia permanentemente a contratação de operações de
hedge para mitigar esses riscos. Exposição à moeda estrangeira - sobre instrumentos
financeiros: A exposição efetiva ao risco de moeda diferente daquela onde estão as ope-
rações e consequentemente a geração de caixa está abaixo apresentada, com base em
valores nominais, expressos em moeda estrangeira:

Consolidado
31/12/22

Dólar (mil) Euro (mil)
Contas a receber 18.777 –
Caixa e equivalentes de caixa 5.229 32.970
Empréstimos e financiamentos (217.659) (260.252)
Fornecedores (2.320) (515)
Exposição líquida do balanço patrimonial (195.973) (227.797)
As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:

Taxa à vista na data das
demonstrações contábeis

31/12/22 31/12/21
US$ (Dólar dos EUA) 5,2177 5,5805
€ (Euro) 5,5694 6,3210
Análise de sensibilidade - sobre instrumentos financeiros: As bases utilizadas para
projeção dos efeitos sobre desvalorização cambial consideram apenas aqueles instrumen-
tos efetivamente expostos à variação entre a moeda do instrumento e a moeda funcional da
Companhia e suas controladas. Uma variação razoavelmente possível do Real contra as
moedas Dólar e Euro, em 31 de dezembro, teriam afetado a mensuração dos instrumentos
financeiros denominados em moeda estrangeira e afetado o patrimônio líquido e o resulta-
do pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variá-
veis, especialmente as taxas de juros, permanecem constantes e ignoram qualquer impac-
to da previsão de vendas e compras. Outras moedas estrangeiras são utilizadas em outros
países onde empresas controladas operam e não se espera variações substanciais que
possam afetar o patrimônio líquido e o resultado.

Consolidado
Em 31 de dezembro de 2022 Variação no Resultado do exercício
Dólar (variação de 1,57%) (16.117)
Euro (variação de 1,57%) (20.011)
A controlada indireta Fitesa Sweden possui empréstimos em Dólar e Euro que geram riscos
de câmbio em relação à sua moeda funcional, que é a Coroa Sueca. Risco de taxas de
juros: Decorre da possibilidade da Companhia e as suas controladas sofrerem perdas de-
correntes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financei-
ros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Companhia mantém acompanhamento
permanente do mercado e pode decidir, em determinadas circunstâncias, efetuar opera-
ções de hedge para travar o custo financeiro das operações. Na data das demonstrações
financeiras consolidadas, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da
Companhia era:

Consolidado
Valor Contábil
31/12/22 31/12/21

Instrumentos de taxa fixa
Aplicações financeiras 49.173 38.729
Empréstimos e financiamentos 2.329.074 2.109.044
Instrumentos de taxa variável
Aplicações financeiras 352.868 155.750
Empréstimos e financiamentos 1.585.344 2.811.717
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa variável: Uma
alteração de 10 pontos percentuais na base das taxas de juros, na data das demonstrações
financeiras consolidadas, teria, antes dos correspondentes efeitos do imposto de renda,
impactado o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. A
análise considera que todas as outras variáveis, especialmente quanto à moeda

estrangeira, são mantidas constantes.

Análise de sensibilidade de fluxo de caixa
Patrimônio líquido e
resultado do período
31/12/22 31/12/21

Alteração na taxa de juros sobre financiamentos 6.665 11.563
Alteração na taxa de juros sobre aplicações financeiras 2.341 848
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital
próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e
as suas controladas fazem para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez
e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas controladas
monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de
mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de empréstimos.
Em determinadas circunstâncias são efetuadas operações de hedge para evitar oscilações
do custo financeiro das operações. Valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na
hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável
do valor justo.
Consolidado 31/12/22 31/12/21

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 906.460 906.460 557.764 557.764
Contas a receber de clientes 1.371.663 1.371.663 1.429.397 1.429.397
Passivos mensurados pelo valor justo
Instrumentos financeiros derivativos
(Swap de juros e de moeda) 21.984 21.984 (3.512) (3.512)
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 3.914.418 3.914.418 4.920.760 4.521.407
Fornecedores 533.174 533.174 747.282 747.282
Arrendamentos 45.640 45.640 49.884 59.883
O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras consolidadas. As taxas
de juros, utilizadas para descontar fluxos de caixa estimados, quando aplicável, estão ba-
seadas na curva de rendimento de títulos do governo na data das demonstrações financei-
ras consolidadas. O valor justo estimado para os instrumentos financeiros derivativos quan-
do contratados pela Companhia e por suas controladas foi determinado por meio de
informações disponíveis no mercado e de metodologias específicas de avaliações sendo
caracterizados como nível 2 na hierarquia de valor justo. Entretanto, uso de julgamento foi
requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor justo
de cada operação. 21 Segmentos operacionais: a. Base para segmentação: A Compa-
nhia considera que possui como segmento reportável o segmento de Nãotecidos. Esse
segmento oferece um único produto cuja aplicação é utilizada nas indústrias de descartá-
veis higiênicos (principalmente fraldas descartáveis e absorventes femininos), descartáveis
médicos (toucas e aventais cirúrgicos, máscaras e lenços de limpeza e desinfecção) e
aplicações industriais (colchões, móveis, calçados, agricultura, embalagens, etc). O seg-
mento de Nãotecidos, independente da aplicação dos produtos, é administrado de forma
unificada, incluindo a gestão industrial. Outras operações incluem a fabricação de tampas
plásticas e o cultivo e venda de madeira, conforme nota explicativa 01 - Contexto Operacio-
nal. Nenhum destes segmentos operacionais atingiu qualquer um dos limites quantitativos
para ser incluído como segmento reportável em 2022 ou 2021. Não existem níveis de inte-
gração entre essas operações e o segmento reportável. b. Conciliação das informações
sobre segmentos reportáveis com os valores reportados nas demonstrações financeiras:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

(i) Receitas
Receita total de segmentos reportáveis 7.172.818 8.080.168
Receitas de outros segmentos 168.981 151.266
Receita consolidada 7.341.799 8.231.434
(ii) Lucro antes do imposto de renda e contribuição social
Total de lucro antes dos impostos dos segmentos reportáveis 436.010 576.233
Lucro antes dos impostos de outros segmentos 550.535 674.691
Lucro consolidado antes do imposto de renda e
contribuição social de operações continuadas 986.545 1.250.924
(iii) Ativos
Ativo total dos segmentos reportáveis 7.901.907 8.244.294
Ativos de outros segmentos 1.492.496 1.176.504
Total do ativo consolidado 9.394.403 9.420.798
(iv) Passivos
Passivo total dos segmentos reportáveis 4.744.969 6.219.097
Passivos de outros segmentos 463.082 362.413
Total do passivo consolidado 5.208.051 6.581.510

A administração da Companhia, para a sua tomada de decisões, efetua a gestão ativa das
receitas com vendas através das análises de vendas por negócios de suas controladas,
tendo a seguinte segregação:
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Segmentos de negócios

31/12/22 31/12/21

Nãotecidos Outros Consolidado Nãotecidos Outros Consolidado

America Latina e México 2.038.593 168.981 2.207.574 2.429.719 158.178 2.587.897

Estados Unidos 2.109.336 – 2.109.336 2.248.639 – 2.248.639

Europa e China 2.611.517 – 2.611.517 2.978.111 – 2.978.111

Sudeste Asiático 413.372 – 413.372 416.787 – 416.787

Total das receita por segmentos 7.172.818 168.981 7.341.799 8.073.256 158.178 8.231.434

22 Receita de vendas Consolidado
31/12/22 31/12/21

Receita bruta de vendas 7.684.005 8.550.753
Impostos sobre vendas (307.375) (298.210)
Abatimentos e devoluções (34.831) (21.109)
Receita líquida de vendas 7.341.799 8.231.434
23 Despesas por Natureza
Os custos dos produtos vendidos e as despesas com vendas e administrativas nos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 são as seguintes:

Consolidado
31/12/22 31/12/21

Matérias-primas e materiais de consumo 4.405.216 4.723.205
Despesa com pessoal 793.581 936.335
Depreciação e amortização 524.270 544.193
Despesas de transporte 243.175 254.356
Despesas de energia 295.364 304.560
Outras despesas 518.378 478.440
Custo dos produtos vendidos, despesas com vendas e
despesas administrativas 6.779.984 7.241.089
As despesas da controladora não foram apresentadas por serem imateriais.

24 Receitas e despesas financeiras

Controladora Consolidado

31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Aplicações financeiras 12.726 2.421 25.721 16.087

Receitas de jrs. s/capital próprio 197 – 210 –

Atualização de créditos fiscais 594 185 8.039 10.934

Outras receitas financeiras 489 3.290 848 8.897

Variações monetárias 29.211 9.489 29.211 9.489

Juros sobre financiamentos (18.543) (16.073) (181.993) (142.324)

Juros sobre debêntures conversíveis (6.706) – (146.314) (34.357)

Outras despesas financeiras (2.946) (2.697) (13.451) (55.439)

Variação cambial líquida 11.122 (11.976) 149.669 (63.817)

Resultado financeiro líquido 26.144 (15.361) (128.060) (250.530)

As variações cambiais líquidas são decorrentes principalmente de créditos com clientes no

exterior e empréstimos e financiamentos captados nas diversas geografias de atuação das

empresas e em moeda distinta da moeda funcional dessas geografias. 25 Lucro por ação:

De acordo com o CPC 41 - Resultado por ação (IAS 33), a tabela a seguir reconcilia o lucro

líquido do exercício com os valores usados para calcular o lucro líquido por ação básico e

diluído.

Consolidado

31/12/22 31/12/21

Lucro líquido do exercício 873.249 1.081.306

Média ponderada da quantidade de ações ordinárias emitidas 22.308.970 22.308.970

Média ponderada do número de ações ordinárias considerando
efeitos dilutivos 23.046.586 22.308.970

Lucro básico por ação - em reais (R$) 39,14 48,47

Lucro diluído por ação - em reais (R$) 37,89 48,47

ACompanhia possui uma categoria de ações ordinárias potenciais dilutivas que se referem

as debêntures conversíveis. Para estas debêntures é realizado um cálculo considerando a

conversão em ações na data de fechamento. A quantidade de ações e categoria de ações

a serem convertidas está divulgada na nota explicativa 19. 26 Eventos subsequentes: Em

janeiro de 2023 foi aprovada a 2ª emissão de debêntures conversíveis da controlada indi-

reta Fitesa Nãotecidos S.A. no valor de R$ 500.000, totalizando 500.000 debêntures. As

debêntures emitidas possuem as mesmas características das emitidas na 1ª emissão, e

serão remuneradas por juros prefixados correspondentes a 13% ao ano.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Conselheiros e Diretores da Terramar Investimentos S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ter-
ramar Investimentos S.A. (Companhia) identificadas como controladora e consolidado,
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Terramar
Investimentos S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Respon-
sabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais

e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS)
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e pelos controles internos

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações finan-
ceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras in-

dividuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-

abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-

nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza

relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se

concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório

de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia

e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a

apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-

sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos res-
ponsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-

mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 28 de abril de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda André Luiz de Godoy
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ADS ER COMPLEXO EÓLICO CORREDORDOS SENANDES S.A.
CNPJ/MF nº 17.298.793/0001-70

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais - A ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo Senandes”ou“Companhia”), com sede em Rio Grande - RS, foi constituída em 03 de dezem-
bro de 2012 e tem como objeto social a participação em outras companhias ou sociedades empresárias, personificadas ou não, na qualidade de sócia ou acionista, que explorem negó-
cios de geração e comercialização de energia elétrica provenientes de fontes alternativas, bem como a administração de bens próprios. Os empreendimentos de geração de energia elé-
trica de fonte eólica (“Projetos”), de propriedade das controladas da Companhia, fazem parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído de 04 parques eólicos com
capacidade instalada de 108,0MWemum total de 40 aerogeradores, todos emplena operação, que compartilham amesma subestação e linha de transmissão. Os Projetos foram vence-
dores do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), tendo contratado a comercialização de 50,5MWmédios pelo prazo de 20 anos. Os projetos
estão autorizados pelo Ministério de Minas e Energia (MME) a operar como produtores independentes de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada pela acionista
ADS ER Energias Renováveis S.A. (“ADS”anteriormente denominada“NCER”NCER Energias Renováveis S.A.). A estrutura dos investimentos da Companhia inclui as seguintes sociedades:
• ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”, anteriormente denominada “OEA Energia Renováveis S/A”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes II
S.A. (“Corredor do Senandes II”, anteriormente denominada “OEA Corredor do Senandes 2”); • ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Corredor do Senandes III”); • ADS ER Eólica
Corredor do Senandes IV S.A. (“Corredor do Senandes IV”); • ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Vento Aragano I”). As controladas foram constituídas em 13 de outubro de 2011, tendo
comoobjeto social: (a) receber outorga de autorização peloMinistério deMinas e Energia (MME) para estabelecer-se comoprodutora independente de energia; (b) desenvolver estudos,
projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar empreendimentos de geração de energia elétrica de fonte eólica; (c) comercializar a energia gerada pelo empreendimento; e
(d) celebrar contrato de energia de reserva relativo à energia negociada no âmbito do Leilão no03/2011. A emissão das presentes demonstrações contábeis, individuais e consolidadas,
foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023. Impactos à pandemia do Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos,
não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de
forma constante o impacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações contábeis. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, as seguintes principais medidas foram tomadas
incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •Me-
dida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores com
mais de 60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis - As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras individuais
e consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações
financeiras:As demonstrações financeiras individuais e consolidadas forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico
como base de valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não
realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia, através de suas controladas, fez a adoção integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas
demonstrações financeiras a fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa
e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma: a) Balanço patrimonial: (i) Controladora

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 8.689 – 8.689 5.030 – 5.030
Ativo não circulante
Investimentos 173.704 106 173.810 159.431 39 159.470
Outros ativos não circulantes 380 – 380 9 – 9
Total do ativo não circulante 174.084 106 174.190 159.440 39 159.479
Total do ativo 182.773 106 182.879 164.470 39 164.509
Passivo e patrimônio líquido
Total do passivo circulante 4.363 151 4.514 3.546 152 3.698
Total do passivo não circulante – – – – – –
Prejuízos acumulados 19.199 (45) 19.154 7.182 (113) 7.069
Outros itens do patrimônio líquido 159.211 – 159.211 153.742 – 153.742
Total Patrimônio líquido 178.410 (45) 178.365 160.924 (113) 160.811
Total do passivo e patrimônio líquido 182.773 106 182.879 164.470 39 164.509
(ii) Consolidado

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 56.963 – 56.963 40.765 – 40.765
Ativo não circulante
Direito de uso de ativos – 5.755 5.755 – 5.976 5.976
Imobilizado 272.921 (346) 272.575 288.427 (307) 288.120
Outros ativos não circulantes 20.524 – 20.524 23.804 – 23.804
Total do ativo não circulante 293.445 5.409 298.854 312.231 5.669 317.900
Total do ativo 350.408 5.409 355.817 352.996 5.669 358.665
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 918 918 – 886 886
Outros passivos circulantes 26.783 (478) 26.305 28.102 (314) 27.788
Total do passivo circulante 26.783 440 27.223 28.102 572 28.674
Passivos de arrendamento – 5.140 5.140 – 5.210 5.210
Outros passivos não circulantes 145.196 (126) 145.070 163.953 – 163.953
Total do passivo não circulante 145.196 5.014 150.210 163.953 5.210 169.163
Prejuízos acumulados 19.199 (45) 19.154 7.182 (113) 7.069
Outros itens do patrimônio líquido 159.211 – 159.211 153.742 – 153.742
Total Patrimônio líquido 178.410 (45) 178.365 160.924 (113) 160.811
Total do passivo e patrimônio líquido 350.389 5.409 355.798 352.979 5.669 358.648
b) Demonstração de resultado

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Receita operacional líquida – – – 61.772 – 61.772
Custo dos imóveis vendidos – – – (27.765) 477 (27.288)
Lucro bruto – – – 34.007 477 34.484
Receitas/ (despesas) operacionais (1) – (1) (2.077) 260 (1.817)
Equivalência patrimonial 18.300 68 18.368 – – –
Lucro antes do resultado financeiro 18.299 68 18.367 31.930 737 32.667
Resultado financeiro (17) – (17) (11.297) (669) (11.966)
Lucro antes dos impostos 18.282 68 18.350 20.633 68 20.701
Imposto de renda e contribuição social – – – (2.349) – (2.349)
Lucro líquido do exercício 18.282 68 18.350 18.284 68 18.352
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trou-
xeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais (3) – (3) 25.533 272 25.805
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 4.185 – 4.185 (1.677) – (1.677)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento – – – (5.202) (272) (5.474)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.182 – 4.182 18.654 – 18.654
2.3. Consolidação: a) Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da Companhia e suas controladas, nas quais
sãomantidas as seguintes participações acionárias diretas e indiretas em 31 de dezembro: i) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle.
As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia
deixa de ter o controle. Transações, saldos e ganhos não realizados em transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados,
a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário para assegurar a

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Ativo circulante (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 121 4.641 459 33.602 36.197 18.200
Contas a receber de clientes 5 – – – 14.403 18.648 21.876
Impostos a recuperar 69 21 15 158 236 211
Dividendos a receber 7 4.369 4.027 4.556 – –
Outros créditos – – – 1.051 1.882 478
Total do ativo circulante 4.559 8.689 5.030 49.214 56.963 40.765
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 – – – 13.985 11.708 14.300
Depósitos judiciais 11.d 9 9 9 251 53 53
Investimentos 7 172.987 173.810 159.470 – –
Direito de uso de ativos 8 – – – 5.378 5.755 5.976
Imobilizado 9 615 371 – 255.746 272.575 288.120
Intangível – – – 8.084 8.763 9.451
Total do ativo não circulante 173.611 174.190 159.479 283.444 298.854 317.900
Total do ativo 178.170 182.879 164.509 332.658 355.817 358.665

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Passivo circulante (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 10 – – – 19.375 19.250 19.250
Fornecedores – – – 444 938 474
Passivo de arrendamento 8 – – – 1.430 918 886
Obrigações sociais, trabalhistas a tributárias – 21 – 616 566 524
Dividendos a pagar 13 – 4.342 3.546 – 4.343 3.546
Imposto de renda e contribuição social a recolher 18 – – 716 755 545
Outras contas a pagar 11 149 151 152 – 453 3.449
Total do passivo circulante 167 4.514 3.698 22.581 27.223 28.674
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos LP 10 – – – 127.155 144.933 163.634
Passivo de arrendamento 8 – – – 4.501 5.140 5.210
Provisão para contingências 11.a – – – 399 137 128
Outras contas a pagar – – – – – 191
Total do passivo não circulante – – – 132.055 150.210 169.163
Patrimônio líquido 12
Capital social 157.550 152.990 152.990 157.550 152.990 152.990
Adiantamento para faturamento aumento de capital – 4.560 5 – 4.560 5
Reserva legal 2.533 1.661 747 2.533 1.661 747
Reserva de lucros 17.920 19.154 7.069 17.920 19.154 7.069
Total patrimônio líquido 178.003 178.365 160.811 178.003 178.365 160.811
Participação não controladores – – – 19 19 17
Total patrimônio líquido 178.003 178.365 160.811 178.022 178.384 160.828
Total do passivo e patrimônio líquido 178.170 182.879 164.509 332.658 355.817 358.665

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Reapresentado) (Reapresentado)
Receita operacional líquida 13 – – 65.155 61.772
Custo dos produtos vendidos 14 – – (29.719) (27.288)
Lucro bruto – – 35.436 34.484
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 – – (2.037) (1.560)
Outras despesas operacionais, líquidas – (14) (1) (1.925) (257)
Resultado de equivalência patrimonial 7 17.246 18.368 – –

17.232 18.367 (3.962) (1.817)
Resultado operacional 17.232 18.367 31.474 32.667
Resultado financeiro, líquido 16 244 (17) (10.565) (11.966)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 17.476 18.350 20.909 20.701
Imposto de renda e contribuição social 17 (38) – (3.471) (2.349)
Lucro líquido do exercício 17.438 18.350 17.438 18.352
Atribuível aos:
Acionistas controladores 17.438 18.350
Participações de não controladores – 2
Lucro líquido do exercício 17.438 18.352
Lucro básico e diluído por ação 0,11 0,12

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

(Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 17.438 18.350 17.438 18.352
Resultado abrangente 17.438 18.350 17.438 18.352
Atribuível aos:
Acionistas controladores 17.438 18.350
Participações de não controladores – 2

17.438 18.352

Capital
Social

Adiantamento para
futuro aumento de

capital
Reserva

legal
Reserva de

Lucros

Lucro
(prejuízo)

acumulado

Total do patrimô-
nio líquido dos
controladores

Participação
de não con-
troladores

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (Reapresentado) 152.990 5 747 7 069 – 160.811 17 160.828
Lucro líquido do exercício – – – – 18.350 18.350 2 18.350
Adiantamento para futuro aumento de capital (Nota 12) – 4.555 – – – 4.555 – 4.555
Constituição de reserva legal (Nota 12) – – 914 – (914) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12) – – – – (4.342) (4.342) – (4.342)
Dividendos adicionais propostos (Nota 12) – – – (1.009) – (1.009) – (1.009)
Constituição de reserva de lucros (Nota 12) – – – 13.094 (13.094) – – –

–
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 152.990 4.560 1.661 19.154 – 178.365 19 178.384
Lucro líquido do exercício – – – – 17.438 17.438 – 17.438
Aumento de capital por integralização de AFAC (Nota 12) 4.560 (4.560) – – – – – –
Constituição de reserva legal (Nota 12) – – 872 – (872) – – –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 12) – – – – (4.142) (4.142) – (4.142)
Dividendos adicionais propostos (Nota 12) – – – (13.658) – (13.658) – (13.658)
Constituição de reserva de lucros (Nota 12) – – – 12.424 (12.424) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 157.550 – 2.533 17.920 – 178.003 19 178.022

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado) (Reapresentado)
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 17.476 18.350 20.909 20.701
Ajustes:
Equivalência patrimonial (17.246) (18.368) – –
Depreciação e amortização – 18.198 18.049
Juros sobre empréstimos e financiamentos – – 14.056 12.334
Provisão de juros 656 634
Provisão para processos judicias – – 245 9
Perdas (ganhos) monetárias não realizados de atividades financeiras – – 17 –
Variações:
Contas a receber de clientes – – 4.245 3.228
Impostos a recuperar (86) (6) (3.432) (176)
Outros créditos – – 831 (1.404)
Depósitos judiciais – – (198) –
Fornecedores – – (494) 464
Tributos a pagar (3) 21 61 39
Outras contas a pagar (2) – (463) (2.896)
Caixa proveniente das operações 139 (3) 54.631 50.982
Dividendos recebidos 17.997 4.556 – –
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos – – (12.959) (12.334)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – (1.980)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 18.136 4.553 41.672 36.668
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários – – (2.277) 2.592
Aquisições de bens do ativo imobilizado (244) (371) (176) (1.663)
Adições ao intangível – – (2) (13)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (244) (371) (2.455) 916
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal – – (18.750) (18.701)
Pagamento de passivo de arrendamento – – (919) (886)
Dividendos pagos (22.412) (4.555) (22.143) (4.555)
Adiantamento para futuro aumento de capital – 4.555 – 4.555
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (22.412) – (41.812) (19.587)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalente de caixa, líquidos (4.520) 4.182 (2.595) 17.997
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 4.641 459 36.197 18.200
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 121 4.641 33.602 36.197
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalente de caixa, líquidos (4.520) 4.182 (2.595) 17.997

consistência com as políticas adotadas pela Companhia e suas controladas. ii) Companhias consolidadas: As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as informações da
Companhia e suas controladas, nas quais são mantidas as seguintes participações acionárias diretas:

Controle direto do capital social %
Controladas diretas 2022 2021
ADS ER Eólica Vento Aragano S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes II S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes III S.A. Brasil 99,99 99,99
ADS ER Eólica Senandes IV S.A. Brasil 99,99 99,99
b)Demonstrações financeiras individuais:Nas demonstrações financeiras individuais, as controladas são contabilizadas pelométodo de equivalência patrimonial. Osmesmos ajustes
são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos
acionistas da controladora. 2.4. Instrumentos financeiros –Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data emque a Companhia se torna parte das disposições
contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão, quando aplicável. Suamensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos
e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros
resultados abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em
que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabe-
lece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos que são substan-
cialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado e minimizando o uso de informações ge-
radas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é baixado principal-
mente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação
de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos
os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre
esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um
passivo financeiro é classificado comomensurado pelo valor justo pormeio do resultado caso seja definido comomantido para negociação ou designado como tal nomomento do seu
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças
no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a valor
justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi-
nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados,
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos
na demonstração do resultado. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii)
Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e execu-
tável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável
de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é
recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como
resultado de um oumais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode in-
cluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em
falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurável do fluxo de caixa futuro
estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.6. Títulos e valores mobiliários:
Os títulos e valoresmobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem
garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota 10). 2.7. Contas a receber de clientes: As contas
a receber têm origem nos valores de venda de energia no âmbito do Leilão de Energia de Reservar (LER), onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de
energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, as controladas se comprometem a
gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização
LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensu-
radas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment. 2.8. Imobilizado:O imobilizado émensurado pelo seu custo histórico,
deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição
de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável
que fluambenefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do itempossa sermensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos
os outros reparos e manutenções são lançados em despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos
seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um
ativo será imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. 2.9. Intangível:O intangível inclui licenças e
direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos separadamente de terceiros, registrados ao custo e são deduzidos da amortização e das perdas por
redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das opera-
ções. 2.10. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, sub-
sequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demons-
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tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de emprés-
timos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.11. CPC 06(R2) - Arrendamentos: A Compa-
nhia, através de suas controladas, aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019,
que introduz um único modelo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil
operacional e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma
prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a
ser depreciado e no passivo com apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com apli-
cação inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos,
incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos deTI. A Companhia classificava anteriormente os arrenda-
mentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente O Grupo. De acordo com o CPC 06(R2), a
Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para amaioria desses arrendamentos - ou seja,
esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com
base em seu preço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associa-
dos, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional
conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos
operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram
mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo
incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso sãomensurados: • Pelo seu valor contábil
como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental
da Companhia na data da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seumaior arrendamento imobiliário;
ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento
antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e con-
cluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A
Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial;
• Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retros-
pectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia op-
tou pela abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos períodos
comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento e mensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhe-
cimento de passivo de arrendamento mercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classifica-
dos como arrendamento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao valor presen-
te dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo,
agrupadas por natureza do ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do ati-
vo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer paga-
mentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no
balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de arrendamento para
arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando
sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.12. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhe-
cidos ao valor da fatura correspondente. 2.13. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades das controladas da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia e suas controladas reconhecem a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável
que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada
uma das atividades da Companhia e suas controladas, conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: As
controladas comercializaram a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes mo-
dalidades: •Vendas de energia de LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva dentro da quota de energia
leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se
compromete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. • O
recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de
energia nomercado livre - PLD, onde os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destina-
da ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta
modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores. b) Receita financeira:A Companhia
e suas controladas apresentam receita de caráter financeiro referente a rendimento de aplicações financeiras, correção
monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorri-
do pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.14. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente:As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendemos impostos correntes. Os
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacio-
nados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto
também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribui-
ção social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do
balanço do país em que Companhia e suas controladas atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia e suas controladas nas apurações de impostos sobre a renda com relação
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provisões, quando apro-
priado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando osmontantes antecipadamente pagos excedemo total devido na data do relatório. Durante os exercícios de 2022
e 2021, a Companhia e suas controladas optaram pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de
tributação, o cálculo do imposto de renda e contribuição social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia
e suas controladas por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras
receitas. 2.15. Principais julgamentos e estimativas contábeis:Opercentual de lucro presumido, base para o cálculo do
imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia e suas controladas, é encontra-
do através da aplicação da taxa de 8% e 12%, respectivamente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota
de 15% e 12% (IR e CS, respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. Na
aplicação das práticas contábeis descritas na Nota 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a
respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estima-
tivas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os
resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamen-
te. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas
são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente
como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para
riscos:A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos
referentes a processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis,
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados
externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações
financeiras de acordo com o “CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes” onde uma provisão deve
ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento
passado; (ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporambenefícios econômicos para liquidar
a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.: Se essas condições não forem satisfeitas,
nenhuma provisão deve ser reconhecida. a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em
2022: A Empresa aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em,
ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A empresa decidiu não adotar antecipadamente
nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações
no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrên-
cia das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de
cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A
vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno
atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais
com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato
oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os
custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem
recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa
incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos
incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de custos diretamente relaciona-
dos às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de
gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do contrato. Essas alte-
rações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum contrato
como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Es-
trutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida emmarço de 2018 sem alterar. As alterações adicio-
nam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combi-
nação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos
contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equiva-
lente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente.
A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Con-
ceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um
novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de
aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para com-
binações de negócios que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira
vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez
que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período.
IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que
uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas
Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas de-
monstrações financeiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negó cios em que a contro-
ladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o pa-
rágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma
adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de‘10 por cento’para baixa de passivos financei-
ros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar
se os termos de um passivo financeiro novo oumodificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo finan-
ceiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pa-
gas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Compa-
nhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de relató-
rio anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da empresa, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da em-
presa durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Bio-
lógico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os flu-
xos de caixa para tributação aomensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram

impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato.
b) Normas emitidas,mas ainda não vigentes:As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em
vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pretende ado-tar
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em
maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Con-
tratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensura-
ção, apresentação e divulgação. Ao en-trar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11)
emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elemen-tares, seguro
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instru-
mentos financeiros com características de participação dis-cricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objeti-
vo geral da IFRS 17 é fornecer ummodelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as segu-
radoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigen-
tes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os
aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é omodelo geral, complementado por: • Uma adaptação específica para
contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abor-
dagemde alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigorampara períodos
iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada
é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa
norma não se aplica a Empresa. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou
não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de poster-
gar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade
exercer seu direito de postergação. Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para
períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa
avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renego-
ciação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a defini-
ção de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças
nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas demedição e
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de
janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início
desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto signifi-
cativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alte-
rações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual for-
nece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas con-

tábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o re-
querimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias
para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas
contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção
antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defini-
ção de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A em-
presa está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as
alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples
Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de 2021, o Conselho divulgou
alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se
aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser
aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo período comparativo
apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde
que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser reconhecidos para
todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento.
A empresa está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de riscos e instrumentos financeiros - a)
Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades ope-
racionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da
finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina sua classificação no seu reconhecimento inicial. A ges-
tão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de siste-
mas de controle, sendo monitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicial-
mente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da ne-
gociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco
financeiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e
risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração estabelece princípios para a gestão de
risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes
de caixa. b.1) Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negó-
cios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. Risco de taxa de
juros: O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo
prazo. A administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ati-
vas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos, são corrigidos
pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibilidade das taxas
de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Administração adotou como cenário provável os valores reco-
nhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a
taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma apreciação
e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os
eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para essas operações:

Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros: (i) Consolidado Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
21.888 Alta do CDI Aplicação financeira 19/08/2027 11,72% 2.565 14,65% 3.207 17,58% 3.848
21.888 2.565 3.207 3.848

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
21.888 Baixa do CDI Aplicação financeira 19/08/2027 11,72% 2565 8,79% 1924 5,86% 1283
21.888 2.565 1.924 1.283

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
4.568 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,26% 149 4,08% 186 4,89% 224
28.780 Alta do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 1.127 4,89% 1.408 5,87% 1.690
33.348 1.276 1.594 1.914

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
4.568 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,26% 149 2,45% 112 1,63% 75
28.780 Baixa do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 1127 2,94% 845 1,96% 563
33.348 1.276 957 638

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
146.530 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.959 125 16199 150 19439
146.530 12.959 16.199 19.439

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
146.530 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.959 75 9.719 50 6.480
146.530 12.959 9.719 6.480

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
164.183 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.335 125 15419 150 18503
164.183 12.335 15.419 18.503

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
164.183 BNDES Empréstimos e financeiros (passivo) 100 12.335 75 9.251 50 6.168
164.183 12.335 9.251 6.168

b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos
financeiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações queman-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelomercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de
riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites determinados pelo
Conselho de administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A pre-
visão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades
operacionais. Tambémmantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer
momento, a fim de que a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qual-
quer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Compa-
nhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesouraria investe o
excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e
valoresmobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros
não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do
balanço patrimonial e a data contratual do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto,
não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação.
(i) Controladora

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Outras contas a pagar 149 149 – – –
Posição líquida 149 149 – – –

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Dividendos a pagar 4.342 4.342
Outras contas a pagar 151 151 – – –
Posição líquida 4.493 4.493 – – –
(ii) Consolidado

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 444 444 – – –
Empréstimos e financiamentos 146.530 19.375 19.375 19.375 88.405
Passivo de arrendamentos 5.931 1.430 4.501 – –
Posição líquida 152.905 21.249 23.876 19.375 88.405

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 938 938 – – –
Outras contas a pagar 453 453 – – –
Empréstimos e financiamentos 164.183 19.250 19.250 19.250 106.436
Dividendos a pagar 4.343 4.343 – – –
Passivo de arrendamentos 6.058 918 5.140 – –
Posição líquida 175.975 25.902 19.250 24.390 106.433
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresentada abaixo em 2022 e 2021:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 121 4.641 33.602 36.197
Títulos e valores mobiliários – – 13.985 11.708
Custo amortizado
Contas a receber de clientes – – 14.403 18.648
Dividendos a receber 4.369 4.027 – –
Outros créditos – – 1.051 1.882

4.490 8.668 63.041 68.435
Custo amortizado
Fornecedores – – 444 938
Empréstimos e financiamentos – – 19.375 19.250
Passivo de arrendamento – – 4.501 5.140
Dividendos a pagar – 4.342 – 4.343
Outras contas a pagar 149 151 – 453

149 4.493 24.320 30.124
Classificação contábil emensuraçãodos valores justos:Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura
de controle relacionada à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utili-
zada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão
de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças. De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a
Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram
impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A classificação de acordo com a hierarquia
de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

(i) Controladora
31/12/2022 31/12/2021

Mensuração a
valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 121 121 4.641 4.641
Dividendos a receber Nivel 2 4.369 4.369 4.027 4.027

4.490 4.490 8.668 8.668
Passivos
Dividendos a pagar Nivel 2 – – 4.342 4.342
Outras contas a pagar Nivel 2 149 149 151 151

149 149 4.493 4.493
(i) Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração a

valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 33.602 33.602 36.197 36.197
Contas a receber de clientes Nivel 2 14.403 14.403 18.648 18.648
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 13.985 13.985 11.708 11.708
Outros créditos Nivel 2 1.051 1.051 1.882 1.882

63.041 63.041 68.435 68.435
Passivos
Fornecedores Nivel 2 444 444 938 938
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 19.375 19.375 19.250 19.250
Passivo de arrendamento Nivel 2 4.501 4.501 5.140 5.140
Dividendos a pagar Nivel 2 – – 4.343 4.343
Outras contas a pagar Nivel 2 – – 453 453

24.320 24.320 30.124 30.124
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos
financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mer-
cado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores originais líquidos de provisão
se assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Empréstimos e financia-
mentos: são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a
pagar e fornecedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra de mercadorias da Compa-
nhia com seus fornecedores e são classificados como custo amortizado. São registrados pelos seus valores originais que
se assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras
contas a pagar: são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de encerramento das
demonstrações financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e suas controladas ao administrar seu capital
são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia e suas controladas
monitoram o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida
pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de financiamentos, subtraído do montante de caixa
e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido,
conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice de endividamento no consolidado em 31
de dezembro pode ser assim sumarizado:

Consolidado
2022 2021

Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 146.530 164.183
Passivo de arrendamento (Nota 8.b) 5.931 6.058
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (33.602) (36.197)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota 6) (13.985) (11.708)
Dívida líquida 104.874 122.336
Total do patrimônio líquido 178.003 178.365
Total do capital 276.946 294.643
Índice de alavancagem financeira - % 36% 39%
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 121 73 11.714 2.849
Aplicações financeiras (i) – 4.568 21.888 33.348

121 4.641 33.602 36.197
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 75% e 90% em 2022 e em 2021 do Certificado de
Depósito Interbancário (CDI), com liquidez imediata. 5. Contas a receber de clientes - Consolidado

2022 2021
Direitos a faturar (i) 13.523 12.485
Clientes nacionais (ii) 880 6.163
Total 14.403 18.648
(i) Diretos a faturar refere-se aos valores de geração de energia na qual não foram faturados contra a Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica devido aos prazos contratuais, limite médio para faturamento é de 60 dias; (ii) Em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, as análises de vencimentos do contas a receber de clientes nacionais encontram-se em aberto,
conforme a seguir:

2022 2021
Vencidos
Até três meses 880 156
Acima de um ano (a) – 6.007
Total 880 6.163
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus meses” o qual não foram provisio-
nados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram recebidos e/ou baixados.
6. Títulos e valores mobiliários - Consolidado - Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 13.985 (R$ 11.708
em 2021), remunerado em 99% do CDI em 2022 e 2021, refere-se às garantias para cobertura dos financiamentos da
Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com o BNDES (Nota 10), com os resgates atrelados ao
cumprimento de cláusulas contratuais.



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 21Sexta-feira e fim de semana e feriado, 28, 29 e 30 de abril e 1 de maio de 2023Publicidade Legal

ADS ER COMPLEXO EÓLICO CORREDORDOS SENANDES S.A.

DIRETORIA

Luiz Carlos Borgonovi - Presidente

CONTADOR

RodrigoMiranda Simões - Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A.
Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, dasmutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Com-
panhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo comos princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por outro auditor independente:O exame das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de
outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria semmodificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de
31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial individu-
al e consolidado de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros pro-
cedimentos sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial individual e consolidado findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de
abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020
(saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude émaior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8

7. Investimentos - Controladora – Informações

Quantidade de quotas
ou ações possuídas

Patrimônio líquido
em 31 de dezembro

Lucro líquido do
exercício findo em
31 de dezembro

2022 2021 2022 2021 2022 2021
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 54.191.908 50.176.614 51.383 46.940 5.827 2.352
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 31.007.643 31.007.643 36.402 39.339 2.671 4.861
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 35.134.399 35.134.399 35.715 33.814 3.805 5.553
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 39.136.688 39.136.688 49.506 53.736 4.945 5.535
Movimentação dos investimentos 2022

Saldo no
início do
exercício

Dividendos
mínimos

obrigatórios
Dividendos
adicionais

Equivalência
patrimonial

Saldo final
do exercício

ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 46.936 (1.384) – 5.826 51.378
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. 39.335 (634) (4.972) 2.671 36.400
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 33.809 (904) (1.000) 3.805 35.710
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 53.730 (1.175) (8.000) 4.944 49.499
Saldo em 31 de dezembro de 2022 173.810 (4.097) (13.972) 17.246 172.987
Movimentação dos investimentos 2021

Saldo no início
do exercício

Dividendosmíni-
mos obrigatórios

Equivalência
patrimonial

Saldo final
do exercício

ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. 44.843 (239) 2.332 46.936
ADS ER Eólica Corredor do Senandes 2 S.A. 35.621 (1.155) 4.869 39.335
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. 29.506 (1.319) 5.622 33.809
ADS ER Eólica Corredor do Senandes VI S.A. 49.500 (1.315) 5.545 53.730
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 159.470 (4.028) 18.368 173.810
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento - Consolidado – a) Direito de uso de ativos, líquido

Terrenos Imóveis Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 5.670 143 163 5.976
Adição 26 162 26 214
Depreciação (287) (82) (66) (435)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 5.409 223 123 5.755
Adição – 136 – 136
Depreciação (342) (103) (68) (513)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.067 256 55 5.378
b) Passivo de Arrendamento

Terrenos Imóveis Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 5.782 155 159 6.096
Adição 26 162 26 214
Juros 599 25 10 634
Pagamento (715) (98) (73) (886)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 5.692 244 122 6.058
Adição – 136 – 136
Juros 615 35 6 656
Pagamento (715) (129) (75) (919)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.592 286 53 5.931
Circulante 1.430
Não circulante 4.501

5.931
9. Imobilizado - Consolidado

Edificações e
instalações

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos

Imobilizado
emAndamento Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 286.827 113 1.180 – 288.120
Adição 585 567 139 372 1.663
Depreciação (16.949) (203) (56) – (17.208)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 270.463 477 1.263 372 272.575
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 381.747 736 1.573 372 384.428
Depreciação acumulada (111.284) (259) (310) – (111.853)
Saldo contábil, líquido 270.463 477 1.263 372 272.575
Adição – 25 151 – 176
Depreciação (16.721) (124) (160) – (17.005)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 253.742 378 1.254 372 255.746
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 381.747 761 1.724 372 384.604
Depreciação acumulada (128.005) (383) (470) – (128.857)
Saldo contábil, líquido 253.742 378 1.254 372 255.746
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10–20 –
10. Empréstimos e financiamentos - Consolidado
Moeda nacional 2022 2021
BNDES - controlada ADS ER Vendo Aragano 40.761 45.668
BNDES - controlada ADS ER Senandes II 29.826 33.418
BNDES - controlada ADS ER Senandes III 37.808 42.360
BNDES - controlada ADS ER Senandes IV 38.135 42.737

146.530 164.183
Circulante 19.375 19.250
Não circulante 127.155 144.933
Em 04 de outubro de 2013, as controladas da Companhia firmaram contrato de financiamento como BNDES nomontante
de R$ 277.440, com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de R$ 223.036, foi
liberada no dia 29 de novembro de 2013 e a segunda tranche, no montante de R$ 28.079 foi liberada em 27 de agosto de
2014. Em 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a terceira tranche no montante de R$ 20.737, a quarta tranche de R$
1.179 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quinta tranche R$ 157 foi liberada em 27 de junho de 2018, a sexta tranche
no montante de R$ 345 foi liberada em 24 de maio de 2019. Houve cancelamento do saldo de R$ 1.250 e alteração de R$
2.657 do saldo inicial das controladas, desta forma, não há mais valores a serem liberado nestes contratos.
a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 182.884
Encargos provisão de juros 12.334
(-) Juros pagos (12.334)
(-) Amortização do principal (18.701)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 164.183
Encargos provisão de juros 12.945
(-) Juros pagos (12.959)
(-) Amortização do principal (18.750)
(+/-) Variação monetária 1.111
Saldo em 31 de dezembro de 2022 146.530
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance ou finan-
ciamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos
creditórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia e suas controladas. c)
Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que
requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: •Manter o Índice de Cober-
tura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD
= (Geração de caixa / SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período
de 12 meses; • Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia e
suas controladas. d) Prazo de vencimento:Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição
consolidada, por ano de vencimento:

2022
2024 19.375
2025 19.375
2026 a 2030 107.780
780Total 146.530
11. Provisões para contingências - Consolidado – A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e pro-
cessos administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações,

envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informa-
ções de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para
cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, conforme segue:
a) Composição

2022 2021
Riscos trabalhistas 399 137
b) Movimentação

2022 2021
Em 1o de janeiro 137 128
Constituição/ reversão 78 9
Atualização Monetária 184 –
Em 31 de dezembro 399 137
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia e suas controladas possuem processos com a probabilidade de
perda possível no ano de 2022 no valor de R$75 (Em2021 havia R$656 de processos comprobabilidade de perda possível).
d) Depósitos judiciais: A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais registrados nomontante de R$ 251
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 53 em 2021). 12. Patrimônio líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e
2021, o capital social da Companhia está representado da seguinte forma (em reais):

Capital social Ações nominativas
2022 2021 2022 2021

ADS Energias Renováveis S.A. 157.779.182 152.989.901 157.779.182 153.218.936
Em 11 de janeiro de 2022 houve o aumento de capital social no montante de R$ 4.560, com a emissão de 4.560.248 novas
ações ordinárias nominativas, através da capitalização do AFAC. b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social,
as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: Reserva legal:A reserva legal
é constituídamediante apropriação de 5%do lucro líquido do exercício até alcançar 20%do capital social ou até que o sal-
do dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 30% do capital social. c) Distribuição de dividendos:
O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado
na forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 17.438
(-) Constituição reserva legal (872)
Base de cálculo dos dividendos 16.566
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 4.142
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais em 2022 de R$ 13.658 (R$ 1.009 em 2021). A movimentação
dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 4.342 3.546
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 4.142 4.342
Constituição de dividendos propostos 13.658 1.009
Pagamentos (22.142) (4.555)
Saldo final – 4.342
13. Receita operacional líquida - Consolidado

2022 2021
Receita com venda de energia 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
( - ) Impostos sobre vendas (2.467) (2.340)

65.155 61.772
14. Custos de produtos vendidos - Consolidado

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (18.198) (18.484)
Custos com serviços (4.207) (3.661)
Custo com pessoal (1.842) (1.376)
Custo commanutenção e conservação (5.472) (3.767)

(29.719) (27.288)
15. Despesas gerais e administrativas - Consolidado

2022 2021
Serviços de terceiros (75) (276)
Gastos commateriais diversos (570) (215)
Gastos com comunicação (241) (276)
Locação e manutenção de frota (113) (117)
Outros gastos administrativos (106) (152)
Gastos com seguros (932) (524)

(2.037) (1.560)

16. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 10) – – (12.945) (12.326)
Atualização monetária – – (1.110) –
Juros de arrendamento - IFRS 16 – – (656) (634)
Despesas bancárias (64) (59) (372) (334)
Outras despesas (8) (2) – (79)

(72) (61) (15.083) (13.373)
Receita financeira
Rendimento de aplicação financeira – – 4.409 –
Outras receitas 316 44 109 1.407

316 44 4.518 1.407
Resultado financeiro 244 (17) (10.565) (11.966)
17. Imposto de renda e contribuição social - Consolidado – a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição
social sobre o lucro: i) Imposto de renda

2022 2021
Receita bruta de vendas 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
Total receita 67.622 64.112
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 5.410 5.129
Receita financeira 4.409 1.407
Base de cálculo sobre receita (15%) 9.819 6.536
Imposto de renda (15%) (1.473) (980)
Adicional imposto (10%) (871) (549)
Imposto de renda do exercício (2.344) (1.529)
ii) Contribuição social

2022 2021

Receita bruta de vendas 66.584 62.935
Direitos a faturar 1.038 1.177
Total receita 67.622 64.112
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 8.115 7.693
Receita financeira 4.409 1.407
Base de cálculo da contribuição social 12.524 9.100
Contribuição social do exercício (9%) (1.127) (819)
Imposto de renda e contribuição social no exercício (3.471) (2.349)
18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculadomediante a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2022 2021

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 17.438 18.352
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 157.779 153.219
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,11 0,12
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 19. Seguros - Consolidado
– A Companhia e suas controladas mantêm contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de espe-
cialistas da administração, considerando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir
eventuais perdas significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos au-
ditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas contrataram os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura

Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
20. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 15.226 3.814 2.877
Contas a receber de clientes 6 3.653 4.181 5.463
Partes relacionadas 5 – 3.262 2.847
Tributos a recuperar 4 22 9
Outros ativos 52 272 346
Total ativo circulante 18.935 11.551 11.380
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 3.017 3.537 3.015
Depósito judicial 12 31 19 19
Direito de uso de ativos 8 1.436 1.564 1.662
Imobilizado 9 71.280 76.261 80.180
Intangível 10 2.339 2.523 2.728
Total ativo não circulante 78.103 83.904 87.604
Total do ativo 97.038 95.455 99.146

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 11 5.388 5.354 5.355
Passivo de arrendamento 8.b 420 325 361
Fornecedores 339 315 331
Obrigações sociais e trabalhistas 268 207 203
Tributos a pagar 69 105 116
Imposto de renda e contribuição social a recolher 180 169 139
Dividendos a pagar 5/13 1.384 239 –
Outras contas a pagar 836 – 830
Total do passivo circulante 8.884 6.714 7.335
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 35.373 40.314 45.516
Passivo de arrendamento 8.b 1.156 1.350 1.375
Provisão para contingências 12 242 137 –
Outras contas a pagar – – 73
Total do passivo não circulante 36.771 41.801 46.964
Patrimônio líquido 13
Capital social 46.104 46.104 46.104
Reserva legal 341 50 –
Reserva de lucros 4.938 786 –
Prejuízos acumulados – – (1.257)
Total patrimônio líquido 51.383 46.940 44.847
Total do passivo e patrimônio líquido 97.038 95.455 99.146

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receitas operacionais líquidas 14 16.875 16.122
Custo dos produtos vendidos 15 (6.528) (9.174)
Lucro bruto 10.347 6.948
Gerais e administrativas 16 (1.222) (1.079)
Outras receitas operacionais, líquidas 461 525
Resultado operacional 9.586 6.394
Resultado financeiro, líquido 17 (2.770) (3.498)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.816 2.896
Imposto de renda e contribuição social 18 (989) (564)
Lucro líquido do exercício 5.827 2.332
Lucro básico e diluído por ação - R$ 19 0,11 0,04

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 5.827 2.332
Resultado abrangente 5.827 2.332

Capital
social

Reserva
Legal

Reserva
de Lucros

Lucros
(Prejuízos)

acumulados

Total do
patrimônio

líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (reapresentado) 46.104 – – (1.257) 44.847
Lucro líquido do exercício – – – 2.332 2.332
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 50 – (50) –
Dividendos propostos (Nota 13) – – – (239) (239)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 786 (786) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 46.104 50 786 – 46.940
Lucro líquido do exercício – – – 5.827 5.827
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 291 – (291) –
Dividendos propostos (Nota 13) – – – (1.384) (1.384)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 4.152 (4.152) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 46.104 341 4.938 – 51.383

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 6.816 2.896
Ajustes
Depreciação e amortização 5.397 5.444
Perda (ganho) na baixa do imobilizado 1 –
Juros e atualização monetária sobre empréstimos e financiamentos 3.884 3.438
Provisão para contingências 105 137
Provisão de juros 175 185
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 528 1.282
Partes relacionadas 3.262 (415)
Depósitos judiciais (12) –
Impostos a recuperar 18 (9)
Outros ativos 222 (167)
Fornecedores 24 (16)
Impostos a recolher e obrigações sociais e trabalhistas (261) (5)
Outras contas a pagar 833 (709)
Caixa proveniente das operações 20.992 12.061
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.572) (3.439)
Imposto de renda e contribuição social pagos (692) (534)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 16.728 8.088
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores imobiliários 520 (522)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível (107) (1.155)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos 413 (1.677)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos - principal (5.216) (5.202)
Pagamento de passivo de arrendamento (274) (272)
Dividendos pagos (239) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (5.729) (5.474)
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.412 937
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.814 2.877
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.226 3.814
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 11.412 937

1. Informações gerais - A ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (“Companhia”), anteriormente NCER Eólica Vento Aragano
I S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande - RS, constituída em 13 de outubro de
2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2017 e tem como objeto social: (a) receber outorga de
autorização pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b)
desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia
elétrica de fonte eólica denominado Corredor Vento Aragano I (“Corredor Vento Aragano I”ou o “Projeto”); (c) comerciali-
zar a energia gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no
âmbito do Leilão no 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 29,7MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia
de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,8 MWm, pelo prazo de 20 anos.
O Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”’), constituído por 04 parques eólicos, que totaliza
capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos em plena
operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista NCER Complexo Eólico Cor-
redor dos Senandes S.A (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A emissão
das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023. Impactos
da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, cau-
sadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em sua operação.
Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”) que compra
toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não
é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou
do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do surto nas operações e na posição
patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos
do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demonstrações
financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho social: • Implementação de medidas
temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo; •
Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estãomais expostos
ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de 60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais
políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base
de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e a Lei das Sociedades por Ações, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e evidenciam todas as infor-
mações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas
pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2)
- Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência,
a Companhia fez a adoção integral de forma retrospectiva e, portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a
fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial: 31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Total do ativo circulante 11.543 – 11.543 11.380 – 11.380
Ativo não circulante
Direito de uso – 1.564 1.564 – 1.662 1.662
Imobilizado 76.382 (123) 76.259 80.342 – 80.342
Outros ativos não circulantes 6.089 – 6.089 5.762 – 5.762
Total do ativo não circulante 82.471 1.441 83.912 86.104 1.662 87.766
Total do ativo 94.014 1.441 95.455 97.484 1.662 99.146
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 325 325 – 358 358
Outros passivos circulantes 6.691 (302) 6.389 7.136 (159) 6.977
Total do passivo circulante 6.691 23 6.714 7.136 199 7.335
Passivos de arrendamento – 1.350 1.350 – 1.375 1.375
Outros passivos não circulantes 40.451 – 40.451 45.589 – 45.589
Total do passivo não circulante 40.451 1.350 41.801 45.589 1.375 46.964
Reserva de lucros 718 68 786 (1.345) 88 (1.257)
Outros itens do patrimônio líquido 46.154 – 46.154 46.104 – 46.104
Total Patrimônio líquido 46.872 68 46.940 44.759 88 44.847
Total do passivo e patrimônio líquido 94.014 1.441 95.455 97.484 1.662 99.146

31/12/2021
b) Demonstração de resultado: Originalmente

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 16.122 – 16.122
Custo dos imóveis vendidos (9.329) 155 (9.174)
Lucro bruto 6.793 155 6.948
Receitas/ (despesas) operacionais (554) – (554)
Lucro antes do resultado financeiro 6.239 155 6.394
Resultado financeiro (a) (3.323) (175) (3.498)
Lucro antes dos impostos 2.916 (20) 2.896
Imposto de renda e contribuição social (564) – (564)
Lucro líquido do exercício 2.352 (20) 2.332
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são
reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo
de caixa em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 7.816 272 8.088
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.677) – (1.677)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (5.202) (272) (5.474)
2.3. Instrumentos financeiros:Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado eminimizando o uso de informações geradas
pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um rupo de
ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expi-
rarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pa-
gar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repas-
se”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não
transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre
esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários,
contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor
justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do
seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos fi-

nanceiros sãomensurados pelo valor justo e eventuaismudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos,
são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconhecidos a
valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a
obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do mes-
mo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente
alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo,
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os principais pas-
sivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento, partes rela-
cionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balan-
ço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos
e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor
recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva
que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de
ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recu-
perabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo
(“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo finan-
ceiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao
valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por ummomento
de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de reorgani-
zação financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensurá-
vel do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com de-
faults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5.
Títulos e valores mobiliários:Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e, subsequente-
mente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias para cobertura
dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota explicativa no

11). 2.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER, onde os va-
lores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elé-
trica (“ANEEL”) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compro-
mete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comercia-
lização de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da
cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas ou esperadas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido
da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também in-
clui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança.
O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos emanutenções são lançados emdespe-
sa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando ométodo linear para alocar seus custos
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível incluem
licenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao
custo e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumulada. A amortização é reconheci-
da linearmente combase no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”), 20 anos a partir do início das operações. 2.9.
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar será reconhecida na demonstra-
ção do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu
uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em
benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos
de empréstimos são reconhecidos comodespesa no período emque são incorridos. 2.10. Arrendamentos:ACompanhia
aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de
arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e financeiro. O princi-
pal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta
definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com
apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação inicial da norma na data ini-
cial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos
de produção e equipamentos de TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativamente todos os riscos e benefícios
inerentes à propriedade do ativo subjacente a Companhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos
de direito de uso e passivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamentos estão
no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento combase em seu preço individual.
No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os componentes que não são de arren-
damento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associados, como umúnico componen-
te de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anterior-
mente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC
06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento forammensurados pelo valor presente dos
pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia em 1º de
janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido
aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental da Companhia na data da aplica-
ção inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento imobiliário; ou • Por um valor igual ao
passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados:
a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou seus ativos de
direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e concluiu que não há indicação de
que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários ex-
pedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrendamentos operacio-
nais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: •Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos
cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Excluiu os custos diretos iniciais
da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o
prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela abordagem de transição
retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos períodos comparativos, adotando os se-
guintes critérios de reconhecimento emensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrenda-
mentomercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento opera-
cional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao valor presente dos pagamentos de arrenda-
mento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do
ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial para arrenda-
mentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor
equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento an-
tecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediata-
mente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de arrendamento para arrendamentos classificados
como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre
empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.11. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente,
mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo de taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhe-
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cidos ao valor da fatura correspondente. 2.12. Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a
receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a
entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme
descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia elétrica produzida em sua planta
de geração de energia eólica nas seguintes modalidades: • Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados
conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL, em operações destinadas à contratação de
energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as
cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorremensalmente na propor-
ção de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre - PLD, na qual os valores são faturados em
ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao mercado de curto prazo. A receita é reconhecida no período
emque há a entrega da energia comercializada. Estamodalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro referente ao rendimento de
aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebimento de clientes. A receita financeira é reco-
nhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.13. Im-
posto de renda e contribuição social corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período
compreendemos impostos correntes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo
de imposto de renda e a contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substan-
cialmente promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dámargem a interpretações e estabelece provisões, quando apropria-
do, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social
corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. A Companhia optou pela
tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribui-
ção social é trimestral e parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento
bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para o cálculo do im-
posto de renda para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre
o lucro presumido é apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por
trimestre. O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição social para as atividades desenvolvidas
pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição
social à uma alíquota de 9%. 2.14. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: a) Pronunciamentos novos ou
revisados aplicados pela primeira vez em2022:ACompanhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que
são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A
empresa decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emiti-
das, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As altera-
ções aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e
2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pre-
tendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos órgãos regulado-
res que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de
cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações
decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefí-
cios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contrato é oneroso ou
gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de
bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos demão de obra direta emateriais) e um alocação
de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para
cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão
diretamente relaciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos
termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa já que não foi iden-
tificado nenhum contrato como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a
uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de 2018 sem
alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhecimento da IFRS
3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ga-
nhos ou perdas do ‘dia 2’decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS 37 Provi-
sions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos
Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da
IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na
data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingen-
tes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa
aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início do período de
relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes
no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Subsi-
diária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a)
da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade)mensurar as diferenças
cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras consolidadas da controladora,
com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e
para os efeitos da combinação de negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica
a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto
nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments -
Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A
alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo financeiro novo oumodificado
são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou
recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do
outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos passivos financeiros que são modifi-
cados ou trocados no ou após o início do período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez
(a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa, pois não
houvemodificações nos instrumentos financeiros da empresa durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação emmen-
suração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos ativos
dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa uma vez
que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras
do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pretende ado-tar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de
Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abran-
gente para contratos de seguro que inclui reconhecimento emensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor,
a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos
de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de
entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participa-
ção discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil
para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4,
os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é
omodelo geral, complementado por: •Uma adaptação específica para contratos com características de participação dire-
ta (abordagem de taxa variável). •Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para
contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo
necessária a apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS
9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Empresa. Alterações ao IAS
1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a
especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que
significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que
essa classificação não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se
um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo
não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem
ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os
contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis
(equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao
IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distin-
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ção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações
serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos
contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da
materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas
contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após,
1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta
alteração não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Pas-
sivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Emmaio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o
IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo
período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também devem ser
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A empresa está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 2.15 Principais julgamentos e esti-
mativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente ob-
tidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes
são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete
tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a) Provisões para riscos:A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas
para todos os riscos referentes aos processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências
disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações
financeiras de acordo como CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’onde uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado;
(ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não forem satisfeitas, nenhuma
provisão deve ser reconhecida. 3. Gestão de risco e instrumentos financeiros – a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registra-
dos em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A
administração determina sua classificação no seu reconhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo monitorada pela ad-
ministração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das
partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco financeiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O
Conselho de administração estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. b.1) Risco demercado: A Companhia está ex-
posta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. Risco de taxa de juros:O risco de taxa de juros da Companha decorre de
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo prazo. A administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações finan-
ceiras e os empréstimos e financiamentos, são corrigidos pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Admi-
nistração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis.
Os cenários foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apre-
sentados para essas operações: Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
13.590 Alta do CDI Aplicação financeira 27/02/2023 10,55% 1.433 13,19% 1.792 15,82% 2.150
13.590 1.433 1.792 2.150

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
13.590 Baixa do CDI Aplicação financeira 27/02/2023 10,55% 1433 7,91% 1075 5,27% 717
13.590 1.433 1.075 717

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
3.028 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 119 4,89% 148 5,87% 178
3.028 119 148 178

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
3.028 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 119 2,94% 89 1,96% 59
3.028 119 89 59

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
40.761 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.572 125 4465 150 5358
40.761 3.572 4.465 5.358

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioraçãode50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
40.761 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.572 75 2.679 50 1.786
40.761 3.572 2.679 1.786

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
45.668 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.439 125 4299 150 5159
45.668 3.439 4.299 5.159

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
45.668 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.439 75 2.579 50 1.720
45.668 3.439 2.579 1.720

b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos
financeiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações queman-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelomercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de
riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites determinados pelo
Conselho de administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A pre-
visão de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades
operacionais. Tambémmantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer
momento, a fim de que a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qual-
quer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Compa-
nhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável,
exigências regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesouraria investe o
excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e
valoresmobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros
não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do
balanço patrimonial e a data contratual do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto,
não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 339 339 – – –
Outras contas a pagar 836 836 – – –
Empréstimos e financiamentos 40.761 5.388 5.388 5.388 24.597
Dividendos a pagar 1.384 1.384 – – –
Passivo de arrendamentos 1.156 1.156 – – –
Posição líquida 44.476 9.103 5.388 5.388 24.597

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 315 315 – – –
Empréstimos e financiamentos 45.668 5.354 5.354 5.354 29.606
Dividendos a pagar 239 239 – – –
Passivo de arrendamentos 1.350 1.350 – – –
Posição líquida 47.572 7.258 5.354 5.354 29.606
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresentada abaixo em 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 15.226 3.814
Títulos e valores mobiliários 3.017 3.537
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 3.653 4.181
Partes relacionadas – 3.262
Outros ativos 52 264

21.948 15.058
Custo amortizado
Fornecedores 339 315
Empréstimos e financiamentos 40.761 45.668
Passivo de arrendamento 1.576 1.675
Dividendos a pagar 1.384 239
Outras contas a pagar 836 –

44.896 47.897
Classificação contábil emensuraçãodos valores justos:Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estru-
tura de controle relacionada à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de Classificação contábil e mensuração dos valores justos: avaliação. Se informação de terceiros, tais
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo
o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo
ou umpassivo, a Companhia usa dados observáveis demercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou in-
diretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis
de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo
no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. De acordo com as disposições tran-
sitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de
forma prospectiva e asmudanças não tiveram impacto significativo nasmensurações dos ativos e passivos da Companhia.
A classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia mensurados a valor
justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração a

valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nível 2 15.226 15.226 3.814 3.814
Contas a receber de clientes Nível 2 3.653 3.653 4.181 4.181
Partes relacionadas Nível 2 – – 3.262 3.262
Outros ativos Nível 2 52 52 264 264
Títulos e valores mobiliários Nível 2 3.017 3.017 3.537 3.537

21.948 21.948 15.058 15.058
Passivos
Fornecedores Nível 2 339 339 315 315
Empréstimos e financiamentos Nível 2 40.761 45.668 45.668 45.668
Passivo de arrendamento Nível 2 1.576 1.576 1.675 1.675
Dividendos a pagar Nível 2 1.384 1.384 239 239
Outras contas a pagar Nível 2 836 836 – –

44.896 44.896 40.639 40.639
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos
financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mer-
cado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores originais líquidos de provisão se
assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Empréstimos e financiamentos:
são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e for-

necedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra demercadorias da Companhia com seus
fornecedores e são classificados como custo amortizado. São registrados pelos seus valores originais que se assemelham
aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas a pagar:
são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de continuidade para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o capital com base no índice de
alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez,
corresponde ao total de financiamentos, subtraído domontante de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobi-
liários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial
com a dívida líquida. O índice de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (Nota explicativa 10) 40.761 45.668
Passivo de arrendamento (Nota explicativa 8.b) 1.576 1.675
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota explicativa 5) (15.226) (3.814)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota explicativa 8) (3.017) (3.537)
Dívida líquida 24.094 39.992
Total do patrimônio líquido 51.383 46.940
Total do capital 75.477 86.932
Índice de alavancagem financeira - % 32% 46%
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 1.636 786
Aplicações financeiras (i) 13.590 3.028
Total 15.226 3.814
(i) Referem-se a certificados de depósito bancário, remunerados em 90% em 2022 e 2021 do Certificado de Depósito
Interbancário (“CDI”), com liquidez imediata.
5. Partes relacionadas - a) Dividendos a pagar: 2022 2021
ADS Complexo Eólicos Corredor dos Senandes 1.384 239
Total 1.384 239
b) RemuneraçãodaAdministração:Considerando que os administradores da Companhia são pagos pelo GrupoNC, não
existem valores de remuneração pagos a pessoas físicas em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
6. Contas a receber de clientes 2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.480 3.042
Clientes nacionais (ii) 173 1.139
Total 3.653 4.181
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que é faturado 60 dias após a medição;
(ii) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de vencimentos dos clientes nacionais encontram-se em aberto,
conforme abaixo:

2022 2021
Vencidos
Até três meses 173 134
De três a seis meses – 143
Acima de seis meses (a) – 862
Total 173 1.139
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus meses” o qual não foram provisio-
nados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram recebidos/baixados. 7. Títulos e valores mobiliários - Em 31 de
dezembro de 2022, o montante de R$ 3.017 (R$ 3.537 em 2021), remunerado em 99% do CDI em 2022 e 2021, refere-se
às garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com o
BNDES (Nota 11), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento - a) Direito de uso de ativos, líquido:

Terrenos Veículos Total
(reapresentado)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.500 162 1.662
Aquisições – 26 26
Depreciação (59) (65) (124)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.441 123 1.564
Depreciação (59) (69) (128)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.382 54 1.436
b) Passivo de arrendamento

Terrenos Veículos Total
(reapresentado)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.574 162 1.736
Aquisições – 26 26
Juros 175 10 185
Pagamentos (199) (73) (272)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.550 125 1.675
Juros 169 6 175
Pagamentos (199) (75) (274)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.520 56 1.576

Circulante 420
Não circulante 1.156

9. Imobilizado Edificações e
instalações

Máquinas e
equipamentos

Móveis e
utensílios Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 79.245 872 63 80.180
Aquisições 585 537 5 1.127
Depreciação (4.844) (191) (11) (5.046)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 74.986 1.218 57 76.261
Aquisições – 80 25 105
Baixas – – (13) (13)
Depreciação (4.864) (109) (112) (5.083)
Depreciação - baixas – – 12 12
Saldo em 31 de dezembro de 2022 70.122 1.189 (31) 71.280
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10
10. Intangível

Licenças de operação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.728
Aquisição 3
Amortização (208)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.523
Aquisição 2
Amortização (186)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.339

11. Empréstimos e financiamentos 2022 2021
Moeda nacional
BNDES 40.761 45.668
Circulante 5.388 5.354
Não circulante 35.373 40.314
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de financiamento com o BNDES no montante de R$ 77.167,
com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche, no montante de R$ 65.030, foi liberada no dia 29
de novembro de 2013, a segunda tranche, no montante de R$ 11.607, foi liberada em 27 de agosto de 2014, e a terceira
tranche, no montante de R$ 322, foi liberada em 18 de agosto de 2017. Em 24 de maio de 2019, foi liberada a última tran-
che, no valor de R$94, não havendo mais saldos a serem liberados em 2022. a) Movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 50.871
Encargos financeiros provisionados 3.438
( - ) Juros pagos (3.439)
( - ) Amortização do principal (5.202)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 45.668
Encargos financeiros provisionados 3.566
Atualização monetária 315
( - ) Juros pagos (3.572)
( - ) Amortização do principal (5.216)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 40.761
b) Garantias: O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance ou finan-
ciamento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos
creditórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Prazo de vencimento:
Omontante classificado no passivo não circulante tem a seguinte composição, por ano de vencimento:

2022
2024 5.388
2025 5.388
2026 a 2030 24.597
Total 35.373
d) Covenants: Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que
requerem o cumprimento de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: (i)Manter o Índice de Cober-
tura do Serviço da Dívida (ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD
= (Geração de caixa / SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período
de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia. 12.
Provisão para contingências - A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribu-
nais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas,
aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, análise das
demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias
reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas estimadas com as ações
em curso, conforme segue:

Provisões para perdas com processos judiciais
Depósitos
judiciais

Saldo
líquido

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Contingências trabalhistas 242 137 (31) (19) 211 118
Total 242 137 (31) (19) 211 118
13. Patrimônio líquido - a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia é de R$
46.104, subscrito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado da seguinte forma:

Ações
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 54.191.908
ADS Energias Renováveis S.A. 1
Total 54.191.909
b) Reservas de lucros:De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determina-
das como descrito a seguir: (i) Reserva legal: É constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até
alcançar 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 20% do
capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de R$ 291 (R$50 em 31 de dezembro de
2021). c) Distribuição de dividendos:O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de dividendomínimo obriga-
tório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 5.827
(-) Constituição da reserva legal (291)
Base de cálculo dos dividendos 5.536
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 1.384
Amovimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 239 –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 1.384 239
Pagamentos (239) –
Saldo final 1.384 239
14. Receitas operacionais líquidas 2022 2021
Receita com venda de energia 17.074 16.611
Direitos a faturar 439 122
(-) Impostos sobre venda (638) (611)
Receita operacional líquida 16.875 16.122
15. Custo dos produtos vendidos

2022 2021

(Reapresentado)

Depreciação e amortização (5.397) (5.444)
Custos com serviços (2.030) (1.862)
Custo com pessoal (1.761) (1.492)
Manutenção e conservação 2.660 (376)
Total (6.528) (9.174)
16. Despesas gerais e administrativas

2022 2021
Serviços de terceiros (73) (250)
Gastos com comunicação (193) (202)
Locação e manutenção Frota (112) (117)
Outros gastos administrativos (103) (77)
Gastos com seguros (260) (223)
Gastos commateriais diversos (481) (210)
Total (1.222) (1.079)
17. Resultado financeiro

2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 11) (3.566) (3.438)
Atualização monetária (313) –
Juros e comissões bancárias e IOF (79) (74)
Juros de arrendamento - IFRS 16 (175) (189)
Outras despesas (20) (1)
Total (4.153) (3.702)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 1.383 204
Total 1.383 204
Resultado financeiro, líquido (2.770) (3.498)
18. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: i) Imposto de renda:

2022 2021
Receita bruta de vendas 17.074 16.611
Direitos a faturar 439 122
Total receita bruta tributável 17.513 16.733
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.401 1.339
Receita financeira 1.383 204
Base de cálculo do imposto de renda 2.784 1.543
Imposto de renda do exercício (15%) (418) (232)
Adicional imposto (10%) (257) (133)
Imposto de renda do exercício (675) (365)
ii) Contribuição social

2022 2021
Receita bruta de vendas 17.074 16.611
Direitos a faturar 439 122
Total receita bruta tributável 17.513 16.733
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 2.102 2.008
Receita financeira 1.383 204
Base de cálculo da contribuição social 3.485 2.212
Contribuição social do exercício (9%) (314) (199)
Despesa com imposto de renda e contribuição social (989) (564)
19. Lucro por ação - O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias
compradas pela sociedade e mantidas como ações em tesouraria.

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 5.827 2.332
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 54.192 54.192
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,11 0,04
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 20. Seguros – A Companhia
mantém contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração, conside-
rando a natureza e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria das
demonstrações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
21. Eventos subsequentes - Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.

DIRETORIA

Luiz Carlos Borgonovi - Presidente

CONTADOR

RodrigoMiranda Simões - Contador CRC - 1SP 250.809/O-7
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ADS ER EÓLICAVENTOARAGANO I S.A.

À Diretoria Executiva e Acionistas da ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. - Rio Grande/RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por
outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021),
preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório
de auditoria semmodificação, comdata de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro
de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e o balanço pa-
trimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados
para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço
patrimonial findo em31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações
financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas
demonstrações financeiras , independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES II S.A.
CNPJ/MF nº 14.531.063/0001-89

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022
E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

as notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (“ADS Corredor do Senandes II” ou “Companhia”),
anteriormente NCER Eólica Corredor do Senandes II S.A., é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em
Rio Grande - RS, constituída em 13 de outubro de 2011 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização
pelo Ministério de Minas e Energia (MME) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b) desenvolver
estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento de geração de energia elétrica de
fonte eólica denominado “Corredor do Senandes II” (“Corredor do Senandes II” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia
gerada pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negociada no âmbito
do Leilão no 03/2011. O Projeto possui capacidade instalada de 21,60 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de
Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 10,6 MWm pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04 parques eólicos, que totaliza a
capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma
subestação e linha de transmissão. O parque da Companhia é composto por 08 aerogeradores no total, todos em plena
operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME), a operar como produtor independente
de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico
Corredor do Senandes S.A. (“Complexo do Senandes”) e indiretamente pela ADS Energias Renováveis S.A. (“NCER”). A
emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 20 de abril de 2023.
Impactos da pandemia de Covid-19: Apesar da paralisação de vários setores produtivos e fragilidade da economia
mundial, causadas pela pandemia do Coronavírus (Covid-19), até o momento a Companhia não sofreu impactos em
sua operação. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibilidade da evolução do surto
e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de
caixa operacionais estimados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto
do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo de implementar medidas
apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização
para emissão dessas demonstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários, como o objetivo de reduzir as
despesas salariais no médio prazo; •Medida de prevenção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office,
afastando os que estão mais expostos ao grupo de risco, como mulheres grávidas, colaboradores com mais de 60 anos,
entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos
os exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras
forampreparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor. 2.2.
Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos.
Tendo em vista que a Companhia não realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a
adoção integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de demonstrar os
impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de
Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial

31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Total do ativo circulante 12.834 – 12.834 8.928 – 8.928
Ativo não circulante
Direito de uso dos ativos – 1.224 1.224 – 1.275 1.275
Outros ativos não circulantes 62.332 – 62.332 67.495 – 67.495
Total do ativo não circulante 62.332 1.224 63.556 67.495 1.275 68.770
Total do ativo 75.166 1.224 76.390 76.423 1.275 77.698
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 172 172 – 164 164
Outros passivos circulantes 6.230 – 6.230 7.426 – 7.426
Total do passivo circulante 6.230 172 6.402 7.426 164 7.590
Passivos de arrendamento – 1.149 1.149 – 1.177 1.177
Outros passivos não circulantes 29.500 – 29.500 33.306 – 33.306
Total do passivo não circulante 29.500 1.149 30.649 33.306 1.177 34.483
Reserva de lucros 795 97 698 5.290 (66) 5.356
Outros itens do patrimônio líquido 38.641 – 38.641 30.269 – 30.269
Total Patrimônio líquido 39.436 97 39.339 35.559 (66) 35.625
Total do passivo e patrimônio líquido 75.166 1.418 76.390 76.291 1.275 77.698
b) Demonstração de resultado

31/12/2021
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 12.735 – 12.735
Custo dos imóveis vendidos (5.471) 151 (5.320)
Lucro bruto 7.264 151 7.415
Receitas/ (despesas) operacionais 339 – 339
Lucro antes do resultado financeiro 7.603 151 7.754
Resultado financeiro (2.530) (144) (2.386)
Lucro antes dos impostos 5.073 7 5.368
Imposto de renda e contribuição social (499) – (499)
Lucro líquido do exercício 4.574 7 4.869
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das mutações do patrimônio líquido são
reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo
de caixa em 31 de dezembro de 2021:

31/12/2021
Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.899 164 9.063
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 1.376 – 1.376
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (5.639) (164) (5.803)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 4.636 – 4.636
2.3. Instrumentos financeiros:Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Compa-
nhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente re-
gistrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resultados
abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na
data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros ao
valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debi-
tados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública
é baseado no preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Companhia estabelece o
valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e os
modelos de precificação de opções, privilegiando informações de mercado eminimizando o uso de informações geradas
pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo
de ativos financeiros semelhantes) é baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo
expirarem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de
pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de “re-
passe”; e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle so-
bre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliá-
rios, contas a receber e outros ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido comomantido para negociação ou designado como tal nomomento
do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos
financeiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividen-
dos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Companhia, que são inicialmente reconheci-
dos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando
a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por outro do
mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativa-
mente alterados, essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo
passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resultado. Os prin-
cipais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento,
partes relacionadas. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líqui-

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/201
Ativo circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa 4 4.425 8.985 4.349
Contas a receber 5 3.248 3.612 4.486
Impostos a recuperar 2 34 9
Outros créditos 31 203 84
Total ativo circulante 7.706 12.834 8.928
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 6 3.064 2.035 3.441
Depósito judicial – – 9
Direito de uso de ativos 7 1.174 1.224 1.275
Imobilizado 8 54.884 58.525 62.135
Intangível 1.634 1.772 1.910
Total ativo não circulante 60.756 63.556 68.770
Total do ativo 68.462 76.390 77.698

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo circulante (Reapresentado) (Reapresentado)
Empréstimos e financiamentos 9 3.942 3.918 3.919
Fornecedores 28 199 18
Passivo de arrendamento 7 303 172 164
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 87 75 66
Imposto de renda e contribuição social a pagar 16 152 174 114
Partes relacionadas 10 – 538 536
Dividendos a pagar 10/11 634 1.155 1.833
Outras contas a pagar 35 171 940

Total passivo circulante 5.181 6.402 7.590
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 9 25.884 29.500 33.306
Passivo de arrendamento 7 995 1.149 1.177
Total passivo não circulante 26.879 30.649 34.483
Patrimônio líquido 11
Capital social 29.814 29.814 29.814
Reserva legal 831 698 455
Reserva de lucros 5.757 8.827 5.356
Total patrimônio líquido 36.402 39.339 35.625

Total do passivo 68.462 76.390 77.698

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receitas operacionais líquidas 12 14.141 12.735
Custo dos produtos vendidos 13 (6.950) (5.320)
Lucro bruto 7.191 7.415
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (259) (153)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 15 (1.313) 492
Resultado operacional 5.619 7.754
Resultado financeiro, líquido 16 (2.245) (2.386)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 3.374 5.368
Imposto de renda e contribuição social 17 (705) (499)
Lucro líquido do exercício 2.669 4.869
Lucro básico e diluído por ação - R$ 18 0,09 0.16

31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 2.669 4.869
Resultado abrangente 2.669 4.869

Reservas de lucros

Capital social subscrito Reserva legal
Reserva de

lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 29.814 455 5.356 – 35.625
Lucro líquido do exercício – – – 4.869 4.869
Constituição de reserva legal (Nota 11) – 243 – (243) –
Constituição dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – (1.155) (1.155)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – 3.471 (3.471) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 29.814 698 8.827 – 39.339
Lucro líquido do exercício – – – 2.669 2.669
Constituição de reserva legal (Nota 11) – 133 – (133) –
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (Nota 11) – – – (634) (634)
Dividendos de exercícios anteriores propostos (Nota 11) – – (4.972) – (4.972)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – 1.902 (1.902) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.814 831 5.757 – 36.402

dos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes
reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iv)
Redução do valor recuperável de ativos financeiros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma
evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo finan-
ceiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de
ausência de recuperabilidade como resultado de um oumais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento
inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado
do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por
redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão entrar em falência ou outro tipo de
reorganização financeira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda
mensurável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de
curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de trêsmeses oumenos e com risco insignificante demudança de
valor. 2.5. Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez imediata e constituem garantias
para cobertura dos financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES
(Nota 9). 2.6. Contas a receber de clientes:As contas a receber tem origem nos valores de venda de energia LER, onde os
valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela Agência Nacional de Energia
Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se com-
promete a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorremensalmente na proporção de 1/12 da
cota anual contratada. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas ou impairment
como perdas incorridas e estimadas. 2.7. Imobilizado:O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos
de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que
fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O
valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em despesa
no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o método linear para alocar seus custos
aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajus-
tados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para seu valor
recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recuperável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui li-
cenças e direitos para implantação e operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao
custo e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização é reconhe-
cida linearmente combase no prazo do Contrato de Energia de Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.9.
Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os custos de
empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômi-
cos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são
reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Estes valores são, inicial-
mente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso dométodo de
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.11. Reconhecimen-
to da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de
energia no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos
abatimentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensurado com segurança, é
provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. Venda de energia elétrica: A Companhia co-
mercializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica na seguinte modalidade: •Vendas de
energia de LER, na qual os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela
ANEEL em operações destinadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a
gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE. O recebimento da
comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada; e • Vendas de energia no mer-
cado livre - PLD, na qual os valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomercado
de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada. Esta modalidade de
comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores. a) Receita financeira: A Companhia apresenta re-
ceita de caráter financeiro referente ao rendimento de aplicações financeiras, correçãomonetária de créditos tributários e
recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência,
usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12. Imposto de renda e contribuição social corrente: As despesas de im-
posto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre a renda são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço do país em que
Companhia atua e gera lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia
nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem
a interpretações e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total
devido na data do relatório. Durante os exercícios de 2022 e 2021, a Companhia optou pela tributação com base no lucro
presumido. Nesta modalidade de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte
da presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto acrescida das receitas finan-
ceiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido base para o cálculo do imposto de renda para as atividades
desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido é apurado o
imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro
presumido base para o cálculo da contribuição social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado
através da aplicação da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à uma alíquota de 9%. 2.13
Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva, o CPC 06(R2) vigente a partir de 1º de janeiro de 2019,
que introduz um único modelo de arrendamento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil
operacional e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o contrato é uma
prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a
ser depreciado e no passivo com apropriação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com apli-
cação inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia arrenda diversos ativos,
incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos deTI. A Companhia classificava anteriormente os arrenda-
mentos como operacionais ou financeiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente O Grupo. De acordo com o CPC 06(R2), a
Companhia reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para amaioria desses arrendamentos - ou seja,
esses arrendamentos estão no balanço patrimonial. No início ou na modificação de um contrato que contém um compo-
nente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com
base em seu preço individual. No entanto, para arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento associa-
dos, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado como arrendamento operacional
conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos
operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento foram
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE
2022 E 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro do exercício antes do imposto de renda e contribuição social 3.374 5.368
Ajustes:
Depreciação e amortização 3.829 3.829
Juros e atualização sobre empréstimos e financiamentos 2.837 2.515
Provisão de juros 142 144
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 364 874
Partes relacionadas (538) 2
Impostos a recuperar (160) (64)
Outros créditos 172 (110)
Fornecedores (171) 181
Impostos a pagar e obrigações sociais e trabalhistas 12 9
Outras contas a pagar (136) (769)
Caixa proveniente das operações 9.725 11.979
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (2.613) (2.516)
Imposto de renda e contribuição social pagos (535) (400)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 6.577 9.063
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (1.029) 1.406
Aquisições de bens do ativo imobilizado – (30)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimentos (1.029) 1.376
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (6.127) (1.833)
Pagamento de arrendamento (165) (164)
Pagamento de empréstimos e financiamento - principal (3.816) (3.806)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (10.108) (5.803)
Aumento (redução) líquido(a) de caixa e equivalentes de caixa (4.560) 4.636
Demonstração das variações do caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 8.985 4.349
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4.425 8.985
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (4.560) 4.636
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mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados à taxa de empréstimo
incremental da Companhia em 1º de janeiro de 2019. Os ativos de direito de uso sãomensurados: • Pelo seu valor contábil
como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental
da Companhia na data da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seumaior arrendamento imobiliário;
ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento
antecipados ou acumulados: a Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de transição e con-
cluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A
Companhia utilizou vários expedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial;
• Não reconheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipa-
mentos de TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da aplicação inicial; e •
Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A
Companhia optou pela abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresenta-
ções dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento e mensuração inicial dos ativos e
passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamentomercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos ante-
riormente classificados como arrendamento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi reali-
zada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das taxas de juros incre-
mentais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de di-
reito de uso na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacio-
nal. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo
valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver
sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de
arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descontou os pagamentos de arrenda-
mento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto
aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicativa no2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são facilmente obtidos de outras
fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e emoutros fatores considerados
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que
as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o
período presente como períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: a)
Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na Nota 12. Provisões são constituídas para
todos os riscos referentes aos processos judiciais que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de seguran-
ça. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurisprudências
disponíveis, decisõesmais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. AAdministração acredita que aprovisãopara riscos cíveis está corretamente apresentadanasdemonstrações
financeiras de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde uma provisão deve ser
constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento
passado; (ii) Seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporambenefícios econômicos para liquidar
a obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não forem satisfeitas,
nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contábeis - Novas e alterações/atualizações ocorridas:
a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto
quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpreta-
ção ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29,
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são emdecorrência das alterações anuais relativas
ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo
imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser
estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às normas internacionais
de contabilidade, a entidade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de
2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos
inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não pode evitar porque
possui o contrato) excedem os benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacionam diretamente
com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de
obra direta emateriais) e um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depre-
ciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos
gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicita-
mente cobrados da contraparte nos termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. Referências à Estrutura conceitual: As
alterações substituem uma referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão
atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao
princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Combinação de negócios)
para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia 2’decorrentes de passivos e passivos contingentes que esta-
riam dentro do escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 - Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que
as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determi-
nar se existe uma obrigação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3
para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na data de aquisição. De acordo com
as disposições transitórias, a Companhia aplica as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios
que ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da aplicação
inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não existiam
ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time
Adoption of International Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma subsidiária
que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais
de Contabilidade) mensurar as diferenças cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se nenhum ajuste foi
feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação de negó cios em que a controladora adquiriu a
controlada. Esta alteração também se aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da
IFRS 1. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser uma adoptante
pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equi-
valente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os ter-
mos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo financeiro
original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou
recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia
aplica a emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de relatório
anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram im-
pacto nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não houvemodificações nos instrumentos financeiros da Com-
panhia durante o período. IAS 41 Agriculture - Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo
Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os
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fluxos de caixa para tributação aomensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tive-
ram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data de
relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não
ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Companhia
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contra-
tos de seguro: Emmaio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de Seguro que substi-
tuiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhe-
cimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos
de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos
elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determina-
das garantias e instrumentos financeiros com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções
de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e con-
sistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas
contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para contratos de seguro,
contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma
adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abor-
dagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC
50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores compa-
rativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da
adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como cir-
culante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o
IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a
liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se um derivativo embutido em um
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamen-
te. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo
existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20
do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao
CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas
estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as enti-
dades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para
períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão paramudanças nas políticas e estimativas contábeis que
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se espera que as altera-
ções tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making
Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade

para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que
são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis
materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões
sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de
janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obriga-
tórios na aplicação da definição dematerial para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta altera-
ção não é necessária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que
estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos
originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de
2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS
12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis iguais.
As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após o mais antigo
período comparativo apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto
diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo tambémdevem ser
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de
desmantelamento. A Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de risco e instru-
mentos financeiros – a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações envol-
vendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender
às suas necessidades operacionais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A
classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina sua classificação no seu reco-
nhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e
estabelecimento de sistemas de controle, sendomonitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece
seus recebíveis inicialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento.
b) Fatores de risco financeiro: As atividades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco
de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração estabelece princípios
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimen-
to de excedentes de caixa. b.1) Risco demercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das ativida-
des de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros.
Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financia-
mentos longo prazo. A administração da Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às ta-
xas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos,
são corrigidos pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibi-
lidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Administração adotou como cenário provável
os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apre-
ciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com
uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo
demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para essas operações:

Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
1.720 Alta do CDI Aplicação financeira 10,55% 181 13,19% 227 15,82% 272
1.720 181 227 272

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
1.720 Baixa do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 181 7,91% 136 5,27% 91
1.720 181 136 91

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
8.401 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 329 4,89% 411 5,87% 493
8.401 329 411 493

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
8.401 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 329 2,94% 247 1,96% 164
8.401 329 247 164

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
29.826 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.613 125% 3.266 150% 3.920
29.826 2.613 3.266 3.920

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
29.826 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.613 75% 1.960 50% 1.307
29.826 2.613 1.960 1.307

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.516 125% 3145 150% 3774
33.418 2.516 3.145 3.774

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 2.516 75% 1.887 50% 1.258
33.418 2.516 1.887 1.258

b.2) Risco de crédito: A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito relacionados aos instrumentos
financeiros contratados na gestão de seus negócios. Consideram baixo o risco de não liquidação das operações queman-
têm em instituições financeiras com as quais operam, que são consideradas pelomercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras instituições financeiras, bem como de
exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do
crédito do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de
riscos individuais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites determinados pelo
Conselho de administração. A utilização de limites de crédito émonitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez:A previsão
de fluxo de caixa é realizada pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades opera-
cionais. Também mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer mo-
mento, a fim de que a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável, em qualquer
uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia,
cumprimento de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigên-
cias regulatórias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesouraria investe o excesso
de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores
mobiliários, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem sufi-
ciente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não
derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do balanço
patrimonial e a data contratual do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto, não estão
incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Em 31 de dezembro de 2022
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 28 28 – – –
Outras contas a pagar 35 35 – – –
Empréstimos e financiamentos 29.826 3.942 3.942 3.942 18.000
Dividendos a pagar 634 634 – – –
Passivo de arrendamentos 1.298 303 995 – –
Posição líquida 31.821 4.942 4.937 3.942 18.000

Em 31 de dezembro de 2021
Fluxo de caixa

contratual
Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois e
cinco anos

Acima de
cinco anos

Fornecedores 199 199 – – –
Outras contas a pagar 171 171 – – –
Passivo com partes relacionadas 538 538 – – –
Empréstimos e financiamentos 33.418 3.919 3.919 3.919 21.661
Dividendos a pagar 1.155 1.155 – – –
Passivo de arrendamentos 1.149 1.149 – – –
Posição líquida 36.630 7.131 3.919 3.919 21.661
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresentada abaixo em 2022 e 2021:
Valor justo por meio do resultado 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 4.425 8.985
Títulos e valores mobiliários 3.064 2.035
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 3.248 3.612
Outros recebíveis 31 203

10.768 14.835
Custo amortizado
Fornecedores 28 199
Empréstimos e financiamentos 3.942 3.918
Passivo de arrendamento 1.298 1.149
Dividendos a pagar 634 1.155
Partes relacionadas – 538
Outras contas a pagar 35 171

5. 937 7.130
Classificação contábil emensuraçãodos valores justos:Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer
a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura
de controle relacionada à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utili-
zada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão
de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para
o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia
reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras
em que ocorreram as mudanças. De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a
Companhia aplicou as novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram
impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A classificação de acordo com a hierarquia
de valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Ativos Mensuração a valor justo Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 4.425 4.425 8.985 8.985
Contas a receber de clientes Nivel 2 3.248 3.248 3.612 3.612
Outros recebíveis Nivel 2 31 31 203 203
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 3.064 3.064 2.035 2.035

10.768 10.768 14.835 14.835
Passivos
Fornecedores Nivel 2 28 28 199 199
Partes relacionadas Nivel 2 – – 538 538
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 3.942 3.942 3.918 3.918
Passivo de arrendamento Nivel 2 1.298 1.298 1.149 1.149
Dividendos a pagar Nivel 2 634 634 1.155 1.155
Outras contas a pagar Nivel 2 35 35 171 171

5.937 5.937 7.130 7.130

A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do valor justo de seus instrumentos
financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mer-
cado, que equivale ao seu valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores originais líquidos de provisão se
assemelham aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Empréstimos e financiamentos:
são classificados como custo amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e for-
necedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra demercadorias da Companhia com seus
fornecedores e são classificados como custo amortizado. São registrados pelos seus valores originais que se assemelham
aos valores justos na data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas a pagar:
são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de encerramento das demonstra-
ções financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a
capacidade de sua continuidade para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas,
além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o capital com base no índice
de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua
vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e
títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no
balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 29.826 33.418
Passivo de arrendamento (Nota 7.b) 1.298 1.341
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (4.425) (8.985)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota 6) (3.064) (2.035)
Dívida líquida 23.635 23.739
Total do patrimônio líquido 36.402 39.339
Total do capital 60.037 63.078
Índice de alavancagem financeira - % 39% 38%
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 2.705 584
Aplicações financeiras (i) 1.720 8.401

4.425 8.985
(i) Referem-se aos certificados de depósito bancário, remunerados em 90%do Certificado deDepósito Interbancário (CDI)
em 2022 e 2021, com liquidez imediata.
5. Contas a receber 2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.018 2.835
Clientes nacionais 230 777

3.248 3.612
Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que é faturado 60 dias após a medição; Em
31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de vencimentos dos clientes nacionais encontram-se em aberto, conforme
a seguir:

2022 2021
Vencidos –
Até três meses 230 102
De três a seis meses – 138
Acima de seis meses (a) – 537

230 777
(a) A Companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus meses” o qual não foram provisio-
nados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram recebidos e/ou baixados. 6. Títulos e valores mobiliários – Em
31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 3.064 (R$ 2.035 em 2021), remunerados em 99 % do CDI (em 2022 e 2021)
refere-se às garantias para cobertura dos empréstimos e financiamentos da Companhia, conforme previsto no Contrato
de Financiamento com o BNDES (Nota 9), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais. 7. Direito
de uso de ativos e Passivo de arrendamento - a) Direito de uso de ativos, líquido

Terrenos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 1.275
Depreciação (51)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 1.224
Depreciação (50)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.174
b) Passivo de arrendamento

Terrenos
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (Reapresentado) 1.341
Juros incorridos 144
Pagamentos (164)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 1.321
Juros incorridos 142
Pagamentos (165)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.298
Circulante 303
Não circulante 995

1.298
8. Imobilizado

Edificações e instalações Moveis e utensílios Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 62.122 13 62.135
Aquisições – 30 30
Depreciação (3.638) (2) (3.640)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 58.484 41 58.525
Baixas – (10) (10)
Depreciação - baixas – 10 10
Depreciação (3.637) (4) (3.641)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 54.847 37 54.884
Taxas anuais de depreciação - % 4 10
9. Empréstimos e financiamentos
Moeda nacional 2022 2021
BNDES 29.826 33.418
Circulante 3.942 3.918
Não circulante 25.884 29.500

Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento com o BNDES no montante de R$ 57.052,
com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A primeira tranche foi liberada no dia 29 de novembro de 2013, no
montante de R$ 44.296 a segunda tranche foi liberada em 27 de agosto de 2014, no montante de R$ 11.116 a terceira
tranche de R$ 247 foi liberada em 18 de agosto de 2017, a quarta tranche de R$ 70 foi liberada em 27 de junho de 2018 e
a quinta tranche R$ 73 foi liberada em 22 de maio de 2019. Como houve cancelamento do saldo restante a liberar, não há
mais saldo a liberar para este contrato. a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 37.225
Encargos financeiros provisionados 2.515
(-) Juros pagos (2.516)
(-) Amortização do principal (3.806)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 33.418
Encargos financeiros provisionados 2.609
Atualização monetária 228
(-) Juros pagos (2.613)
(-) Amortização do principal (3.816)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.826
b) Garantias:O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade de project finance, ou financia-
mento com garantias de projeto, onde constituem-se como garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos credi-
tórios, a cessão dos direitos emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Covenants: Os contratos
de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas de obrigações especiais que requerem o cumprimento
de determinados índices financeiros (covenants), conforme segue: (i)Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo (ICSD = (Geração de caixa/
SD)), comprovado mediante a apresentação de demonstrações financeiras auditadas, no período de 12 meses. d) Prazo
de vencimento: O montante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada, por ano de
vencimento:

2022
2024 3.942
2025 3.942
2026 a 2030 18.000

25.884
10. Partes relacionadas – a) Passivo

2022 2021
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. (i) 634 1.155
ADS ER Vento Aragano I SA (ii) – 538
Total 634 1.693
(i)Valor referente a dividendos a pagar (ii)Omontante registrado em 31 de dezembro de 2021 refere-se ao rateio de des-
pesas administrativas do Complexo Senandes II que foram pagas pelo Complexo Aragano I. 11. Patrimônio líquido – a)
Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia está representado da seguinte forma:

Ações Em reais
2022 2021 2022 2021

ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 31.007.643 31.007.643 29.813.999 29.813.999
NC Energias Renováveis S.A. 1 1 1 1

31.007.644 31.007.644 29.814.000 29.814.000
b) Reservas de lucros:De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às reservas de lucros são determina-
das como descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até
alcançar 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a 30% do
capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de R$ 133 (R$ 243 em 2021), totalizando
o montante de R$ 831 (R$ 698 em 2021) para reserva legal. c) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Compa-
nhia prevê a distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária,
conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 2.669
(-) Constituição da reserva legal (133)
Base de cálculo dos dividendos 2.536
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 634
Adicionalmente em 2022 a Companhia distribuiu dividendos de exercícios anteriores no montante de R$ 4.972. A movi-
mentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é apresentada a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 1.155 1.833
Dividendos mínimos obrigatórios propostos 634 1.155
Dividendos de exercícios anteriores propostos 4.972 –
Pagamentos de dividendos (6.127) (1.833)
Saldo final 634 1.155
12. Receitas operacionais líquidas

2022 2021
Receita com venda de energia 14.494 12.713
Direitos a faturar 183 504
(-) Impostos sobre venda (536) (482)

14.141 12.735
13. Custo dos produtos vendidos

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (3.829) (3.829)
Custos com serviços de terceiros (682) (544)
Custos commanutenção e conservação (2.439) (947)

(6.950) (5.320)
14. Despesas gerais e administrativas

2022 2021
Gastos commateriais diversos (74) –
Premio de seguro (185) (153)

(259) (153)
15. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2022 2021
Receita com penalidade pelo não atingimento do índice garantido (i) 191 1.387
Impostos e taxas regulatórias (1.282) (891)
Outras despesas operacionais (222) (4)

(1.313) 492
(i) Refere-se a uma penalidade paga pelo cliente em casos em que a energia consumidamensal pelo mesmo não atinge o
mínimo do índice garantido acordado em contrato de fornecimento. 16. Resultado financeiro

2022 2021

Despesas financeiras (Reapresentado)

Juros sobre financiamentos (Nota 9) (2.609) (2.515)
Juros e comissões bancárias (76) (68)
Juros de arrendamento - IFRS 16 (144) (144)
Atualizações monetárias (232) –

(3.061) (2.727)
Receitas financeiras

Rendimento de aplicações financeiras 816 341
816 341

Resultado financeiro líquido (2.245) (2.386)
17. Imposto de renda e contribuição social – Reconciliação do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
i) Imposto de renda

2022 2021

Receita bruta de vendas 14.494 12.713
Direitos a faturar 183 504
Total da receita bruta tributável 14.677 13.217
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.174 1.057
Receita financeira 814 341
Base de cálculo do imposto de renda 1.988 1.398
Impostos de renda (15%) (298) (210)
Adicional imposto (10%) (175) (116)
Total do Imposto de renda do exercício (473) (326)
ii) Contribuição social

2022 2021

Receita bruta de vendas 14.494 12.713
Direitos a faturar 183 504
Total da receita bruta tributável 14.677 13.217
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.761 1.586
Receita financeira 814 341
Base de cálculo da contribuição social 2.575 1.927
Contribuição social do exercício (9%) (232) (173)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (705) (499)
18. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculadomediante a divisão do lucro, atribuível aos acionistas da Compa-
nhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

2022 2021

(Reapresentado)

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 2.669 4.869
Quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação (milhares) 31.008 31.008
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,09 0,16
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito diluidor. 19. Provisão para riscos – A
Companhia com base na opinião de seus assessores legais, não possui processos passivos em aberto, independente da
probabilidade de perda para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 20. Seguros – A Companhia man-
tém contratos de seguros com coberturas determinadas por orientação de especialistas da administração, considerando
a natureza e o grau de risco, pormontantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas sobre seus
ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazemparte do escopo de uma auditoria das demonstra-
ções financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro
de 2022, a Companhia contratou os seguintes seguros:
Modalidade Vigência: Cobertura

Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
21. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definitivas: Em 8 de fevereiro de 2023, o
Plenário do SupremoTribunal Federal (“STF”) concluiu o julgamento dosTemas 881 e 885 de repercussão geral, correspon-
dentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de cessação
ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da Supre-
ma Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com
a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos da decisão anterior podem deixar de se produzir.
A administração avaliou e concluiu que a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada
pelo STF, sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A.
Hortolândia - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes II S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício
anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de
abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor
independente, que emitiu relatório de auditoria semmodificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram
corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião
ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro
de 2021) tomados em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a
diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma

alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações financeiras , tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
Cristiane Cléria S. Hilario
Sócia-Contadora CRC-1SP243766/O-8
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES III S.A.
CNPJ/MF nº 14.492.568/0001-81

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. INFORMAÇÕES GERAIS: A ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (“Companhia”),
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande – RS, constituí-
da em 13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro
de 2017 e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de
Minas e Energia (MME) para estabelecer–se como produtor independente de energia;
(b) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o em-
preendimento de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do
Senandes III” (“Corredor do Senandes III” ou “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada
pelo empreendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia
negociada no âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de
27,0 MW, tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18
de agosto de 2011 (“LER 2011”), comercializando 13,2 MWm, pelo prazo de 20 anos. O
Projeto faz parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 04
parques eólicos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado
50,5 MWm no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de
transmissão. O parque da Companhia é composto por 10 aerogeradores no total, todos
em plena operação. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (MME),
a operar como produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Com-

Ativo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Reapresentado Reapresentado

Caixa e equivalentes de caixa 4 7.263 6.885 3.324
Contas a receber de clientes 6 3.473 5.696 6.139
Impostos a recuperar 51 80 63
Outros créditos 7 1.947 1.164 106
Total do ativo circulante 12.734 13.825 9.632
Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 8 3.514 2.857 2.683
Depósito judicial 13 224 4 4
Direito de uso de ativos 9 1.338 1.397 1.455
Imobilizado 10 56.574 60.234 63.889
Intangível 11 2.039 2.213 2.388
Total do ativo não circulante 63.689 66.705 70.419
Total do ativo 76.423 80.530 80.051
Passivo circulante Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021

Reapresentado Reapresentado
Empréstimos e financiamentos 12 4.997 4.966 4.967
Fornecedores 46 205 85
Passivo de arrendamento 9 352 196 186
Impostos a recolher 73 61 76
Imposto de renda e
contribuição social a recolher 178 180 140

Dividendos a pagar 5/14 975 1.319 143
Partes relacionadas 5 – 967 1.112
Outras contas a pagar – 124 146
Total do passivo circulante 6.621 8.018 6.855
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 32.810 37.394 42.219
Passivo de arrendamento 9 1.121 1.305 1.340
Provisão para contingências 13 156 – 128
Total do passivo não circulante 34.087 38.699 43.687
Patrimônio líquido 14
Capital social 29.038 29.038 29.038
Reserva legal 580 390 112
Reserva de lucros 6.097 4.385 359
Total patrimônio líquido 35.715 33.813 29.509
Total do passivo e patrimônio líquido 76.423 80.530 80.051

Nota 31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Receita operacional líquida 15 16.039 15.578
Custo dos produtos vendidos 16 (7.863) (5.705)
Lucro bruto 8.176 9.873
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (246) (89)
Outras despesas operacionais líquidas (410) (472)
Lucro operacional 7.520 9.312
Resultado financeiro, líquido 18 (2.906) (3.115)
Lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social 4.614 6.197
Imposto de renda e contribuição social 19 (808) (574)
Lucro líquido do exercício 3.806 5.623
Lucro básico e diluído por ação - R$ 20 0,11 0,16

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Lucro líquido do exercício 3.806 5.623
Resultado abrangente 3.806 5.623

Capital social Reserva legal Reserva de lucros Lucros (Prejuízos) Acumulados Total do patrimônio líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (reapresentado) 29.038 112 359 – 29.509
Lucro líquido do exercício – – – 5.623 5.623
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 278 – (278) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 13) – – – (1.319) (1.319)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 4.026 (4.026) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 29.038 390 4.385 – 33.813
Lucro líquido do exercício – – – 3.806 3.806
Constituição de reserva legal (Nota 13) – 190 – (190) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 13) – – – (904) (904)
Dividendos adicionais propostos (Nota 13) – – – (1.000) (1.000)
Constituição de reserva de lucros (Nota 13) – – 1.712 (1.712) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 29.038 580 6.097 – 35.715

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 4.614 6.197
Ajustes
Depreciação e amortização 3.938 3.941
Provisão para contingências 156 (128)
Provisão de juros 159 162
Juros e atualização monetária sobre financiamento 3.598 3.189
Baixa de ativo imobilizado 2 –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 2.223 443
Impostos a recuperar 29 (45)
Outros créditos (626) (1.058)
Fornecedores (159) 120
Partes relacionadas (967) (145)
Impostos a recolher (169) (15)
Outras contas a pagar (270) (23)
Depósitos judicias (220) –
Caixa proveniente das operações 12.308 12.638

31/12/2022 31/12/2021
Reapresentado

Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.313) (3.190)
Imposto de renda e contribuição social pagos (641) (506)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.354 8.942
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários (657) (174)
Aquisições de bens do ativo imobilizado (46) (52)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (703) (226)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos (4.838) (4.825)
Pagamento de arrendamento (187) (187)
Pagamento de dividendos (2.248) (143)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (7.273) (5.155)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 378 3.561
Demonstração da variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.885 3.324
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 7.263 6.885
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 378 3.561

panhia é controlada diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do
Senandes S.A. (“Complexodo Senandes”) e indiretamente pelaNC Energias Renováveis S.A.
A emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Com-
panhia em20 de abril de 2023. Impactos à pandemiadoCovid–19:Apesar da paralisação
de vários setores produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia
do Coronavírus (Covid–19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua ope-
ração. Adicionalmente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de
Energia Elétrica (CCEE) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando
a imprevisibilidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável
fazer uma estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais esti-
mados, ou do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o im-
pacto do surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o
objetivo de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas ope-
rações e nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas de-
monstrações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de
cunho social: • Implementação de medidas temporárias ou definitivas no quadro de fun-
cionários, com o objetivo de reduzir as despesas salariais nomédio prazo; • Medida de pre-
venção do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que es-
tão mais expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de
60 anos, entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais po-
líticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defini-
das abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios
apresentados. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emiti-
dos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e a Lei das Sociedades por Ações,
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua ges-
tão. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como
base de valor. 2.2 Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019
entrou em vigor o CPC 06(R2) – Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não
realizou a implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a adoção
integral de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a
fim de demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabe-
lecidas pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os
saldos reapresentados foram afetados da seguinte forma: a) Balanço patrimonial:

31/12/2021 01/01/2021
Ativo Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado Originalmente apresentado Ajustes Reapresentado
Total do ativo circulante 13.825 – 13.825 9.632 – 9.632
Ativo não circulante
Direito de uso de ativos – 1.397 1.397 – 1.455 1.455
Outros ativos não circulantes 65.308 – 65.308 68.964 – 68.964
Total do ativo não circulante 65.308 1.397 66.705 68.964 1.455 70.419
Total do ativo 79.133 1.397 80.530 78.596 1.455 80.051
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 196 196 – 186 186
Outros passivos circulantes 7.822 7.822 6.669 6.669
Total do passivo circulante 7.822 196 8.018 6.669 186 6.855
Passivos de arrendamento – 1.305 1.305 – 1.340 1.340
Outros passivos não circulantes 37.394 37.394 42.347 – 42.347
Total do passivo não circulante 37.394 1.305 38.699 42.347 1.340 43.687
Prejuízos acumulados 4.281 104 4.385 430 71 359
Outros itens do patrimônio líquido 29.428 – 29.428 29.150 – 29.150
Total Patrimônio líquido 33.709 104 33.813 29.580 71 29.509
Total do passivo e patrimônio líquido 78.925 1.605 80.530 78.596 1.597 80.051

b) Demonstração de resultado:
31/12/2021

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 15.578 – 15.578
Custo dos imóveis vendidos (5.937) 232 (5.705)
Lucro bruto 9.641 232 9.873
Receitas/ (despesas) operacionais (561) – (561)
Lucro (Prejuízo) antes do resultado financeiro 9.080 232 9.312
Resultado financeiro (2.953) (162) (3.115)
Prejuízo antes dos impostos 6.127 70 6.197
Imposto de renda e contribuição social (574) – (574)
Prejuízo do exercício 5.553 70 5.623
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro
de 2021: 31/12/2021

Originalmente
apresentado

Ajus-
tes

Reapre-
sentado

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 8.755 187 8.942
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (226) – (226)
Caixa líquido aplicados nas atividades de financiamento (4.968) (187) (5.155)
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 3.561 – 3.561
2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perío-
do em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no
preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o
uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e osmodelos
de precificação de opções, privilegiando informações demercado eminimizando o uso de
informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora
significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia
são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros
ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros sãomensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Compa-
nhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedo-
res e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tra-
tada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e fi-
nanciamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo

e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resulta-
do de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão en-
trar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento
de juros ou principal e quando há indicadores de uma quedamensurável do fluxo de caixa
futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, con-
forme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota 7). 2.6. Contas a rece-
ber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de energia LER,
onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de energia leiloa-
da pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em operações destinadas à contrata-
ção de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entre-
gar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contratada pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). O recebimento da comercialização LER ocorre
mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As contas a receber de clien-
tes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas
pelo custo amortizado com o uso dométodo da taxa efetiva de juros, deduzida das perdas
ou impairment como perdas incorridas ou estimadas. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é
mensurado pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo históri-
co inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os custos de finan-
ciamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do itempossa sermensurado com segurança. O valor contábil
de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lan-
çados em despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida
útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente
baixado para seu valor recuperável se o seu valor contábil for maior do que o valor recupe-
rável estimado. 2.8. Intangível: O intangível inclui licenças e direitos para implantação e
operação do Projeto, com vida útil definida e adquiridos de terceiros, registrados ao custo
e deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A
amortização é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de
Reserva (CER), 20 anos a partir do início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamen-
tos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da
transação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros
efetiva. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um
período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados
como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios
econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com con-
fiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em
que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios.
Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, men-
surados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros efetiva. Na prática,
são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 2.11. Reconhecimen-
to da receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da Companhia. A re-
ceita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descon-
tos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode sermensurado com segurança,
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia conforme

descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comercializou a energia
elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas seguintes modalidades:
• Vendas de energia de LER, na qual os valores são faturados conforme geração efetiva,
dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações destinadas à contratação
de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se compromete a gerar e entregar
energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contratada pela CCEE.
O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota
anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre – PLD, na qual os valores são fatu-
rados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada ao mercado de curto
prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia comercializada.
Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos aerogeradores.
b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financeiro referente ao
rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tributários e recebi-
mento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo re-
gime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As despesas de imposto
de renda e contribuição social do período compreendemos impostos correntes. Os impos-
tos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição
social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmen-
te promulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributá-
vel. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação
fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado,
com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda
e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Durante os exercícios apresen-
tados, a Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalida-
de de tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e
parte da presunção do lucro da Companhia por taxas pré–determinadas sobre o fatura-
mento bruto acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro
presumido base para o cálculo do imposto de renda para as atividades desenvolvidas pela
Companhia é encontrado através da aplicação da taxa de 8%. Sobre o lucro presumido, é
apurado o imposto à uma alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o valor que ultrapassar
R$ 60 por trimestre. O percentual de lucro presumido base para o cálculo da contribuição
social para as atividades desenvolvidas pela Companhia é encontrado através da aplicação
da taxa de 12%. Sobre o lucro presumido, é apurada a contribuição social à uma alíquota
de 9%. 2.13. Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva o CPC 06(R2)
vigente a partir de 1 de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arrendamento,
substituindo o conceito de classificação entre arrendamento mercantil operacional e fi-
nanceiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou se o
contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um ar-
rendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com apro-
priação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação
inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de
TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente a Compa-
nhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos – ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou namodificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a
cada componente de arrendamento com base em seu preço individual. No entanto, para
arrendamentos imobiliários, o Grupo optou por não separar os componentes que não são
de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arrendamento
associados, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento classificado
como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a Companhia
classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais de acordo
com o CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arrendamento
forammensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do arrendamento,
descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia . Os ativos de direito de uso
sãomensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido aplicado desde
a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental do Grupo na data
da aplicação inicial: A Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior arrendamento
imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado pelo valor de
quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a Companhia apli-
cou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Companhia testou
seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperável na data de
transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso apresentem
problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários expedientes prá-
ticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: • Não reconheceu ativos
e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se encerra
dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Não reconheceu ativos e passivos de di-
reito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de
TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento.
b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela abordagem de
transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapresentações dos
períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento emensuração
inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento mercantil na
data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrenda-
mento operacional. A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao
valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontado a partir das
taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do ativo, região e pra-
zo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação inicial
para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. Amen-
suração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de arrendamento mer-
cantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento antecipados ou
acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no balanço patri-
monial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os passivos de ar-
rendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Companhia descon-
tou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre empréstimo
em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.14 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa no 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão basea-
das na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como
períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contá-

beis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito na
Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais que
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis, jurispru-
dências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita que a
provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financeiras de
acordo com o CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde uma
provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente (legal ou
não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será necessária
uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação;
(iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas condições não
forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas normas contá-
beis – Novas e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela primeira vez
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º
de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham
sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29,
CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrên-
cia das alterações anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: •
Contrato Oneroso – custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado – vendas an-
tes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações
deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno
atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas al-
terações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. Contrato One-
roso – custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um contrato sob o qual
os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos
que a Companhia não pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios eco-
nômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um
contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se relacio-
nam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, incluindo custos
incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e materiais) e um alocação de
custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo, depreciação de
equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento e supervisão do
contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente relaciona dos a um
contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos
termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Companhia já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. Referências à
Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior da
Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida emmarço de 2018
sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao
princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1)
– Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do ‘dia
2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da IAS
37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 – Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas sepa-
radamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21,
respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação
presente na data de aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS
3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na
data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica as altera-
ções prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o início
do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data da
aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Companhia uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito
dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First–time Adoption of Interna-
tional Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1)
– Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças
cumulativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras
consolidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS,
se nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combina-
ção de negó cios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se
aplica a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1.
Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por
não ser uma adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments – Taxas no teste de
‘10 por cento’ para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 – Instrumentos
Financeiros): A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos
de um passivo financeiro novo oumodificado são substancialmente diferentes dos termos
do passivo financeiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas en-
tre o mutuário e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo
credor em nome do outro. De acordo com as disposições transitórias, o Grupo aplica a
emenda aos passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da
aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da
Companhia, pois não houve modificações nos instrumentos financeiros da Companhia
durante o período. IAS 41 Agriculture –Tributação emmensuração a valor justo (equivalen-
te ao CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do pa-
rágrafo 22 da IAS 41 de que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao
mensurar o valor justo dos ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no
âmbito da IAS 41 à data de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As nor-
mas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de
emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Compa-
nhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando
entrarem em vigor. IFRS 17 – Contratos de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS
17 – Contratos de Seguro (CPC 50 – Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 – Contra-
tos de Seguro), uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17
(CPC 50) substituiu a IFRS 4 – Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17
aplica–se a todos os tipos de contrato de seguro (comode vida, ramos elementares, seguro
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como
determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de participação
discricionária. Aplicam–se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é for-
necer um modelo contábil para contratos de seguro que seja mais útil e consistente para
as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente basea-
dos em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um
modelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis
relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação es-
pecífica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa va-
riável). • Uma abordagem simplificada (abordagemde alocação de prêmio) principalmente
para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a
partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores comparativos.
A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na
mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Companhia.
Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equiva-
lente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especifi-
car os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de pos-
tergar deve existir na data–base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela
probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se um
derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital pró-
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prio os termos de um passivo não afetariam sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamen-
te. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: De-
finição de estimativas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC
23), no qual introduz a definição de‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis emudanças nas políticas contábeis e correção
de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é
permitida se divulgada. Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da Companhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement
2: Divulgação de políticas contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao
CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divul-
gação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas
contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulga-
ção das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao
Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição dematerial para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é neces-
sária. A Companhia está atualmente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos
Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em maio de 2021, o Conselho
divulgou alterações ao IAS 12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças
temporárias tributáveis e dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após omais antigo período comparativo
apresentado. Além disso, no início do mais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um impos-
to diferido passivo também devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A
Companhia está atualmente avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de risco e instrumentos financeiros: a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controla-
das contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacio-
nais e financeiras. São contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina
sua classificação no seu reconhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de
controle, sendomonitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicialmente na data emque foram faturados. Todos os outros ativos financeiros
são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco financeiro: As ativi-
dades da companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração
estabelece princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. b.1) Risco de
mercado:A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças
nas taxas de juros. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo prazo. A administração da
Companhia tem como política manter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós–fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e
financiamentos, são corrigidos pelo CDI pós–fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros: Para a análise de
sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a Administração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência,
aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com
uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos
respectivos cenários apresentados para essas operações: b) Fatores de risco financeiro: b.1) Risco demercado:

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
3.715 Alta do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 392 13,19% 490 15,82% 588
3.715 392 490 588

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
3.715 Baixa do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 392 7,91% 294 5,27% 196
3.715 392 294 196

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
6.205 Alta do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 243 4,89% 304 5,87% 364
6.205 243 304 364

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
6.205 Baixa do CDI Aplicação financeira 21/01/2022 3,92% 243 2,94% 182 1,96% 121
6.205 243 182 121

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
37.807 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.308 125% 4.135 150% 4.962
37.807 3.308 4.135 4.962

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
37.807 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.308 75% 2.481 50% 1.654
37.807 3.308 2.481 1.654

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.190 125% 3.988 150% 4.785
33.418 3.190 3.988 4.785

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
33.418 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100% 3.190 75% 2.393 50% 1.595
33.418 3.190 2.393 1.595

endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:
2022 2021

Empréstimos e financiamentos (Nota 11) 37.807 42.360
Passivo de arrendamento (Nota 8.b) 1.473 1.526
(–) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (7.263) (6.885)
(–) Títulos e valores imobiliários (Nota 7) (3.514) (2.857)
Dívida líquida 28.503 34.144
Total do patrimônio líquido 35.715 33.813
Total do capital 64.218 67.957
Índice de alavancagem financeira – % 43% 49%
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2022 2021
Caixa e bancos 3.548 680
Aplicações financeiras (i) 3.715 6.205

7.263 6.885
Referem–se aos certificados de depósito bancário, remunerados entre 75% e 90%do Certi-
ficado de Depósito Interbancário (CDI), em 2022 e 2021 com liquidez imediata.
5. Partes relacionadas:

2022 2021
ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A (i) 975 1.319
ADS ER Eólica Vento Aragano I S.A. (ii) – 967

975 2.286
(i) Valor referente a dividendos a pagar. (ii) Valor referente ao rateio de despesas administra-
tivas do Complexo Senandes III que foram pagas pelo Complexo Aragano I.
6. Contas a receber de clientes:

2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.202 3.081
Clientes nacionais (ii) 271 2.615
Total 3.473 5.696
Os saldos de direitos a faturar referem–se ao faturamento de energia elétrica que é fatu-
rado 60 dias após a medição; (ii) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de venci-
mentos dos clientes nacionais encontram–se em aberto, conforme abaixo:

2022 2021
Vencidos
Até três meses 271 151
De três a seis meses – 5
Acima de seis meses (a) – 2.459
Total 271 2.615
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus
meses” o qual não foram provisionados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos foram
recebidos e/ou baixados. 7. Outras créditos:

2022 2021
Ressarcimentos a receber (i) 1.765 922
Outros créditos a receber 182 242

1.947 1.164
(i) Refere–se aos montantes apurados entre os valores pagos pelo cliente e faturados pela
Companhia, o qual será ressarcido em até 24 meses. 8. Títulos e valores mobiliários: Em
31 de dezembro de 2022, o montante de R$ 3.514 (R$ 2.857 em 2021), remunerados em
99%do CDI (em 2022 e 2021), refere–se às garantias para cobertura dos financiamentos da
Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento como BNDES (Nota explica-
tiva no 12), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.
9. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento:
a) Direito de uso de ativos, líquido – Terrenos:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.455
Depreciação (58)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.397
Depreciação (59)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.338
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.526
Juros incorridos 162
Pagamentos (187)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.501
Juros incorridos 159
Pagamentos (187)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.473
Circulante 352
Não circulante 1.121

1.473
10. Imobilizado:

Edificações
e instalações

Máquinas
e equipamentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 63.884 5 63.889
Aquisição – 53 53
Depreciação (3.698) (10) (3.708)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60.186 48 60.234
Aquisição 47 – 47
Baixa de imobilizado – (2) (2)
Depreciação (3.705) – (3.705)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 56.528 46 56.574
Taxas anuais de depreciação –% 4 10
11. Intangível:

Licenças de operação Software Total
Saldo em 31 de janeiro de 2020 2.381 7 2.388
Amortização (175) – (175)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.206 7 2.213
Amortização (174) – (174)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.032 7 2.039
12. Empréstimos e financiamentos:

2022 2021
BNDES 37.807 42.360
Circulante 4.997 4.966
Não circulante 32.810 37.394
Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou um contrato de financiamento junto ao
BNDES nomontante de R$ 69.697, com vencimento final em 15 de setembro de 2030, sen-
do a primeira tranche nomontante de R$ 56.200 liberada no dia 29 de novembro de 2013.
No dia 23 de dezembro de 2015, o BNDES liberou a segunda tranche no montante de R$
13.034 e no dia 18 de agosto de 2017 liberou a terceira tranche no montante de R$ 308.
Em 27 de junho de 2018, foi liberada a quarta tranche no montante de R$ 87 e em 24
de maio de 2019 foi liberada a quinta tranche no montante de R$90, não havendo mais
liberações para este contrato.
a) Movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.186
Encargos provisão de juros 3.189
( – ) Juros pagos (3.190)
( – ) Amortização do principal (4.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.360
Encargos provisão de juros 3.308
( – ) Juros pagos (3.313)
( – ) Amortização do principal (4.838)
(+/–) Atualização monetária sobre pagamentos de financiamentos 291
Saldo em 31 de dezembro de 2022 37.807
b) Garantias:O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade
de project finance, ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem–se como
garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Prazo de vencimento:
Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada,
por ano de vencimento:

2022
2024 4.967
2025 4.967
2026 a 2030 22.876

32.810
d) Covenants:Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas
de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financei-
ros (covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo
(ICSD = (Geração de caixa / SD)), comprovadomediante a apresentação de demonstrações
financeiras auditadas, no período de 12meses. As cláusulas restritivas foram cumpridas em
31 de dezembro de 2022 e 2021. 13. Provisão para riscos:Os processos cíveis referem–se
aos processos de indenização por desapropriação.

b.2) Risco de crédito:A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito rela-
cionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. Conside-
rambaixo o risco de não liquidação das operações quemantêm em instituições financeiras
com as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras institui-
ções financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber
em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites
de riscos individuais são determinados combase em classificações internas de acordo com
os limites determinados pelo Conselho de administração. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realiza-
da pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente
para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que
a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável,
em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos
de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulató-
rias externas ou legais – por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesoura-
ria investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual
do vencimento, onde aplica–se somente aos instrumentos financeiros, portanto, não estão
incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Fluxo de
caixa con-

tratual

Menos
de um

ano

Entre um
e dois
anos

Entre dois
e cinco
anos

Acima
de cinco

anos
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 46 46 – – –
Empréstimos e financiamentos 37.807 4.997 4.967 4.967 22.876
Dividendos a pagar 975 975 – – –
Passivo de arrendamentos 1. 473 352 1.121 – –
Posição líquida 40.301 6.370 6.088 4.967 22.876
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores 205 205 – – –
Outras contas a pagar 124 124 – – –
Passivo com partes relacionadas 967 967 – – –
Empréstimos e financiamentos 42.360 4.967 4.967 4.967 27.459
Dividendos a pagar 1.319 1.319 – – –
Passivo de arrendamentos 1.305 1.305 – – –
Posição líquida 46.280 8.887 4.967 4.967 27.459
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresen-
tada abaixo em 2022 e 2021:

31/12/2022 31/12/2021
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 7.263 6.885
Títulos e valores mobiliários 3.514 2.857
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 3.473 5.696
Outros créditos 1.947 1.164

16.197 16.602
Custo amortizado
Fornecedores 46 205
Empréstimos e financiamentos 37.807 42.360
Passivo de arrendamento 1.473 1.305
Partes relacionadas – 967
Dividendos a pagar 975 1.319
Outras contas a pagar – 124

40.301 46.280

Classificação contábil e mensuração dos valores justos: Uma série de políticas e divulgações
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada
à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados emdiferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) emmercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os pre-
ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados emdados observáveis demercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. De acordo com
as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as
novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não
tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A
classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da
Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração a

valor justo
Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 7.263 7.263 6.885 6.885
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 3.514 3.514 2.857 2.857
Contas a receber de clientes Nivel 2 3.473 3.473 5.696 5.696
Outros créditos Nivel 2 1.947 1.947 1.164 1.164

16.197 16.197 16.602 16.602
Passivos
Fornecedores Nivel 2 46 46 205 205
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 37.807 37.807 42.360 42.360
Passivo de arrendamento Nivel 2 1.473 1.473 1.305 1.305
Partes relacionadas Nivel 2 – – 967 967
Dividendos a pagar Nivel 2 975 975 1.319 1.319
Outras contas a pagar Nivel 2 – – 124 124

40.301 40.301 46.280 46.280
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do
valor justo de seus instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa
e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu
valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores ori-
ginais líquidos de provisão se assemelham aos valores justos na data de encerramento das
demonstrações financeiras.• Empréstimos e financiamentos: são classificados como custo
amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e for-
necedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra de mer-
cadorias da Companhia com seus fornecedores e são classificados como custo amortizado.
São registrados pelos seus valores originais que se assemelham aos valores justos na data
de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas a pa-
gar: são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na data de
encerramento das demonstrações financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos da Com-
panhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade
para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além
de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia monitora o
capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de
empréstimos e financiamentos, subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa
e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimônio
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice de

a) Composição:
2022 2021

Riscos cíveis 156 –
b) Movimentação:

2022 2021
Em 1o de janeiro – 128
Constituição de provisão demonstrada no resultado do exercício 78 –
Atualização 78 –
Reversão de provisão demonstrada no resultado do exercício – (128)
Em 31 de dezembro 156 –
c) Perdas possíveis, não provisionadas: A Companhia não possui processos com a pro-
babilidade de perda possível em 2022 e 2021.d)Depósitos judiciais:ACompanhia possui
depósitos judiciais registrados no montante de R$ 224 em 31 de dezembro de 2022 e (R$
4 em 2021).
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital
social da Companhia está representado da seguinte forma:

Ações
2022 2021

ADS ER Complexo Eólico Corredor dos Senandes S.A. 35.134.399 35.134.399
ADS Energias Renováveis S.A. 1 1

35.134.400 35.134.400
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: i) Reserva legal: É constituí-
da mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de
R$190 (R$ 278 em 2021). c) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Companhia
prevê a distribuição de dividendomínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na
forma da lei societária, conforme cálculo demonstrado a seguir:

2022
Lucro líquido do exercício 3.806
(–) Constituição da reserva legal (190)
Base de cálculo dos dividendos 3.616
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 904
Adicionalmente a Companhia propôs dividendos adicionais de R$ 1.000 em 2022. A mo-
vimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é apresentada
a seguir:
Saldo inicial 1.319 143
Dividendos mínimos obrigatórios 904 1.319
Dividendos adicionais propostos 1.000 –
Pagamentos (2.248) (143)
Saldo final 975 1.319
15. Receita operacional líquida:

2022 2021
Receita com venda de energia 16.525 16.172
Direitos a faturar 121 (4)
(–) Impostos sobre venda (607) (590)
Receita operacional líquida 16.039 15.578
16. Custo dos produtos vendidos:

2022 2021
(Reapresentado)

Depreciação e amortização (3.938) (3.941)
Custo com serviços (802) (814)
Custo commanutenção e conservação (3.123) (950)

(7.863) (5.705)
17. Despesas gerais e administrativas:

2022 2021
Serviços de terceiros (2) (9)
Prêmio de seguros (232) (14)
Outros gastos (12) (66)

(246) (89)
18. Resultado financeiro:

2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre financiamentos (Nota 11) (3.308) (3.190)
Juros e comissões bancárias (76) (56)
Juros passivos de arrendamento (159) (162)
Outras despesas (151) –

(3.694) (3.408)
Receitas financeiras
Rendimento de aplicações financeiras 788 293

788 293
Resultado financeiro líquido (2.906) (3.115)
19. Imposto de renda e contribuição social: a) Reconciliação do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro: i) Imposto de renda:

2022 2021
Receita bruta de venda de energia 16.525 16.172
Direito a fatura 121 (4)
Total receita bruta tributável 16.646 16.168
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.332 1.293
Receita financeira 788 293
Base de cálculo do imposto de renda 2.120 1.586
Impostos de renda (15%) (318) (238)
Adicional do imposto de renda (10%) (239) (135)
Total do Imposto de renda do exercício (557) (373)
Contribuição social:

2022 2021
Receita bruta de venda de energia 16.525 16.172
Direito a faturar 121 (4)
Total receita bruta tributável 16.646 16.168
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 1.998 1.940
Receita financeira 788 293
Base de cálculo da contribuição social 2.786 2.233
Contribuição social do exercício (9%) (251) (201)
Impostos de renda e contribuição social do exercício (808) (574)
20. Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro, atri-
buível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias emitidas durante o exercício.

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 3.806 5.623
Quantidade média ponderada de ações
ordinárias em circulação (milhares) 35.134 35.134
Lucro básico e diluído por ação – R$ 0,11 0,16
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito dilui-
dor. 21. Seguros: A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas determina-
das por orientação de especialistas da Administração, considerando a natureza e o grau de
risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas significativas
sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte
do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequentemente não fo-
ram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro de 2022, a
Companhia contratou os seguintes seguros:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
22. Eventos subsequentes: Julgamento STF – “Quebra” de decisões judiciais definiti-
vas: Em 8 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu
o julgamento dos Temas 881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos
Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de
cessação ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado,
após suceder pronunciamento da Suprema Corte de forma contrária à decisão anterior-
mente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com a legislação e
a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos en-
quanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos
da decisão anterior podem deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que
a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF,
sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.

Luiz Carlos Borgonovi - Presidente
RodrigoMiranda Simões - Contador CRC - 1SP 250.809/O-7

À Diretoria Executiva e Acionistas da
ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. Rio Grande – RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes III S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumodas principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos – Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das demonstrações
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do
CPC 6 (R2) – Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de abril de
2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na
nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura
01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros proce-
dimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo
de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço
patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em conjunto.
Responsabilidades dadiretoria e da governançapelas demonstrações financeiras:Adiretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-

ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Alémdisso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, como objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção emnosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluirmodificação emnossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo–nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.

ERNST &YOUNG Cristiane Cléria S. Hilario
Auditores Independentes S/S Ltda. Sócia–Contadora
CRC SP–027623/F CRC–1SP243766/O–8

RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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ADS ER EÓLICA CORREDORDO SENANDES IV S.A.
CNPJ/MF nº 14.528.941/0001-07

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021
(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DASMUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 E 1º DE JANEIRODE 2021 (Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021 (Emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOSDE CAIXA EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Informações gerais – A ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (“Companhia”) é
uma sociedade anônima de capital fechado com sede em Rio Grande - RS, constituída em
13 de outubro de 2011, a qual foi adquirida pelo Grupo NC em 29 de dezembro de 2016
e tem como objeto social: (a) receber outorga de autorização pelo Ministério de Minas e
Energia (“MME”) para estabelecer-se como produtor independente de energia; (b) desen-
volver estudos, projetar, implantar, construir, operar, manter e explorar o empreendimento
de geração de energia elétrica de fonte eólica denominado “Corredor do Senandes IV”
(“Corredor do Senandes IV” ou o “Projeto”); (c) comercializar a energia gerada pelo em-
preendimento; e (d) celebrar Contrato de Energia de Reserva relativo à energia negocia-
da no âmbito do Leilão no 03/2011. O projeto possui capacidade instalada de 29,7 MW,
tendo sido vencedor do Leilão de Energia de Reserva (“LER”) realizado em 18 de agosto
de 2011 (“LER 2011”), comercializando 12,9 MWm pelo prazo de 20 anos. O Projeto faz
parte do Complexo Corredor do Senandes (“Complexo”), constituído por 4 parques eó-
licos, que totaliza capacidade instalada de 108,0 MW, tendo comercializado 50,5 MWm
no LER 2011. Esses parques compartilham a mesma subestação e linha de transmissão.
O parque da Companhia é composto por 11 aerogeradores no total, todos emplena opera-
ção. O projeto está autorizado, pelo Ministério de Minas e Energia (“MME”), a operar como
produtor independente de energia elétrica até o ano de 2047. A Companhia é controlada
diretamente pela acionista ADS ER Complexo Eólico Corredor do Senandes S.A. (“Comple-
xo do Senandes”) e indiretamente pela NC Energias Renováveis S.A. A emissão das presen-
tes demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 20 de abril
de 2023. Impactos à pandemia do COVID-19: Apesar da paralisação de vários setores
produtivos e fragilidade da economia mundial, causadas pela pandemia do Corona vírus
(Covid-19), até omomento a Companhia não sofreu impactos em sua operação. Adicional-
mente, a Companhia possui contrato com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica
(“CCEE”) que compra toda a energia gerada pela Companhia. Considerando a imprevisibi-
lidade da evolução do surto e dos seus impactos, não é atualmente praticável fazer uma

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Ativo (Reapresentado) (Reapresentado)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 6.567 11.874 7.191
Contas a receber de clientes 6 4.029 5.158 5.787
Impostos a recuperar 32 79 116
Outros créditos 23 262 118
Total do ativo circulante 10.651 17.373 13.212

Ativo não circulante
Títulos e valores mobiliários 7 4.390 3.279 5.161
Depósito judicial 12 12 12
Direito de uso de ativos 8.a 1.430 1.447 1.418
Imobilizado 9 72.393 77.186 81.918
Intangível 2.072 2.244 2.417
Total do ativo não circulante 80.297 84.168 90.926
Total do ativo 90.948 101.541 104.138

Nota 31/12/2022 31/12/2021 01/01/2021
Passivo e patrimônio líquido (Reapresentado) (Reapresentado)
Passivo circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 5.047 5.012 5.009
Passivo de arrendamento 8.b 364 277 319
Fornecedores 32 218 40
Impostos a recolher 76 73 67
Imposto de renda e
contribuição social a recolher 206 231 151

Partes relacionadas 5 – 1.197 1.197
Dividendos a pagar 5 1.084 1.317 2.582
Outras contas a pagar 326 468 1.533
Total do passivo circulante 7.135 8.793 10.898
Passivo não circulante
Empréstimos e
financiamentos 10 33.088 37.725 42.593
Passivo de arrendamento 8.b 1.219 1.287 1.022
Outras contas a pagar – – 120
Total do passivo não circulante 34.307 39.012 43.735
Patrimônio líquido 11
Capital social 39.087 39.087 39.087
Reserva legal 1.543 1.020 743
Reserva especial 512 512 512
Reserva de lucros 8.364 13.117 9.163
Total Patrimônio líquido 49.506 53.736 49.505
Total do passivo e
do patrimônio líquido 90.948 101.541 104.138

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
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as notas explicativas da administração são partes integrantes
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as notas explicativas da administração são partes integrantes
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2022 E 2021

(Valores expressos emmilhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
(Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
Resultado abrangente 4.945 5.546

Capital social Reserva legal Reserva especial Reserva de lucros
Lucro (prejuízos)

acumulados
Total do patrimônio

líquido
Saldos em 1 de janeiro de 2021 (reapresentado) 39.087 743 512 9.163 – 49.505
Lucro líquido do exercício – – – – 5.546 5.546
Constituição da reserva legal (Nota 11) – 277 – – (277) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – – (1.315) (1.315)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – – 3.954 (3.954) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 39.087 1.020 512 13.117 – 53.736
Lucro líquido do exercício – – – – 4.945 4.945
Constituição da reserva legal (Nota 11) – 247 – – (247) –
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 11) – – – – (1.175) (1.175)
Dividendos adicionais propostos ((Nota 11) – – – (8.000) – (8.000)
Constituição de reserva de lucros (Nota 11) – – – 3.523 (3.523) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.087 1.267 512 8.640 – 49.506

as notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Nota 31/12/2022 31/12/2021
(Reapresentado)

Receita operacional líquida 12 18.100 17.337
Custo dos produtos vendidos 13 (8.378) (6.990)
Lucro bruto 9.722 10.347
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 14 (309) (382)
Outras despesas operacionais líquidas (649) (801)
Lucro operacional 8.764 9.164
Resultado financeiro 15 (2.888) (2.906)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 5.876 6.258
Imposto de renda e contribuição social 16 (931) (712)
Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
Lucro básico e diluído por ação - R$ 17 0,13 0,14

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais (Reapresentado)
Lucro antes do imposto de
renda e contribuição social 5.876 6.258

Ajustes:
Depreciação e amortização 5.143 5.069
Provisão de juros 162 180
Juros e atualização monetária sobre financiamentos 3.738 3.192
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes 1.129 629
Impostos a recuperar (209) (31)
Outros créditos 239 (148)
Partes relacionadas (1.197) –
Fornecedores (186) 178
Impostos a recolher 3 6
Outras contas a pagar (142) (989)
Caixa proveniente das operações 14.556 14.344
Juros pagos sobre empréstimos e financiamentos (3.460) (3.189)
Imposto de renda e contribuição social pagos (700) (560)
Caixa líquido proveniente das atividades
operacionais 10.396 10.595
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores imobiliários (1.111) 1.882
Aquisições de bens do ativo imobilizado (24) (82)
Caixa líquido aplicado nas
(usado nas) atividades de investimento (1.135) 1.800
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos (9.408) (2.582)
Pagamento de arrendamentos (280) (262)
Pagamento de empréstimos
e financiamentos - principal (4.880) (4.868)

Caixa líquido aplicados nas
atividades de financiamento (14.568) (7.712)

Aumento (redução) líquido(a)
em caixa e equivalentes de caixa (5.307) 4.683

Demonstração da variação do
caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.874 7.191
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 6.567 11.874
Aumento em caixa e equivalentes de caixa (5.307) 4.683

estimativa do efeito financeiro nas receitas e fluxos de caixa operacionais estimados, ou
do valor recuperável da UGC. A Administração avalia de forma constante o impacto do
surto nas operações e na posição patrimonial e financeira da Companhia, com o objetivo
de implementar medidas apropriadas para mitigar os impactos do surto nas operações e
nas demonstrações financeiras. Até a data de autorização para emissão dessas demons-
trações financeiras, as seguintes principais medidas foram tomadas incluindo as de cunho
social: • Implementação demedidas temporárias ou definitivas no quadro de funcionários,
como o objetivo de reduzir as despesas salariais no médio prazo. • Medida de prevenção
do contágio entre os colaboradores, adotando o home office, afastando os que estão mais
expostos ao grupo de risco, comomulheres grávidas, colaboradores commais de 60 anos,
entre outros. 2. Resumo das principais políticas contábeis – As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir.
Essas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Lei das Sociedades por Ações, e evidenciam
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As de-
monstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de
valor. 2.2. Reapresentação de valores correspondentes: Em 1 de janeiro de 2019 entrou
em vigor o CPC 06(R2) - Arrendamentos. Tendo em vista que a Companhia não realizou a
implementação do referido CPC desde sua vigência, a Companhia fez a adoção integral
de forma retrospectiva e portanto, reapresentou suas demonstrações financeiras a fim de
demonstrar os impactos efetivos da norma vigente seguindo as orientações estabelecidas
pelo CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. Os saldos
reapresentados foram afetados da seguinte forma:
a) Balanço patrimonial referente 31 de dezembro de 2021 e 1 de janeiro de 2021

31/12/2021 01/01/2021

Ativo
Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Total do ativo circulante 17.373 – 17.373 13.212 – 13.212
Ativo não circulante
Direito de uso – 1.447 1.447 – 1.418 1.418
Imobilizado 77.409 (223) 77.186 82.061 (143) 81.918
Outros ativos não circulantes 5.535 – 5.535 7.590 – 7.590
Total do ativo não circulante 82.944 1.224 84.168 89.651 1.275 90.926
Total do ativo 100.317 1.224 101.541 102.863 1.275 104.138
Passivo e patrimônio líquido
Passivos de arrendamento – 277 277 – 319 319
Outros passivos circulantes 8.825 (220) 8.605 10.734 (155) 10.579
Total do passivo circulante 8.825 57 8.882 10.734 164 10.898
Passivos de arrendamento – 1.287 1.287 – 1.022 1.022
Outros passivos não circulantes 37.855 (130) 37.725 42.713 – 42.713
Total do passivo não circulante 37.855 1.157 39.012 42.713 1.022 43.735
Reserva de lucros 13.018 10 13.028 9.074 89 9.163
Outros itens do patrimônio líquido 40.619 – 40.619 40.342 – 40.342
Total Patrimônio líquido 53.637 10 53.647 49.416 89 49.505
Total do passivo e patrimônio líquido 100.317 1.224 101.541 102.863 1.275 104.138

b) Demonstração de resultado:
31/12/2021

Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Receita operacional líquida 17.337 – 17.337
Custo dos imóveis vendidos (7.144) 154 (6.990)
Lucro bruto 10.193 154 10.347
Receitas/ (despesas) operacionais (1.183) – (1.183)
Lucro antes do resultado financeiro 9.010 154 9.164
Resultado financeiro (2.762) (144) (2.906)
Lucro antes dos impostos 6.248 10 6.258
Imposto de renda e contribuição social (712) – (712)
Lucro líquido do exercício 5.536 10 5.546
Os impactos nas demonstrações de resultados abrangentes e demonstração das muta-
ções do patrimônio líquido são reflexos dos ajustes demonstrados acima. Os ajustes acima
trouxeram os seguintes impactos na demonstração do fluxo de caixa em 31 de dezembro
de 2021:

31/12/2021
Originalmente
apresentado Ajustes Reapresentado

Caixa líquido proveniente
das atividades operacionais 10.333 262 10.595
Caixa líquido aplicado
nas atividades de investimento 1.800 – 1.800
Caixa líquido aplicados
nas atividades de financiamento (7.450) (262) (7.712)
Aumento líquido de
caixa e equivalentes de caixa 4.683 – 4.683
2.3. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instru-
mentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo
acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou
emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos
financeiros. i) Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao: (i) custo amortizado; (ii) valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; ou (iii) valor justo por meio do resultado. As compras e as vendas de ati-
vos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos
financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo
valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no perío-
do em que ocorrerem. O valor justo dos investimentos com cotação pública é baseado no
preço atual de compra. Se o mercado de um ativo financeiro não estiver ativo, a Compa-
nhia estabelece o valor justo por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o
uso de operações recentes contratadas com terceiros, a referência a outros instrumentos
que são substancialmente similares, a análise de fluxos de caixa descontados e osmodelos
de precificação de opções, privilegiando informações demercado eminimizando o uso de
informações geradas pela administração. Um ativo financeiro (ou, quando for o caso, uma
parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é
baixado principalmente quando: (i) os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expira-
rem; e (ii) a Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora

significativa, a um terceiro por força de um acordo de“repasse”; e (a) a Companhia transfe-
riu substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia
não transferiu e não reteve substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo,
mas transferiu o controle sobre esse ativo. Os principais ativos financeiros da Companhia
são: caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, contas a receber e outros
ativos. ii) Passivos financeiros: Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou
designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros sãomensu-
rados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e
dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício. Os passivos financeiros da Compa-
nhia, que são inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedo-
res e outras contas a pagar. Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revo-
gada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um
passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou alteração é tra-
tada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a dife-
rença nos correspondentes valores contábeis reconhecidos na demonstração do resulta-
do. Os principais passivos financeiros da Companhia são: fornecedores, empréstimos e fi-
nanciamentos, passivo de arrendamento, partes relacionadas. iii) Compensação de instru-
mentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço
patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar
os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. iv) Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros (impairment): A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objeti-
va que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável.
Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resulta-
do de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconhecimento inicial do
ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa
ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode
incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas irão en-
trar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso de pagamento
de juros ou principal e quando há indicadores de uma quedamensurável do fluxo de caixa
futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados
com defaults. 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários
e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três
meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5. Títulos e valores
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são registrados, inicialmente, a valor justo e,
subsequentemente, pelo custo amortizado. Incluem aplicações financeiras de liquidez
imediata e constituem garantias para cobertura dos financiamentos da Companhia, con-
forme previsto no Contrato de Financiamento junto ao BNDES (Nota Explicativa no 10). 2.6.
Contas a receber de clientes: As contas a receber têm origem nos valores de venda de
energia LER, onde os valores são faturados conforme geração efetiva, dentro da quota de
energia leiloada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) em operações desti-
nadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão a Companhia se comprome-
te a gerar e entregar energia exclusivamente para as cotas de energia de reserva contrata-
da pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (“CCEE”). O recebimento da comer-
cialização LER ocorre mensalmente na proporção de 1/12 da cota anual contratada. As
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequen-
temente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de ju-

ros, deduzida das perdas ou impairment. 2.7. Imobilizado: O imobilizado é mensurado
pelo seu custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também os custos de financiamento
relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropria-
do, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao
item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
despesa no resultado do período, quando incorridos. A depreciação é calculada usando o
método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estima-
da. Os valores residuais e a vida útil dos ativos serão revisados e ajustados, se apropriado,
ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo será imediatamente baixado para
seu valor recuperável se o seu valor contábil formaior do que seu valor recuperável estima-
do. 2.8. Intangível: Representado por licenças e direitos para implantação e operação,
com vida útil definida e adquiridos de terceiros, são registrados ao custo e serão deduzidos
da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A amortização
é reconhecida linearmente com base no prazo do Contrato de Energia de Reserva (“CER”),
20 anos a partir do início das operações. 2.9. Empréstimos e financiamentos:Os financia-
mentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na
transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar
será reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, a partir da entrada em operação, utilizando o método da taxa de
juros efetiva. Os custos de empréstimos, que são diretamente atribuíveis à aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, de-
manda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda preten-
didos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão
resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser
mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como des-
pesa no período em que são incorridos. 2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso nor-
mal dos negócios. Estes valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros
efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente.
2.11. Reconhecimentoda receita:A receita compreende o valor justo da contraprestação
recebida ou a receber pela comercialização de energia no curso normal das atividades da
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor pode ser mensura-
do com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia conforme descrição a seguir. a) Venda de energia elétrica: A Companhia comer-
cializou a energia elétrica produzida em sua planta de geração de energia eólica nas se-
guintes modalidades: • Vendas de energia de LER, no qual os valores são faturados confor-
me geração efetiva, dentro da quota de energia leiloada pela ANEEL em operações desti-
nadas à contratação de energia de reserva. Ao vencer o leilão, a Companhia se comprome-
te a gerar e entregar energia, exclusivamente, para as cotas de energia de reserva contra-
tada pela CCEE. O recebimento da comercialização LER ocorre mensalmente na proporção
de 1/12 da cota anual contratada; • Vendas de energia no mercado livre - PLD, no qual os
valores são faturados em ambiente de contratação livre, sendo a energia destinada aomer-
cado de curto prazo. A receita é reconhecida no período em que há a entrega da energia
comercializada. Esta modalidade de comercialização foi utilizada no período de testes dos
aerogeradores. b) Receita financeira: A Companhia apresenta receita de caráter financei-
ro referente a rendimento de aplicações financeiras, correção monetária de créditos tribu-
tários e recebimento de clientes. A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.12. Im-
posto de renda e contribuição social correntes: As despesas de imposto de renda e
contribuição social do exercício compreendem os impostos correntes. Os impostos sobre
a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que
estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no
resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líqui-
do ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e a contribuição social
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente pro-
mulgadas, na data do balanço do país em que Companhia atua e gera lucro tributável. A
Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apura-
ções de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal
aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com
base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a
contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no pas-
sivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipada-
mente pagos excedem o total devido na data do relatório. Durante o exercício de 2020, a
Companhia optou pela tributação com base no lucro presumido. Nesta modalidade de
tributação, o cálculo do imposto de renda e da contribuição social é trimestral e parte da
presunção do lucro da Companhia por taxas pré-determinadas sobre o faturamento bruto
acrescida das receitas financeiras e de outras receitas. O percentual de lucro presumido,
base para o cálculo do imposto de renda e contribuição social para as atividades desenvol-
vidas pela Companhia, é encontrado através da aplicação da taxa de 8% e 12%, respectiva-
mente. Sobre o lucro presumido, é apurado o imposto à alíquota de 15% e 12% (IR e CS,
respectivamente), acrescido, para o IR, de 10% sobre o valor que ultrapassar R$ 60 por tri-
mestre. 2.13. Arrendamentos: A Companhia aplicou, de forma retrospectiva, o CPC
06(R2), vigente a partir de 1º de janeiro de 2019, que introduz um único modelo de arren-
damento, substituindo o conceito de classificação entre arrendamentomercantil operacio-
nal e financeiro. O principal objetivo é definir se existe um arrendamento nos contratos ou
se o contrato é uma prestação de serviço. Após esta definição, se um contrato contiver um
arrendamento, deverá ser contabilizado no ativo, a ser depreciado e no passivo com apro-
priação de encargos financeiros. usando o método de efeito cumulativo, com aplicação
inicial da norma na data inicial. a) Como arrendatário: Como arrendatário, a Companhia
arrenda diversos ativos, incluindo imóveis, equipamentos de produção e equipamentos de
TI. A Companhia classificava anteriormente os arrendamentos como operacionais ou fi-
nanceiros, com base em sua avaliação sobre se o arrendamento transferia significativa-
mente todos os riscos e benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente a Compa-
nhia. De acordo com o CPC 06(R2), a Companhia reconhece ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para a maioria desses arrendamentos - ou seja, esses arrendamen-
tos estão no balanço patrimonial. No início ou namodificação de um contrato que contém
um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a
cada componente de arrendamento com base em seu preço individual. No entanto, para
arrendamentos imobiliários, a Companhia optou por não separar os componentes que
não são de arrendamento e contabilizar o arrendamento e os componentes de não arren-
damento associados, como um único componente de arrendamento. i) Arrendamento
classificado como arrendamento operacional conforme CPC 06(R2): Anteriormente, a
Companhia classificava os arrendamentos imobiliários como arrendamentos operacionais
de acordo como CPC 06(R2). Na transição, para esses arrendamentos, os passivos de arren-
damento foram mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes do ar-
rendamento, descontados à taxa de empréstimo incremental da Companhia. Os ativos de
direito de uso são mensurados: • Pelo seu valor contábil como se o CPC 06(R2) tivesse sido
aplicado desde a data de início, descontado usando a taxa de empréstimo incremental do
Grupo na data da aplicação inicial: a Companhia aplicou essa abordagem ao seu maior ar-
rendamento imobiliário; ou • Por um valor igual ao passivo de arrendamento, ajustado
pelo valor de quaisquer recebimentos de arrendamento antecipados ou acumulados: a
Companhia aplicou essa abordagem a todos os outros arrendamentos mercantis. A Com-
panhia testou seus ativos de direito de uso quanto à perda por redução ao valor recuperá-
vel na data de transição e concluiu que não há indicação de que os ativos de direito de uso
apresentem problemas de redução ao valor recuperável. A Companhia utilizou vários ex-
pedientes práticos ao aplicar o CPC 06(R2) a arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamentos operacionais de acordo com o CPC 06(R2). Em particular: •Não reco-
nheceu ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamen-
to se encerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • Não reconheceu ativos e
passivos de direito de uso para arrendamentos de ativos de baixo valor (por exemplo,
equipamentos de TI); • Excluiu os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito
de uso na data da aplicação inicial; e • Utilizou retrospectivamente ao determinar o prazo
do arrendamento. b) Impacto nas demonstrações financeiras: A Companhia optou pela
abordagem de transição retrospectiva modificada simplificada, sem realização de reapre-
sentações dos períodos comparativos, adotando os seguintes critérios de reconhecimento
emensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimento de passivo de arrendamento
mercantil na data da aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados
como arrendamento operacional. Amensuração do passivo de arrendamentomercantil foi
realizada ao valor presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, desconta-
do a partir das taxas de juros incrementais de empréstimo, agrupadas por natureza do
ativo, região e prazo contratual; e • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da
aplicação inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento
operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao passivo de
arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer pagamentos de arrendamento
antecipados ou acumulados referentes a esse arrendamento que tiver sido reconhecido no
balanço patrimonial imediatamente antes da data da aplicação inicial. Ao mensurar os
passivos de arrendamento para arrendamentos classificados como operacionais, a Compa-

nhia descontou os pagamentos de arrendamento utilizando sua taxa incremental sobre
empréstimo em 1º de janeiro de 2022. Segue abaixo taxas de desconto aplicadas:

Contratos 2022 Contratos 2021
Até um ano 15,16% 9,35%
Até dois anos 14,97% 10,24%
Até cinco anos 13,93% 10,95%
Até dez anos 14,04% 11,57%
Até vinte anos 14,15% 11,98%
Acima de vinte anos 14,15% 11,98%
2.14 Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contá-
beis descritas na Nota Explicativa no 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, para os quais não são
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão base-
adas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados
efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revi-
sadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis
são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas
este período ou períodos posteriores, caso a revisão afete tanto o período presente como
períodos futuros. A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas con-
tábeis: a) Provisões para riscos: A Companhia é parte de processos cíveis, como descrito
na Nota 12. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes aos processos judiciais
que representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação
da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, hierarquia das leis,
jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A Administração acredita
que a provisão para riscos cíveis está corretamente apresentada nas demonstrações financei-
ras de acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes’ onde
uma provisão deve ser constituída quando: (i) A entidade tem uma obrigação presente
(legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) Seja provável que será
necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a
obrigação; (iii) Possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas
condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida. 2.15. Novas
normas contábeis - Novas e alterações/atualizações ocorridas: a) Pronunciamentos
novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: A Companhia aplicou pela
primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados
em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A Companhia
decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações no CPC 37 (R1),
CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): As alterações aos pronunciamentos acima
são emdecorrência das alterações anuais relativas ao ciclo demelhorias entre 2018 e 2020,
tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado -
vendas antes do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas
alterações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que,
para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a entidade deve
aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022.
Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: Um contrato oneroso é um con-
trato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as obrigações decorrentes do contrato
(ou seja, os custos que a empresa não pode evitar porque possui o contrato) excedem os
benefícios econômicos esperados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao
avaliar se um contrato é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos
que se relacionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços,
incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos demão de obra direta emateriais) e
um alocação de custos diretamente relacionados às atividades do contrato (por exemplo,
depreciação de equipamentos usados para cumprir o contrato e custos de gerenciamento
e supervisão do contrato). Os custos gerais e administrativos não estão diretamente rela-
ciona dos a um contrato e são excluídos, a menos que sejam explicitamente cobrados da
contraparte nos termos do contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da empresa já que não foi identificado nenhum contrato como oneroso. a)
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022: Referên-
cias à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma referência a uma versão anterior
da Estrutura Conceitual do IASB por uma referência à versão atual emitida em março de
2018 sem alterar significativamente seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção
ao princípio de reconhecimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15
(R1) - Combinação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do
‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do escopo da
IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equivalente ao CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou IFRIC 21 Levies, se incorridas
separadamente. A exceção exige que as entidades apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC
21, respectivamente, em vez da Estrutura Conceitual, para determinar se existe uma obri-
gação presente na data de aquisição. As alterações também adicionam umnovo parágrafo
à IFRS 3 para esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento
na data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a empresa aplica as al-
terações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que ocorram após o
início do período de relatório anual em que aplica as alterações pela primeira vez (a data
da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras
da Empresa uma vez que não existiam ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito
dessas alterações que surgiram durante o período. IFRS 1 First-time Adoption of Interna-
tional Financial Subsidiária como adotante pela primeira vez: A alteração permite que uma
subsidiária que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1 (equivalente ao CPC 37 (R1) -
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade) mensurar as diferenças cumu-
lativas de conversão usando os valores reportados nas demonstrações financeiras conso-
lidadas da controladora, com base na data de transição da controladora para a IFRS, se
nenhum ajuste foi feito para consolidação procedimentos e para os efeitos da combinação
de negócios em que a controladora adquiriu a controlada. Esta alteração também se aplica
a uma coligada ou joint venture que opte por aplicar o parágrafo D16(a) da IFRS 1. Estas al-
terações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Empresa por não ser uma
adoptante pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos Financeiros): A
alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar se os termos de um passivo
financeiro novo ou modificado são substancialmente diferentes dos termos do passivo fi-
nanceiro original. Essas taxas incluem apenas aquelas pagas ou recebidas entre omutuário
e o credor, incluindo as taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome
do outro. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do período de
relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez (a data da aplicação
inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da empresa,
pois não houvemodificações nos instrumentos financeiros da empresa durante o período.
IAS 41 Agriculture - Tributação emmensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo
Biológico e Produto Agrícola): A alteração remove a exigência do parágrafo 22 da IAS 41 de
que as entidades excluam os fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo dos
ativos dentro do escopo da IAS 41. Estas alterações não tiveram impacto nas demonstra-
ções financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no âmbito da IAS 41 à data
de relato. b) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações no-
vas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações
financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar essas normas e
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos
de seguro: Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Con-
tratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil
abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, apresen-
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tação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de seguro
(como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determinadas garantias e instrumentos financeiros
com características de participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da IFRS 17 é fornecer ummodelo contábil para contratos de seguro que seja
mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vigentes em períodos anteriores,
a IFRS 17 fornece ummodelo abrangente para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: •
Uma adaptação específica para contratos com características de participação direta (abordagem de taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio)
principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a apresentação de valores
comparativos. A adoção antecipada é permitida se a entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da adoção inicial da IFRS 17. Essa norma não se aplica a Em-
presa. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não circulante (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em janeiro de 2020, o IASB
emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações
esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela proba-
bilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação. Que somente se umderivativo embutido emumpassivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos
de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente,
a empresa avalia o impacto que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a
definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso,
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após,
1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada.
Não se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiros da empresa. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas
contábeis (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis.
As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas para
políticas contábeis materiais e adicionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito dematerialidade para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As
alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece
guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atu-
almente revisitando as divulgações das políticas contábeis para confirmar que estão consistentes com as alterações requeridas. Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a
Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do Comitê dos pronunciamentos contábeis): Emmaio de 2021, o Conselho divulgou alterações ao IAS
12, que restringem o escopo da exceção de reconhecimento inicial sob o IAS 12, de modo que não se aplica mais a transações que dão origem a diferenças temporárias tributáveis e
dedutíveis iguais. As alterações devem ser aplicadas a transações que ocorram nos períodos anuais com início em, ou após omais antigo período comparativo apresentado. Além disso,
no início domais antigo período comparativo apresentado, um imposto diferido ativo (desde que haja um lucro tributável suficiente disponível) e um imposto diferido passivo também
devem ser reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis e tributáveis associadas a arrendamentos e obrigações de desmantelamento. A Companhia está atualmente
avaliando o impacto dessas alterações. 3. Gestão de risco e instrumentos financeiros – a) Considerações gerais e políticas: A Companhia e suas controladas contratam operações
envolvendo instrumentos financeiros, quando aplicável, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São
contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos. A classificação depende da finalidade para qual foram adquiridos. A administração determina sua classificação no
seu reconhecimento inicial. A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de controle, sendo mo-
nitorada pela administração da Companhia. A Companhia reconhece seus recebíveis inicialmente na data em que foram faturados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos
inicialmente na data da negociação na qual a companhia se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. b) Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia
o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (risco de taxa de juros e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O Conselho de administração estabelece princípios
para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco de taxa de juros, risco de crédito e investimento de excedentes de caixa. b.1) Risco demercado:A Companhia
está exposta a riscos de mercado decorrentes das atividades de seus negócios. Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros. Risco
de taxa de juros:O risco de taxa de juros da Companha decorre de aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos longo prazo. A administração da Companhia tem como políti-
camanter os indexadores de suas exposições às taxas de juros ativas e passivas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras e os empréstimos e financiamentos, são corrigidos
pelo CDI pós-fixado, conforme contratos firmados com as instituições financeiras. Para a análise de sensibilidade das taxas de juros sobre os empréstimos e aplicações financeiras, a
Administração adotou como cenário provável os valores reconhecidos contabilmente. Como referência, aos demais cenários foram considerados a deterioração e apreciação sobre a
taxa de juros flutuante utilizada para apuração nos registros contábeis. Os cenários foram estimados com uma apreciação e desvalorização de 25% e 50%, respectivamente, da taxa de
juros no cenário provável. A tabela abaixo demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários apresentados para essas operações:

Exposição e análise de sensibilidade das taxas de juros Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
2.863 Alta do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 302 13,19% 377 15,82% 453
2.863 302 377 453

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
2.863 Baixa do CDI Aplicação financeira 23/01/2023 10,55% 302 7,91% 226 5,27% 151
2.863 302 226 151

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
11.147 Alta do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 436 4,89% 546 5,87% 655
11.147 436 546 655

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo Vencimento 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
11.147 Baixa do CDI Aplicação financeira 26/01/2022 3,92% 436 2,94% 327 1,96% 218
11.147 436 327 218

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
38.135 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.460 125 4325 150 5190
38.135 3.460 4.325 5.190

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2022 Valor % Valor % Valor
38.135 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.460 75 2.595 50 1.730
38.135 3.460 2.595 1.730

Taxa efetiva em Provável Apreciação de 25% Apreciação de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
42.737 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.189 125 3986 150 4784
42.737 3.189 3.986 4.784

Taxa efetiva em Provável Deterioração de 25% Deterioração de 50%
Exposição Risco Tipo 31/12/2021 Valor % Valor % Valor
42.737 BNDES Empréstimos e financiamentos (passivo) 100 3.189 75 2.392 50 1.595
42.737 3.189 2.392 1.595

b.2) Risco de crédito:A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos de crédito rela-
cionados aos instrumentos financeiros contratados na gestão de seus negócios. Conside-
rambaixo o risco de não liquidação das operações quemantêm em instituições financeiras
com as quais operam, que são consideradas pelo mercado como de primeira linha. O risco
de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e outras institui-
ções financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas a receber
em aberto. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando
em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites
de riscos individuais são determinados combase em classificações internas de acordo com
os limites determinados pelo Conselho de Administração. A utilização de limites de crédito
é monitorada regularmente. b.3) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realiza-
da pelo departamento de finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha caixa suficiente
para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre suficiente em
suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer momento, a fim de que
a Companhia não descumpra os limites ou cláusulas do empréstimo, quando aplicável,
em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão leva em consideração os planos
de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento de cláusulas, cumprimento das
metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se aplicável, exigências regulató-
rias externas ou legais - por exemplo, restrições de moeda. O Departamento de Tesoura-
ria investe o excesso de caixa em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a
prazo, depósitos de curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspon-
dentes ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual
do vencimento, onde aplica-se somente aos instrumentos financeiros, portanto, não estão
incluídas as obrigações decorrentes de legislação.

Em 31 de dezembro de 2022

Fluxo
de caixa

contratual

Menos
de um

ano
Entre um e
dois anos

Entre dois
e cinco
anos

Acima
de cinco

anos
Fornecedores 32 32 – – –
Empréstimos e financiamentos 38.135 5.047 5.047 5.047 22.994
Dividendos a pagar 1.084 1.084 – – –
Passivo de arrendamentos 1.219 1.219 – – –
Outras contas a pagar 326 326 – – –
Posição líquida 40.796 7.708 5.047 5.047 22.994

Em 31 de dezembro de 2021

Fluxo
de caixa

contratual

Menos
de um

ano
Entre um e
dois anos

Entre dois
e cinco
anos

Acima
de cinco

anos
Fornecedores 218 218 – – –
Partes relacionadas 1.197 1.197 – – –
Empréstimos e financiamentos 42.737 5.009 5.009 5.009 27.710
Passivo de arrendamentos 1.287 1.287 – – –
Dividendos a pagar 2.514 2.514 – – –
Outras contas a pagar 468 468 – – –
Posição líquida 48.421 10.693 5.009 5.009 27.710
c) Classificação dos instrumentos: A classificação dos instrumentos financeiros é apresen
tada abaixo em 2022 e 2021: 31/12/2022 31/12/2021
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 6.567 11.874
Títulos e valores mobiliários 4.390 3.279
Custo amortizado
Contas a receber de clientes 4.029 5.158
Outros recebíveis 23 262

15.009 20.573
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores 32 218
Empréstimos e financiamentos 38.135 42.737
Passivo de arrendamento 1.219 1.287
Partes relacionadas – 1.197
Dividendos a pagar 1.084 2.514
Outras contas a pagar 326 468

40.796 48.421
Classificação contábil e mensuração dos valores justos: Uma série de políticas e divulgações
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada
à mensuração de valor justo. A Administração revisa regularmente dados não observáveis
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação
analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais
avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados emdiferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajus-
tados) emmercados ativos para ativos e passivos idênticos. •Nível 2: inputs, exceto os pre-

ços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo,
que não são baseados emdados observáveis demercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do
período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. De acordo com
as disposições transitórias do CPC 46 (Mensuração do valor justo) a Companhia aplicou as
novas medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não
tiveram impacto significativo nas mensurações dos ativos e passivos da Companhia. A
classificação de acordo com a hierarquia de valor justo dos instrumentos financeiros da
Companhia mensurados a valor justo é determinada conforme segue:

31/12/2022 31/12/2021
Mensuração
a valor justo

Valor
justo

Valor
contábil

Valor
justo

Valor
contábil

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa Nivel 2 6.567 6.567 11.874 11.874
Contas a receber de clientes Nivel 2 4.029 4.029 5.158 5.158
Outros recebíveis Nivel 2 23 23 262 262
Títulos e valores mobiliários Nivel 2 4.390 4.390 3.279 3.279

15.009 15.009 20.573 20.573
Passivos
Fornecedores Nivel 2 32 32 218 218
Partes relacionadas Nivel 2 – – 1.197 1.197
Empréstimos e financiamentos Nivel 2 38.135 38.135 42.737 42.737
Passivo de arrendamento Nivel 2 1.219 1.219 1.287 1.287
Dividendos a pagar Nivel 2 1.084 1.084 2.514 2.514
Outras contas a pagar Nivel 2 326 326 468 468

40.796 40.796 48.421 48.421
A Companhia utilizou os seguintes métodos e premissas para estimar a divulgação do
valor justo de seus instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2022 e 2021: • Caixa
e equivalentes de caixa: são apresentados ao seu valor de mercado, que equivale ao seu
valor contábil. • Contas a receber de clientes e partes relacionadas: decorrem diretamente
das operações da Companhia e seus clientes e são classificados como curto. Os valores ori-
ginais líquidos de provisão se assemelham aos valores justos na data de encerramento das
demonstrações financeiras. • Empréstimos e financiamentos: são classificados como custo
amortizado e estão registrados pelos seus valores contratuais. • Fornecedores a pagar e
fornecedores partes relacionadas: decorrem diretamente das operações de compra de
mercadorias da Companhia com seus fornecedores e são classificados como custo amorti-
zado. São registrados pelos seus valores originais que se assemelham aos valores justos na
data de encerramento das demonstrações financeiras. • Outros recebíveis e outras contas
a pagar: são apresentados pelo seu valor original que se assemelham ao valor justo na
data de encerramento das demonstrações financeiras. d) Gestão de capital: Os objetivos
da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua con-
tinuidade para, assim, oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir custos. A Companhia
monitora o capital combase no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde
à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao
total de empréstimos e financiamentos, subtraído domontante de caixa e equivalentes de
caixa e títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através da soma do patrimô-
nio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. O índice
de endividamento em 31 de dezembro pode ser assim sumarizado:

2022 2021
Empréstimos e financiamentos (Nota 10) 38.135 42.737
Passivo de arrendamento (Nota 8.b) 1.583 1.564
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) (6.567) (11.874)
(-) Títulos e valores imobiliários (Nota 7) (4.390) (3.279)
Dívida líquida 28.761 29.148
Total do patrimônio líquido 49.506 53.736
Total do capital 78.267 82.884
Índice de alavancagem financeira - % 37% 35%
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Caixa e bancos 3.704 727
Aplicações financeiras (i) 2.863 11.147
Total 6.567 11.874
Referem-se a certificados de depósito bancário, remunerados entre 90% do Certificado de
Depósito Interbancário (“CDI”), em 2022 e 2021 com liquidez imediata.
5. Partes relacionadas 2022 2021

Dividendos
a pagar

Dividendos a
pagar

Outras contas
a pagar

ADS ER Complexo Eólico
Corredor dos Senandes S.A. 1.084 1.317 –

ADS ER Vento Aragano I S.A. (i) – – 1.197
Total 1.084 1.317 1.197
(i) Valor referente ao rateio de despesas administrativas do Complexo Senandes IV que
forampagas pelo Complexo AraganoI. a) Remuneraçãoda administração:Considerando
que os administradores da Companhia são pagos e gerenciados pelo Grupo NC, não exis-
tem valores de remuneração pagos a pessoas físicas em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

6. Contas a receber de clientes 2022 2021
Direitos a faturar (i) 3.822 3.527
Clientes nacionais (ii) 207 1.631
Total 4.029 5.158
(i) Os saldos de direitos a faturar referem-se ao faturamento de energia elétrica que são
faturados 60 dias após a medição; (ii) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as análises de
vencimentos de contas a receber de clientes nacionais encontram-se em aberto, conforme
a seguir: 2022 2021
Vencidos:
Até três meses 207 50
De três a seis meses – 175
Acima de seis meses (a) – 1.406
Total 207 1.631
(a) A companhia possuía saldos a receber vencidos classificados como “Acima de seus
meses” o qual não foram provisionados para perda em 2021. Em 2022 esses saldos
foram recebidos e/ou baixados. 7. Títulos e valores mobiliários – Em 31 de dezem-
bro de 2022, o montante de R$ 4.390 (R$ 3.279 em 2021), remunerados em 99% do
CDI em 2022 e 2021, refere-se às garantias para cobertura dos financiamentos da
Companhia, conforme previsto no Contrato de Financiamento com o BNDES (Nota
explicativa 10), com os resgates atrelados ao cumprimento de cláusulas contratuais.
8. Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamento
a) Direito de uso de ativos, líquido Terrenos Imóveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.275 143 1.418
Adições e remensurações – 162 162
Depreciação (51) (82) (133)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.224 223 1.447
Adições e remensurações – 137 137
Depreciação (51) (103) (154)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.173 257 1.430
b) Passivo de arrendamento Terrenos Imóveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (reapresentado) 1.341 143 1.484
Adições e remensurações – 162 162
Juros incorridos 144 36 180
Pagamentos (164) (98) (262)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (reapresentado) 1.321 243 1.564
Adições e remensurações – 137 137
Juros incorridos 142 20 162
Pagamentos (164) (116) (280)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.299 284 1.583

Circulante 364
Não circulante 1.219

9. Imobilizado Edificações e
instalações

Móveis e
utensílios

Máquinas e
equipamentos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 81.570 30 318 81.918
Aquisições – – 82 82
Depreciação (4.769) (10) (35) (4.814)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 76.801 20 365 77.186
Aquisições – – 24 24
Depreciação (4.769) (3) (45) (4.817)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 72.032 17 344 72.393
Taxas anuais de depreciação - % 4 10 10/20
10. Empréstimos e financiamentos
Moeda nacional 2022 2021
BNDES (a) 38.135 42.737
Circulante 5.047 5.012
Não circulante 33.088 37.725
(a) Em 04 de outubro de 2013, a Companhia firmou contrato de financiamento junto ao
BNDES, no montante de R$ 73.524, com vencimento final em 15 de setembro de 2030. A
primeira tranche, nomontante de R$ 57.510, foi liberada no dia 29 de novembro de 2013, a
segunda tranche, nomontante de R$ 5.356, foi liberada em27 de agosto de 2014, a terceira
tranche, no montante de R$ 7.703, foi liberada em 23 de dezembro de 2015, a quarta tran-
che no montante de R$ 302, foi liberada em 18 de agosto de 2017. Em 24 de maio de 2019
foi liberada a última tranche nomontante de R$ 88. O valor do contrato foi alterado através
do 1o Aditivo, passando de R$ 73.524 para R$ 71.039 e desta forma, não há mais valores a
serem liberados para este contrato. a) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2020 47.602
Encargos provisão de juros 3.192
(-) Juros pagos (3.189)
(-) Amortização do principal (4.868)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.737
Encargos provisão de juros 3.461
Atualizações monetárias 277
(-) Juros pagos (3.460)
(-) Amortização do principal (4.880)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 38.135
b) Garantias:O financiamento de longo prazo do BNDES foi concedido sob a modalidade
de project finance, ou financiamento com garantias de projeto, onde constituem-se como
garantias dos credores a cessão fiduciária dos direitos creditórios, a cessão dos direitos
emergentes da concessão e o penhor das ações da Companhia. c) Prazo de vencimento:
Omontante registrado no passivo não circulante tem a seguinte composição consolidada,
por ano de vencimento: 2022
2024 5.047
2025 5.047
2025 a 2030 22.994
Total 33.088
d) Covenants:Os contratos de empréstimos realizados junto ao BNDES possuem cláusulas
de obrigações especiais que requerem o cumprimento de determinados índices financei-
ros (covenants), conforme segue: (i) Manter o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida
(ICSD) superior a 1,30x (um inteiro e três décimos), apurado anualmente conforme cálculo
(ICSD = (Geração de caixa / SD)), comprovadomediante a apresentação de demonstrações
financeiras auditadas, no período de 12 meses. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 as
cláusulas restritivas estavam sendo cumpridas pela Companhia. 11. Patrimônio líquido
– a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o capital social da Companhia é
de R$ 39.087, subscrito e integralizado por pessoas jurídicas nacionais, representado da
seguinte forma: Ações 2022 Ações 2021
ADS ER Complexo Eólico
Corredor dos Senandes S.A. 39.136.688 39.136.688
ADS ER Energias Renováveis S.A. 1 1
Total 39.136.689 39.136.689
b) Reservas de lucros: De acordo com o estatuto social, as importâncias apropriadas às
reservas de lucros são determinadas como descrito a seguir: (i) Reserva legal: É constitu-
ída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício até alcançar 20% do capital
social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do valor da reserva de capital, exceda a
20% do capital social. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia destinou o montante de
R$247 (R$ 277 em 2021) para reserva legal. (ii) Reserva especial: Em 31 de dezembro de

2017, os administradores da Companhia, com vistas a evitar o comprometimento da ges-
tão de caixa e equivalentes de caixa da entidade e conforme o seu plano de investimento,
destinou a parcela de 25% do lucro líquido ajustado, equivalente ao dividendo mínimo
obrigatório, no montante de R$ 512, para a constituição da reserva especial, conforme art.
202 § 4o da Lei no 6.404/76. Para o exercício de 2022 e 2021 o saldo permanece igual.
c) Distribuição de dividendos: O estatuto social da Companhia prevê a distribuição de
dividendomínimo obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da lei societária,
conforme cálculo demonstrado a seguir: 2022 2021

(Reapresentado)
Lucro líquido do exercício 4.945 5.546
( - ) Constituição da reserva legal (247) (277)
Base de cálculo dos dividendos 4.698 5.269
Dividendosmínimos obrigatórios (25%) 1.175 1.317
Adicionalmente a Companhia distribuiu dividendos adicionais em 2022 no montante de
R$ 8.000. A movimentação dos dividendos a pagar em 31 de dezembro de 2022 e 2021 é
apresentada a seguir:
Saldo inicial 1.317 2.582
Dividendos mínimos obrigatórios 1.175 1.317
Dividendos adicionais propostos 8.000 –
Pagamentos (9.408) (2.582)
Saldo final 1.084 1.317
12. Receita operacional líquida 2022 2021
Receita com venda de energia 18.490 17.438
Direitos a faturar 295 555
(-) Impostos sobre venda (685) (656)
Receita líquida de vendas 18.100 17.337
13. Custo dos produtos vendidos 2022 2021

(Reapresentado)
Depreciação e amortização (5.143) (5.069)
Serviços de terceiros (695) (673)
Manutenção e conservação (2.540) (1.248)
Total (8.378) (6.990)
14. Despesas gerais e administrativas 2022 2021
Serviços de terceiros – (12)
Gastos commateriais diversos (3) (5)
Gastos com comunicação (49) (74)
Prêmio de seguros (255) (215)
Outros gastos administrativos (2) (76)
Total (309) (382)
15. Resultado financeiro

2022 2021
Despesas financeiras (Reapresentado)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (Nota 10) (3.461) (3.192)
Juros, taxas e comissões bancárias (76) (69)
Juros passivos de arrendamento (181) (169)
Atualizações monetárias (278) –
Total (3.996) (3.430)
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.108 524
Total 1.108 524
Resultado financeiro (2.888) (2.906)
16. Imposto de renda e contribuição social – a) Reconciliação do imposto de renda e
contribuição social sobre o lucro: (i) Imposto de renda 2022 2021
Receita bruta de vendas de energia 18.490 17.438
Direitos a faturar 295 555
Total receita bruta tributável 18.785 17.993
Base de cálculo sobre receita bruta (8%) 1.503 1.439
Receita financeira 1.108 524
Base de cálculo do imposto de renda 2.611 1.963
Imposto de renda (15%) (392) (295)
Adicional imposto (10%) (236) (175)
Total do imposto de renda do exercício (628) (470)
(ii) Contribuição social 2022 2021
Receita bruta de vendas de energia 18.490 17.438
Direitos a faturar 295 555
Total receita bruta tributável 18.785 17.993
Base de cálculo sobre receita bruta (12%) 2.254 2.159
Receita financeira 1.108 524
Base de cálculo da contribuição social 3.362 2.683
Contribuição social do exercício (9%) (303) (242)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (931) (712)
17. Lucro por ação – O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro,
atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordi
nárias emitidas durante o exercício. 2022 2021

(Reapresentado)
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 4.945 5.546
Quantidade média ponderada de
ações ordinárias em circulação (milhares) 39.137 39.137

Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,13 0,14
Os lucros básico e diluído por ação são iguais, pois não há ações com possível efeito
diluidor. 18. Seguros – A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas de-
terminadas por orientação de especialistas da administração, considerando a natureza
e o grau de risco, por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais perdas
significativas sobre seus ativos. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações financeiras, consequente-
mente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. Em 31 de dezembro
de 2022, a Companhia contratou os seguintes seguros que englobam todos os parques
eólicos da ADS:
Modalidade Vigência até: Cobertura
Responsabilidade civil geral 31 de julho de 2023 15.000
Riscos operacionais 31 de março de 2023 778.864
19. Provisão para riscos – A Companhia não possui processos passivos em aberto, inde-
pendente da probabilidade de perda para a data base de 31 de dezembro de 2022 e 2021.
20. Eventos subsequentes – Julgamento STF - “Quebra” de decisões judiciais definiti-
vas: Em 8 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) concluiu
o julgamento dos Temas 881 e 885 de repercussão geral, correspondentes aos Recursos
Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, cuja temática é a possibilidade de
cessação ou não da eficácia da coisa julgada em relações tributárias de trato continuado,
após suceder pronunciamento da Suprema Corte de forma contrária à decisão anterior-
mente obtida favoravelmente ao contribuinte. Isso porque, de acordo com a legislação e
a jurisprudência, uma decisão, mesmo transitada em julgado, produz os seus efeitos en-
quanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos
da decisão anterior podem deixar de se produzir. A administração avaliou e concluiu que
a Companhia não possui processos judiciais que se encaixam na decisão tomada pelo STF,
sendo assim, não possui nenhum efeito esperado sobre suas demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOAUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

À Diretoria Executiva e Acionistas da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. Rio Grande - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da ADS ER Eólica Corredor do Senandes IV S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada“Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos - Demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício anterior
examinadas por outro auditor independente:O exame das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (saldo de abertura 01 de
janeiro de 2021), preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes do CPC 6 (R2) - Arrendamento, foram conduzidos sob a responsabilidade de outro auditor independente, que
emitiu relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de abril de 2022 e 20 de abril de 2021, respectivamente. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2022, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 2.1.1 que foram efetuados para alterar as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de
2021 e o balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 01 de janeiro de 2021). Em nossa opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados.
Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2021 e balanço patrimonial findo em 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de
asseguração sobre as demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 e balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 (saldo de abertura 1 de janeiro de 2021) tomados em
conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras : A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras:Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas combase nas referidas demonstrações financeiras. Comoparte da auditoria realizada de acordo comas normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional emantemos ceticismoprofissional ao longo da auditoria. Alémdisso: • Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, como objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção emnosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluirmodificação emnossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras,
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos demaneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023.
ERNST &YOUNG Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-027623/F
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